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O Presidente da Comissão Nacional. cle Energia Nuclear, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 17 do Decreto n o 57.744, de 3 de fevereiro de
1966. e tendo em vista despacho do Senhor Presidente da República, exarado
em 23 de agOsto de 1966, no Exposico de Motivos n5 113, de 6 de julho de
1966, do Diretor-Geral do DASP, publicada no D. O. de 21 de setembro de
1966, resolve:

N° 1 4:7 - Determinar a nolie,:ção do regime de tempo integral e dedicaçao
exclusiva, previsto nos artigos 11 e 12 da Lei n° 4.345, de 26 de juni4o de
1964, e no.art. 75 ela Lei n° 4.863, de 29 de novembro de 1965, e na confor.
midade do disposto no Regulamento objeto do Decreto n° -57.744, de 3 de
fevereiro de 1966, aos funcionários relacionados no anexo a esta Portaria. .-
Ift•iel da Costa Ribeiro.

• Gratificação mensal
N" de ordem - Numes - Cargos

0,5	 1	 Cr$

1. Sergio de Salvo Brito - Engenheiro, 21
2. Berenice Corra da Silva - Bii)liotec., 19
3. Marieta Maria de Camargo Mattos	 Pes-

quisadora. 20 	
4. Moeris Nicolino Cosentina 	 Geáiogo, 20
5. Solange de Oliveira Barbosa - Conta-

dor, 20 	
6. Maria Lucia Chave , de Moraes	 Con-

tador. 20 	
7. Maria da Conceição Silva	 Enfermeira,

nível 20 	
8. Alvaro Vida! Leite Ribeira --- Tc. Adm.,

nivri 20 	
4. Helio Gasscn Cardoso	 Ass. Elet., 17

10, Danilo Mariconi	 Ass. Ele., 17 	
11 Cesar andido Ponce Asct/usio - Op 	

Reator, 17 	
12. Luiz Carlos Fiorentino Rocha - Auxiliar

de Engenheiro, 11 	
15 Roberto Walter Cortezana	 Auxiliar

de Engenheiro, 11	 .
14. Anuo Manhães	 Aux. Eng,. 11 	
15. Alcyr Ferrari	 Aux-. Eng. 11 	 •

i. Arikerne Alves dos Santos - Auxiliar de
Engenheiro, 11 . 	
Waidetuiro Ferreira da Sih'S	 Auxiliar
de Engenheiro. 11 	

t	 Domingos Alves Cardoso 	 Auxiliar de
L/boratórie 4 	

19. Wilson Soares Ramos	 Dttsenhista, 12
uvenil Fernandes Punantel	 Desenhista

nível 12 	
?E José Baptista - Desenhista, 12 	
72. Carlos Eduardo Barros de Carvalho - De-

senhista. 12 	
21 Geraldo Arnoldi Pedrozo 	 E4,trotéc., 13
24. Francisco Teodoro - Lnhoratr., 9 	
25. Waldyr Tavares - Laborator . 9 	
26 Norma Martins Ferreira - Labora tor., 8
27. Manoel José da Silva - Prospector, 13 	
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28, Euclides Nespola - Peos pector, 13 	
29. Luiz Cláudio Ribeiro Barreto Lactecio 	

l
t

Téc . Labor . ,
30. Vicente Dei Bianco	 Téc. Eletr., 12 	
31. Gustavo Dionizio de Oliveira - Téc. Ele-

tricista, 12 	
32. Jorge Mendes Santana - Tectiologista. 12
33. Maria de Lourdes Moreira Guedes - Au-

lliar
	 !

Enfermagem, 8 	
34. Sérgio Jorge Ayres Monteiro da Silva 	 I

Téc. Contabii., 13 	
35. Athaide José de Farias -Tíc. Contabi-

lidade, 13	
36. Iracema Fábio de CastrO	 Oficial Admi-

nistrativo, 12 	
37. Luiz Carneira - Of. Adrninistr., 12 	
38. Lúcia Alexim	 Datilógrafa, - 9 	
39. Júlio César dos Re1s	 Tesoureira Atix1-

• liar, 18 	
40. Paulo Goulart Penteado - Tesoureira Au- 1

xilinr, 18 	
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO DE 1966

-"!et8	 Gratificação mensal
1\1 5 de ordem - Nomes - Cargos

PORTARIAS DE 27 DE OUTUBRO
DE 1966

O Presidente da Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária no usa de
suas atribuições resolve: •

N9 443 - Exonerar, a pedido, Car-
los José de Assis Ribeiro Filho, do
cargo em comissão de Chefe da
CR-1/Z-11 de Recife.

N9 445 - Exonerar a pedido, Al-
berto Nunes Pinheiro do cargo em

! comissão de Chefe da CR-LZ-: g cie
Garanhuns.

N 9 446 -- Nomear Albe!'io Nunes
Pinheiro para exercer o iiargo em
comissão de Chefe da CR-1,Z-11 de
Recife, criada pela Portaria si1.3 ! de
21 de outubro de i965, com área de
jurisdição nas zonas Litoral e Mala,
atribuindo-lhe os vencimentos cons-
tantes da Deliberação 19-66 da Di-
retoria Plena dèste iinstituto.

N9 447 --- Designar Maria de ':,(!ihr-
des Perez Fernandez, Oficia l de Ad-
ministração nível 16-C para exercer
a função cie Chefe Ia Secretaria da
Delegacia Re2,ional do Rio de Janeiro
atribuindo-lhe os vencimentos cons-
tantes da Dellberacão 19-66 da Dire-
toria Plena deSte Instltuto

PORTARIAS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1966

! O Presidente do Ensi,ituto Bra , ilei-
ro de Reforma Agrária, no wo
suas atribuições, resolve:

N9 448 - Designar, Djalma Ma-
noel Victorino, Servidor Eventual, pa-
ra exercer em caráter precátie. e
transitório, a Chefia da E•cção de
Transportes (DR3/S-4), ataibuinda-
lhe a remuneração prevista na Reso-
lução 19-66 da Diretoria plena céstel
Instituto.

N9 449 -- Designar. Oswaldo Gari'.
çalves da Cunha Sino	 S!,tvidor
Eventual, para exercer em
precária e transitório, a Chefia da
Caixa (DR3/S-5), atribtund!-lhe
remuneracão prevista na Resolução
19 -66 da Diretoria Plena dêste Insti-
tuto.	 -

N° 450 --- Designar Herminia Ma-
chado Mendes, Servidor Eventual. pa.
co exercer, em caráter precário e
transitório, a Chefia da S.'ntic de Ma-

i feriai (DM 'S-2), atribuindti-lbe a
remuneração prevista na Reselução

j 19-66 da Diretoria Plena deste Instr-
i tufo. - Paulo de Assis Rilicro.

INSTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA - IBRA
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Ore deetescie put,;icaçào dos atos da admmistraçàc dessentrafzeca

Impresso Nas oficinas do Departamento de Imprensa Nativo/0
Bete &ALIA

ASSINATURAS

L5. a0 lontar, em qualquer épo- Ano

;
etei'it;r, que
;'anuais,	 assinaturas poder- Semestre . . • Cr$ 6.000 i Semestre' . . . Cr$' 4.500

cg, por seis meses ou um ano.

— Excetuadas as para o

As assinaturas vencidas Ano 	  Cr$ 13.0001 Ano 	  Cr$ 10.000

REPARTIÇÕES E PARTICULARES 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:

- Exterior:	 Exterior:
Cr$ 12.000 Ano

poderão ser suspensas sem 	parte superior do enderêço vão continuidade no recebimento
aviso prévio.	 impressos o número dg talão dos jornais, devem os assinan-

•;Para facilitar aos assinantes de registro, o mês e a ano em tes provideticiar a respectiva
a; verificação do prazo de va- que findará,	 renovação com antecedência
!idade de suas assinaturas, ' no	 A fim de evitar solução de mínima, de trinta (30) dias.

As Repartiçães PúbF;eas
deverão remeter o expediente
destinado di publicação nos;
ornais, diáriamente, até às
5 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuida, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por- es-
crito, à Seção ele Redação, das

às 17,30 horas, ;no máx'imo
até 72 horas após a saída dos
'órgãos oficiais.

— 03 originais deverão ser
'ilactilogrofados e auleFitieal
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

emenMeessmeeffirlma

SUPI:EMENTAÇA0
1 — Despeeas Indastrfels

1.1— Despeso, de Pastou]

Novembro de 1965 

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, áclicitamos
usem os interessadas frete_
rerècialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos ás edi-
ções dos órgãos oficiais só se'
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no cito da as-
sinatura.

-- O funcionário Público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr 10 por ano
decorrido.

rORTARIAS DE 7 DE NOVEMBRO
DE 1966

C Prasidente do Instituto Brasileiro
kie Reforma Agrária, no uso de suas
eiteibuições, resolve:

la"? 45e — Designar Ana Maria Neel,
scevirlora eventual, a-ssistente letacia.
no Centro Regional de Cadastro e
tributação de Brasília, CR-2, para
responder pelo expediente da Chefia
da referida CR-2 nas ausências e
timpedimentes eventuais do tittaar,
eeão lhe atribuindo, quendo da subs-
tituição, os vencimentos daquele
Chefe.
' N9 ;453 — Tornar sem efeite a Por-
taria n9 427, de 18 de outubro de
4966, ,que nomeou José eives Pereira,
para exercer a Chefia da Seção Fe-
ibanceira do Centro Regional de Ca-

clastro e Tributação, de Recrfe CR-I.
— Paulo de A ssis Ribeiro,
PORTARIAS DE 8 DE NOVEMERD

DE 1965
O Presidente da Instituto Braseaeiro

de Reforma Agrária, no uso de suas
atribuições, resolve:

N 9 458 — Zxonerar. a 'pedido, Os-
mar Mendonça, Contador, nível 22-C,
do Ministério da Fazenda, do cargo
em comissão. simbolo 2-C, de Chefe
do Serviço de Contabilidade (SAC),
dos Serviços .Gerais de Administração
deste Instituto.

N 9 459 — Designar José Luiz Cam-
pos Martins, Contador, nível 20-A,
Chefe da Seção de Analise da Exe-
cuçãa (reAE-2), do Serviço de Exe-
cuçãO Orçamentária,, dos Serviços
Gerais de Administração, para res-
ponder pelo expediente do Serviço de,
Execução Orçamentária MAM', dos

Serviços Gerais de Administração até
a posse do titular. — Paulo de Assis
Ribeiro.

Retificação
PORTARIA N9 239 DE 14 DE •

JULHO DE 1966
(Publicada no Diário Oficial de 23

de julho de 1966.)
Onde se lê: designar Enéa3 Morins

de Barros, para responder pelo ex-
pediente — leia-se... designar Enees
Martins de Barros, servidor eventual
(SE), para exercer, em caráter prece-
do e transitório, a Chefia da Seção
de Atividades Auxiliares do Departa_
mento de Cadastro e Tributaeão.

PORTARIA N9 260 DE 25 DE
JULHO DE 1966

(Publicada no Diário Oficial de 3
de apeste de 1966.)

Onde se lê... designar Donnovani
de Sant'Anna e Silva, para responder

pe:o expediente — leia-se... des'gnar
Donnovanni de Sant'Anna e Cliva,
servidor eventual (SE), para exercer,
em cateter precário e transitório, a
Chella da Seção de Contrôle de Tri-
butos do Setor de Tributação do Cen-
tro Reg:anal de Cadastro e TributaçáO
de 13rasilia CR-2.

PORTARIA N9 304 DE 12 DE
AGOSTO DE 1966

(Publicada no Diário Oficial de 24
e neaste de 1966.)
Onde se lê... designar Olivério

aislenteiro do Valle para exercer as
, talco S Chefe do D is tr ito de er-
ras do Paraná e Santa Catarina
WFZ_01) — leia-se... nomear alie&
rio Monteiro do Valle para exercer
e caro em comissão de Chefe do Dia-
trito de Terras do Paraná e Senta
Cat.:trina.

CCDORDENACÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho Nacional de Estatística	 Salário-familia
RESOLUÇÃO N9 887, DE 26 DE OUTUBRO DE 1966 	 2.1 — Despesas de Pes.seel

2 — Despesas Adminietraeivas e Comerciais

Salário-família	 .12.500.000
2.2 .— Despesas de Material

— Conservação e Manutenç:lo de Vei-
cules	 5.000.000

33.04 — Material de Consumo 	 •	 300.000
35.00 — Material de Limpeza e Reate:aça° 	 500.000

2.3 — Despesas Diversos 	 .	 t
41.06 — Selos, Estaineilhas e Tele:freiras.. 	 500.000	 18.V0.000

3— Despesas a Rateai
3.1 — Despesas de Pessoal

— Salerieefamilia	 9.000.000
3.2 — Despesas de Material

53.03 — Assisteneia Social 	 	 3.200.000
3.3 — Despesas Diversas
Assistência Jurídica 	 	 2.000.000
Telefones e Telefonemas 	 	 3.000.000 ' 17.200.000

(6.000.000
	 '3:eted da Suplementação 	 	 66.000.000

30.00•.000

27.05 —A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatiseaea, no
de	 as	 u'çõe3. e
Considerando que se /azede neceesários alguns reajustamentos nas

rubricas orçamentai-las do Serviço Gráfico, de maneira a Lhe facultar
atendimento de suas despesas dentro das suas atuais necessidades;

ICansiderando que o orçamento vigente do referido Serviço permite os
Çestaquea e euplementações de verbas sem ampliação do teto fixado pela
Resolução JEC-869, de 29.12.65, resolve:

, Artigo dnieo	 Picam emovados o destaque e suptementações abaixe
especificadas nas tabelas expliettivas do orçamento do Sereiço Oráfico

50.07easercicio de 1966.
DESTAQUEe	 •

Cr$	 Cr$	 54.01 —
ea).02 — Material de Transformação 	 	 G6A300.000 58.00 --

;

Deepeteas Industriais
1.3	 IVIaterial	 a/t-.	 ,

ratei do Destaque 	

32.02

'IRletede Janeiro. em 26 de outubro de 1960 --- Ano 31 , do hirte:era
General Aguitialdo José Senas Cane pee. Pridente et) ira tur, . ,.... n-,-...
*alho, e



e, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 49 e 59 ae
Decreto n9 43.549, de. 10 d3 abril ia
1958, resolve:

N9 164-G - Dispensar do servia
desta Estrada, a Operadora mensa-
lista, ref. VI, matricula n9 439.1i.)0,
Isaura Barroso de Almet.da, ioiaria
Departamento do Pessoal, com fun-
damento no inciso II do art. 207 cia
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, conforme processo n9 92.760 66.
(Portaria n9 51-DQA-66). - Antônio

dação introduzida pelo artigo 1 9 do Henrique Alves de Vlihena, Superin-
Decreto 43.548, de 10 de abril de 1958 tendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
Conselho Ferroviário Nacional

IsESOLUÇA0 N0 165-66 - C.F.N.

2443 Reunião Evtraordmária - 12 de outubro de 1966
Processo n9 33-65 -
Relator: Conselheiro Henrique Vieira de Resende.
Proponente: Departamento Necional de Estradas de Ferro.
O Conselho Ferroviário Nacional, tomando conhecimento da proposta

de reformulação do Orçamento do Departamento Nacional de Estradas de
Ferro para o Exercício ne 1966. encaminhada à sua aprovação pela me-
tona-Geral do D.N.E.F., pelo oficio n9 610-DV, de 6-10-66, após o exame
de tôdas as parcelas e dos respectivos quadros justificativos, resolveu cona
apoio na alínea "j", item I, do art. 69 , da Lei n9 4.102, de 20 de julho de
1962, aprovar os novos montantes das categorias econômicas, de acõrdo
com os elementos abaixo relacionados;

Categoria
Especificação	 Importância

Econômica

CR$

RÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A..

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor-Superintendente da Rède
Regional da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na forma da delegação que
lhe foi conferida pela Decisão de 27
de outubro de 1961, da Diretoria Co-
legiada, com base na letra "a" do
artigo 39 do Decreto n9 42.380, de 30
de setembro de 1957, com a nova re-

Total da Receita 	 99.327.824.528

1.0.0.0

2.0 0.0
2.4.0.0

Receitas Correntes

Transferências correntes .
Receita de Capital

Transferência de Capital

4.938.120.000

94.389.704.528
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PORTARIA N.9 199-68
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa E'conômica Federal
de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e de acordo com o artigo
11, item VIII, do Regimento Inter-
no, resolve remover, a pedido, da
Agência de ericiama para esta Ma-
triz, o servidor Olímpio Vargas,
ocupante do cargo de Escriturário ní-
vel 8-A, do Quadro do Pessoal desta
CEF. - Averbe-se e publique-se.

O Presidente do Conselho Admines-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, usando das atri-
buiçõeS que lhe confere o art. 11, item
VIII, do Reglmeeto Interno, resolve
designar o servidor Waldir Brazil,
ocupante do cargo de Oficial de Ad-
ministração nível 14-B e 'da Função
Gratificada 1-F, de Chefe do Serviço
de Arrecadação de Consignaçeõs, para

Presidência do Coneelho Adminia-
trates° da Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, em Florianópolis,
10 de cutubro de 1966. - Heribarto
lliilse, Presidente.

responder pela Chefia da Carteira de
Consignações, durante as férias do
Titular. - Averbe-se e publique-se.

Presidência do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, em Florianópolis,
18 de outubro de 1966. - Heriberto
Hülse, Presidente.
(N.9 37.678 - 16.11.66 - Cr$ 8.000)

O Presidente da Caixa Econômica
Federal do Rio de Janeiro, tendo em
vista o oficio n.9 GTB-111, de 22 de
setembro p. findo, do Chefe do Setor
do Grupo de Trabalho de Brasília,
resolve:

sob protocolo n.9 932, resolve designar
Diomar Mendes, ocupante do cargc, c, 3
Escriturário nivel 10-B, do Quadre „
Pessoal desta CEF., com exercido
Agência de Joinvile, para substitu,t3
eventual do Gerente e Tesoureiro-Au-
xiliar da mesma Agência. - Averue.
se, comunique-se e publique-se.

Presidência do Conselho Ainiinis-
trativo da Caixa Econômica Federal

N.9 603 - Designar Francisco de
Freitas Teixeira, Chefe de Seção sim-
bolo 3-C, em comissão, matrícula nú-
mero 866, representante desta Caixa
Econômica junto ao Grupo de T aba-
lho de Brasília - Gestor do Findo
Rotativo. - Ignacio Loyola Costa.

PORTARIA N.9 204-66

MINISTÉRIO DA FAZENDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE SANTA CATARINA

PORTARIA N.9 210-66
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa Econômica Federal
de Santa Catarina, no uso de suas de Santa Catarina, em Florianópolis,
atribuições e, tendo em vista a indi- 25 de outubro de 1966. - Feriberto
cação do Senhor Gerente em oficio Hülse, Presidente.
n.9 94-66, de 18 de outubro corrente, (N. 9 37.677 - 16.11.66 - Cr$ 4.0J0),

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA DE 8 DE NOVEMBRO DE 1966

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

BOLETIM DE RESOLUÇÕES
DA C.M.M. N 9 459

A Comissão de Marinha Mercante,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 39 do Regula-
mento baixado com o Decreto nú-
mero 7.838, de 11 de setembro de
1941, resolve:

N9 2.922 - Tabelas de Taxas e
salários de Estiva e Desestiva - Rea-
juste

Tendo em vista:
a) o disposto no art. 270, da Con-

solidação das Leis do Trabalho, bem
como a letra a do art. 1 9, da Lei
n9 4.858, de 26 de novembro de 1965;

b) 'os resultados parciais obtidos
na apuração das fõlhas-padrão de
remuneração da estiva, - de que trata
a Resolução n9 2.829, do Bol etim. 435,

c) o que preceitua a aptieaçáo
política salarial deterniMada e elo
Governo Federal e, considerando,
ainda, que para o regime de traba-
belho da estiva deve prevalecer sem-
pre o critério de estimulo a produ-
ção, conceder:

1 - reajuste de '30% (trinta por
cento) nos salários-dia vigentes pa-
ra a estiva, de que trata a tabela
anexa à Resolução n9 2.733, do Bo-
letim n9 419, com posteriores altera-
ções;

2 - reajuste de 40% (quarennn por
cento) nas tabelas de estiva, bem co-
mo nas taxas de pagamento por pro-
dução da aludida categoria profis-
sional, constantes das tabelas referi-
das no n9 1 da presente Resolução.

Esta Resolução entrará em vigor
10 (dez) dias apôs sua publicação . em
Diário Oficiai.

(Reunião Extraordinária da CMM
de 7.11.66 -- Ref. P. 66-1-.844).

N 9 2.923 - Tabelas de Taxas e
Salários de Conferentes e Conserta-
deres	 Reajuste

Tendo em vista.
U ) o disposto no art. 1 9 da Lei nú-

mero 4.858, de 26 de novembro de
1965;

te os resultados parciais obtidos na
apuração das fõlnae-padrão de remu-
neração de conferentes e consertado-
res de carga e descarga, de que tra-
te a Resolução n9 2.829, do Boletini
r. Ç 435;

C) o que preceitua a aplicaçâ o da
política salarial determinada pelo
Govêrno Federal e considerando,
ainda, que para o regime de traba-
lho de conferentes e consertadores
de carga e descarga como comple-
mento que são dos serviços de estiva

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Portaria n9 11.630, de 27 de outu-
bro de 1966, aposentando a partir de
1 de dezembro de 1966, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, cornLina-
do com os itens II dos ara. 176 e

184, da Lei n9 1.711, de 28 ne ouli-
bro de 1952, o Mestre, nível 14-2 -oão
Ziderich Filho, matricula n+

Portaria n9 11.631, de 27 13. outubro
de 1966, aposentando a partir de 1
dezembro de 1966, com fundarnent.nna
Lei n9 1.162-50, combinado cem os
itens II dos arts. 176 e 181. da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de	 o
Operador de Carga, nível 11- . E. An-
tonio Ferreira Vidal, matricula nume-
ro 2.522.

deve prevalecer eempre o critério de
estimulo à produção, Conceder!

1 - reajuste de 30% (trinta por
cento) nos salários-dia :gentes para
conferentes e coesertadores de carga
e descarga;

2 - reajuste de 40% (quarenta
por cento) nas tabelas de taxas sie
conferentes e consertadores de car-
ga e descarga para pagamento por
produção, de que trata a Resolução
n9 2.755, do Boletim n9 423 desta Co-
missão.

Esta Resolução entrará em vigor 10
(dez) dias após sua publicação em
Diário Oficial.

(Reunião Extraordinária da CMM
de 7.11.66 - Ref. F-66-14.844).

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1966. - Carlos Almeida da Silva -
Presidente Substituto.

ADMINISTRAÇÃO DO PÔR TO
DO RIO DE JANEIRO

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:

Portaria n9 11.626, de 27 de outu-
bro de 1966, aposentando a partir de
1 de dezembro de 1966, com fundamen-
to na Lei n9 1.162-50, combinado com
os itens II dos arts. 176 e 181, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, o
ci Mestre, nível 14-B, Felix Ilonorio
dos Santos, matricula n 9 2.566.

Portaria n9 11.627, de 27 de outu-
bro de 1966, aposentando a partir de
1 de dezembro de 1966, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combinado
com os Itens II dos artigos 176 e 184,
da Lei n9 1.711, de 28 de outabro de
1952, o Operador de Cargas, nível

111-B, Manoel Ferreira, matricula ml-
mero 3.430.

Portaria n9 11.628, de 27 de outu-
bro de 1966, aposentando a partir de
1 de dezembro de 1966, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combina-
do com os itens II dos arts. 176 e 184,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Caldeireiro, nível 12-D, Julio
Campos de Souza, matricula número
2.439.

Portaria n9 11.629, de 27 de outu-
bro de 1966, aposentando a partir de
1 de dezembro de 1966, com funda-

i mento na Lei n9 1.162-50, cernbina-
1 do com os itens II dos arts. 176 e
184, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, o Mestre, nível 14-B, Luiz
de França Delgado, matricula número
1.913.
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RESOLUÇÃO N9 169-66-C.F.N.

245 9 Reunião Ordinária — 14 de
outubro de 1966

Processo n9 74-63-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza,

Baptista.
Proponente: , Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após discussão do parecer do Conse-
lheiro José de Souza Baptista, nu
processo n9 74-63-C.F.N., resolveu:
, a) tomar conhecimento da comuni-
cação que fêz o Diretor-Geral ao
DNEF, pelo Oficio n 9 597-DV., de 4
de outubro de 1966, da prorrogação,
por mais doze meses, do prazo do
contrato celebrado, em 24 de novem-
bro de 1961, entre o Departamento
Nacional de Estradas de Ferro e a
firma Companhia de Indústrias Ge-
rais Obras e Terras Indubras, para
construção do trecho ferroviário, com-
preendido entre as estacas 5.250, qui-
lômetro 105, e 5.750, quilômetro 115,
na ligação Rosa-Sales-Passo Fundo,
no Estado do Rio Grande do Sul.

b) recomendar à Diretoria-Geral do
DNEF que seja feita a respectiva
apostila no instrumento contratual.

RESOLUÇÃO N9 170-66-C.F.N.

245 8 Reunião Ordinária — 14 de
outubro de 1966

Processo n9 74-63-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após discuSsão do parecer do Conse-
lheiro Relator José de Souza Baptista,
no processo n9 74-63 — C.F.N., re-
solveu, com apoio no artigo 8°, letra
"b" do Regulamento que baixou com
o Decreto n9 1.710, de 28 de novembro
de 1962, , aprovar a minuta de têrmo
aditivo ao contrato celebrado, em 24
de novembro de 1961, entre o De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro e a firma Companhia de In-
dústrias Gerais Obras e Terras -. IN-
DUBRAS —, para conclusão da cons-
trução do tercho feroviário entre es
estacas 5.250, quilómetro, 105 e 5.750,
quilômetro 15, na ligação Roca-Sales-
Passo Fundo, no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

RESOLUÇÃO N 9 171-63-C.F.N.
2469 Reunião Ordinária — 20 de

outubro de 1966.
Processo n9 91-63 -C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Têrmo aditivo ao contrato

celebrado, em 28-11-62, entre o
D.N.E.F. e a firma Construt-no. José
Mendes Junior S.A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro Relator José de Souza Baptis-
ta, -no processo n9 91-63-C.F.N.. re-
solveu, com apoio no art. 6 9. da Lei
n9 4.370 de 28-7-64, e na letra i cio
art.' 89 , do Regulamento que baixou
com o Decreto n9 1.710, de 28 de no-
vembro de 1962, aprovar o termo adi-
tivo ao contrato celebrado em 28 de
novembro de 1962, entre o De;Jarta-
mento Nacional de Estradas de Ferro
e a firma Construtora José Mendes
Junior S.A., assinado em 4 de outu-
bro de 1966, para conclusão da cons-
trução do trecho ferroviário compre-
endido entre , as estacas 1.314 a 1.610

10,00 do trecho Surubi-Pires do
Rio, da ligação Brasília-Pires do Rio,
no Estado de Goiás.

RESOLUÇÃO N9 172-66-C.F' N.
2469 Reunido Ordinária — 20

eutubro de 1966.
Processo n 9 99,63-C.F.N.
Relator: Conselho José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento N2 Tonal

de E.strada. de Ferro.

de

RESOLUÇÃO N9 166-66-C.F.N.

2449 Reunião Extraordinária — 12 de
outubro de 1966

Processo n9 116-C.F.N.
Relator: Grupo de Trabalho presi-

dido pelo Conselheiro . Horácio Madu-
reira.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão e apreciação do Rela-
tório elaborado pelo Grupo de Tra-
balho, instituído pela Portaria nó-
mero 2-C.F.N., de 25 de aposto de
1966, presidido pelo Conselheiro Ho-
rácio Madureira e constituido dos
Conselheiros Hugo José Ligneul, re-
presentando o Estado-Maior das Fôr-
ças t Armadas, Emerson Loureiro ja-
tobá, representando a Rede Ferroviá-
ria Federal S.A. e Arnaldo Mendes
de Freitas, representante as Estradas
de Ferro Concedidas, resolveu:
..a)i aprovar o Relatório sôbre a di-
versidade de bitolas do sistema fer-
roviário brasileiro, e;	 •

b) submeter o referido Relatório à
conálderação do Exmo. Senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas.

RESOLUÇÃO N9 167-66-C.F.N.

243 9 Reunião Ordinária — 14 de
outubro de 1966

Processo n9 116 ,66-C . N.
Relator: Grupo de Trabalho presi-

didd pelo Conselheiro Horácio Madu-
reira

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão e apreciação do Rela-
tório elaborado pelo ' Grupo de Tra-
balho, instituído pela Portaria nu-
mero 3-C.F.N., de 25 de agôsto de
1966, presidido pelo Conselheiro Ho-
rácio Madureira e constituído dos

Impor táncia

Conselheiros José de Souza Baptista,
representando a Contadoria Geral de
Transportes, Emerson Loureiro Jato-
bá, representando a Rêde Ferroviá-
ria Federal S.A., Arnaldo Mendes de
Freitas, representando as Estradas de
Ferro Concedidas, resolveu:

a) aprovar o Relatório sôbre a
orientação recomendável para a po-
lítica tarifária, e

b) submeter o referido Relatório á
consideração do Exmo. Senhor Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas.

RESOLUÇÃO N 9 168-66-C.F.N.

245 9 Reunião Ordinária — 14 de
outubro de 1966

Processo n9 137-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro Cláudio Luiz

Pinto.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
O Conselho Ferroviário Nacional,

após discussão do parecer do Conse-
lheiro Relator Cláudio Luiz Pinto, no
processo n 9 137-66-C.F.N., resolveu:

a) aprovar com apoio na alínea h
do artigo 89 do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n 9 1.710, de 28 de
novembro de 1962, os projetos arqui-
tetônicos das novas estações de Tria-
gem e Penha Circular, nas Estradas
de Ferfo Central do Brasil e Leopol-
dina; e

b) recomendar à Diretoria - Geral
do D.N.E.F. que insista junto à Rêde
Ferroviária Federal S.A. pela urgen-
te ultimação e apresentação dos de-
mais projetos, orçamentos e especifi-
cações necessários à conclusão das
obras de unficação dos serviços de
transportes ferroviários dos subúrbios
do Rio de Janeiro.

Assunto: Têrmo aditivo ao contrato
celebrado, em 28 de novembro de 1962,
entre o D.N.E.F. e a firma Cons-
trutora José Mendes Júnior S.A

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro Relator José de Souza Baptis-
ta, no processo n9 99-63-C.le N , re-
solveu, com apoio no art. 6°, da Lei
n9 4.370, de 28 de julho de 1964 e na
letra i do art. 89 do Regulamento que
baixou com o Decreto n 9 1.110, de 28
de novembro de 1962, aprovar o têr-
mo aditivo ao contrato celebrado em
28 de novembro de 1962, entre c De-
partamento Nacional de Es laadas de
Ferro e a firma Construtora José
Mendes Júnior S.A., assinado em 4
de outubro de 1966, para conclusão da
construção do trecho ferroviario entre
as estacas 3.175 a 3.660, do trecho
Surubi-Pires do Rio, da ligaeão Brasi-
lia-Pires do Rio, no Estado de Goiás..

RESOLUÇÃO N9 173-66-C.F.N.

2469 Reunião Ordinária — 20 de
outubro de 1966.

Processo n9 135-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro Hugo José

Ligneul.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Implantação de um estra-

do ferroviário na futura ponte Rio-
-Niterói.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão fjo parecer do Conse-
lheiro Relator Hugo José Ligneul, no
processo n9 135-66-C . F. N . , esolveu:

a) recomendar à Diretoria Geral do
DNEF que prossiga os estuda lá ini-
ciados sôbre a implantação de um es-
trado ferroviário na tutui a ponte
Rio-Niterói, os quais, quando toimina-
dos, deverão ser apreciados por êste
Conselho; e

b) recomendar. também, ã Dt.etoria
Geral do D.N.E.F. que proponha à
Comissão Executiva da ponte Rio-Ni-
terói que nos estudos da viabilidade
da sua construção se considere, ainda,
a sua utilização para o transporte fer-
roviário.

RESOLUÇÃO N 9 174-63-C.F.N.
2469 Reunião Ordinária -- 20 de

outubro de 1966.
Processo n° 134-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro Hugo José

Lieneul.
Proponente: Departamento Naeional

de Estradas de Ferro.
Assunto: Relatório sôbre a posição

dos empreendimentos ferroviarios, re-
lativo ao 2 9 trimestre de 1966

O Conselho Ferroviário Nacional,
após apreciação do Conselheiro Re/a-
tor Hugo José Li gneul, no proce•eo nú-
mero 134-66-C.F.N., só/3re o Relató-
rio da posição, no 2 9 tritnes:•re de
1966, dos empreendimentos teoroviá-
rios, resolveu:

a) tornar conhecimento do Relató-
rio sôbre a posição dos emoreçndi-
mentos ferroviários, relativo ao 2 9 tri-
mestre de 1966;

b) remetê-lo ao Conselho Nacional
ele Transportes, em obediência ao que
preceitua o art. 7 9, § 1 9. da Lei nú-
mero 4.540, de 10 de dezembro de
1964; e

c) recomendar à Diretoria Geral do
DNEF nue reexamine os prazos de
apresentação de relatórios trini..strais,
visando, se fôr o caso, sugerir às au-
toridades superiores a alteração dor
mesmos.

RESOLUÇÃO NP 175-66-C.F.N.
247P Reunião Ordin(7r7a — 27 de

outubro de 1966
Processo n9 71-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Deoartamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: MiPota de contrato com a

firma Aranha S. A Enae ,..baria e
Construçôas.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro R.nlatnr José de Souza Baptis-

Categoria

Econômica
.Espeeificação

Z.0.0.0
3.1.0.0

3.1.1.0
3.1.2.0

3.1.3.0
4 3.1.4.0

3.1.5.0

8.2.0.0
3.2.3.0
3.2.5.0
3.2.8.0

4.0.0.0
4.1.0 O
, 4.1.1.0
4.1.3.0
4.1.4.0
4.1.5.0

4.2.0.0

4.2.1.0

4.3!0.0
4:3.2.0

Aquisições de Imóveis

Outrossim, xesolveu encaminhar a presente Resolução, para os devidos
fins, à cinisideração do Exmo. Senhor Ministro da Viação e Obras Públi-
cas; acompanhada dos quadros justificativos das suplementações e reduções
aprovadas.

Total de Despesas Correntes

Despesaw de 'Capital
Investimentos

Obras PúblicaS . 	
Equipamentos e Instala'ções 	
Material Permanente 	
-Participação em Constituição ou Au-

mento de Capital em Empresas ou
Entidades Industriais ou Agrícolas 	

Serviços 'de Terceiros 	
Encargos Divelsos
Desp. de Exercleios Anteriores 	

	

Total das Despesas de Custeio 	

Transierência Correntes
Inativos 	
Saláric-familia	 	
Contribuições ou Previdência Social 	

	

Total de Transferência Contentes 	

Despesas 'Correntes
Despesas de Custeio

Pessoal
Material de Consumo 	

Transierejvcias de Capital
Auxilio para Obras Públicas

Total de Investimentos 	

Inversões Financeiras 
4

Total das Despesas de Capital

Total Geral da Despesa

CR$

3.357.321.800
400.697.000

621.270.000
112.590.000
137.500.000

4.629.378.800

31.632.000
266.736.000

10.373.200
308.741.200

4.938.120.000

73.330.659.526
106.030.000

16.032.165.000

850.000

89.489.704.526

100.000.000

4.800.000.000

94.389.704.526

99.327.824.526



INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO
PORTARIA DE 2e DE Obatai•BRO

DE 1966

O Presidente do Instituto aiacional
do Desenvolvim ento Agrário, no uso
de emas atribuições, resolve;

N9 712 - Designar Antero Borges
de Oliveira, Escriturário, nivel 10-B
'para exercer a função gratificada de
Chefe da Setor de Administração do
Serviço de Pianos e Projetos, dos Ser-
viços Gerais de Planejamento e Co-
ordenação, da Coordenação Adminis-
trativa, deste Instituto, símbolo 7-E,
conforme tabela aprovada pela Deli-
beração ne 293, de 14 de junho - de
le06, ratificada pela Deliberação nú-
mero 600, de 5 de agasto de 1968, am-
bas do Conselho Diretor do INDA, até
que seja aprovado -o Quadro de Fun-
ções Gratificadas pelo Poder Execu-
tivo. - Endes de Souza Leão Pinto,

PORTARIAS DE 27 DL OUTUBRO
DE 1966	 -

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário no mo
ai- suas atribuições, resolve:

Ne 713 - Distribuir .as dotações
consignadas às Delegacias Regionais,
no montante de Cria 5.645.350.00
(cinco bilhões, seiscentos e euarenta
e cinco milhões, trezentos e cinquenta
mil cruzeiros), no Orçamento de 1966,
retificado pela Delibenseaa n e 631, de
25.1(1.1966, na forma constante dos
Anexos I a XXI, que ficam fazendo
parte integrante desta Portaria.

1\19 714 - Designar Maria de Lour-
des Nava Datilógrafo, nível 7, Pua
exercer a função gratificada de Che-
fe do Setor S2-AFT-3 da Seção de
Contrôle de Valores, da nm,ouraria,
dos Serviços Gerais de Finanças, da
Coordenação Administrativa, deste
instituto,. símbolo 7-F, conforme ta-
bela aprovada pela- Deliberação nú-
mero 293, de 14 de l uram cl=! !,). ra-
tificada pela Deliberação n9 600, de
5 de age:isto de 1966, do Conselho Di-
retor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Punc6es Gratificadas pelo Po-
der Executivo.,

•

Sexta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parto II)
	

Novemhr3 de 1966 32.:13

ta, no processo n.9 77-46-C.F.N., e • RESOLUÇÃO Na 178-66-C .F .N.
tendo em vista a autorização Presi-; , ,( 2175deamial, de 29.6.66, aposta na E.M. ; - • Reunião Ordiná.ria - 27 de
na' 1.2	 outubro de 196612, de 28.6.66, PR-5.817-66, pu-
blicada no Diário Oficial de 30.6.ati„
reselveu, cem apoio no art. 8.e, letra I
b, do Regulamento que baixou com
o Doermo n.9 1.710, de 23.11.62, apro-
var a minuta do nevo contrato a sor
celebrado com a firma Aranaa S. A.
Engenliaria e Construções, para exe-
cação do trecho ferroviário Ponta
Grosa• - Engenheiro Bley, entre as;
estacas 2.25 e 3.003, na Ligação
Iiarisma - Engenheiro Bley nos ais- •
tadbs de São Paulo e Paraná, deven-
do ser observadas na lavrai:usa do re-
ferido contrato e.s modificações apon-
tadas no parecer do Relator e que iu-
cid•mn nas cláusulas II -- 2, - IV

e IV -- 3 da rainuta - submetida á
aprovação.

RESOLUÇÃO N. 176-6S-C.F.N.
247e Reunião Ordinária - 27 de

outubro de 1966
Processo n.9 78-66-C.F.N.
Relatar: Conselheiro Emerson Lou-

reiro Jatobá.
Proponente: Departamento Nacional

de Estradas de Ferro.

Asmanto: Minuta de contrato com a
firma Raymundo Ramos Ferreira as
Cia. Ltda.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussáo do parecer do Conse-
lheiro Emerson Loureiro Jatobá, no
processo n.9 78-66-CFN, e tendo em
vista a autorização Presidencial, de•
29.6.66, aposta na E. M. n.o 1,220,
de 28.6.6e, resolveu, com apoio rif5 ar- -
tigo 8Y, letra b, do Regulamento que
baixou cem a Decreto n. 9 1.710, de
28.11.02, aprovar a minuta do nõvo
contrato a ser celebrado com a fira
sna Ray:nula:10 Ramos Ferreira Fe
Cia. Ltda. para exclusão dos aervi-
çcs de conclusão da construção do
trecho compreendido entre as estacas
15.600 a 6.5e0 e 6.C30 a 6.647 da loca-.
leão, correspondente às estacas 5.800
ts 6.647 do projeto, no trecho da Va-
atente Cie Santa Quitaria - Engenhei-
ro 131ey, da Ligação Itanguá
genheno Biey, nos Estados de Siso
Pauta e Paraná, devendo ser obser-
vadas na lavratura do referido con-
trato as modificações apontadas no
parecer do Relatar e que incidem no
Casatulo IV - Prazos, itens 3, 2 e 3,
da minuta submetida à aprovação.

RESOLUÇÃO N.9 177-66-C.F.N.
247.5 Reunido Ordinária - 27 de

outubro de 1968
Processo n.9 138-e3-C.P.N.
Relatar: Conselheiro Walter Ribeiro

da LUZ.

Pi' iamnente: Departamento Nacional
de Esarziads de Ferro.

Assunto: Estrada de Ferro Campos
do Jorelao - Regularização da apli-
cação do F. M. e do F.B.P., até 31
de desernbro de 1963.

O Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro Relator Walter Ribeiro da
Luz, no processo n.9 138-66-C.F.N.,
relativamente a, regu/arização da apli-
cação dos Fundos de "Melhoramento
e de Renovação Patrimonial, pela Es-
trada de Ferro Campos do Jordão,
resolveu, tendo 'em vista a . Portaria
IsIVOP 684-45, manifestar-se favora-
velmente à proposta da Diretoria-Ge-
ral do DNESP, formulada no oficio nú-
mero 502-DV, de ' 28.9.66, no sentido
de que as realizações levadas à .conta
do P.M. e do F.R.P., pela referida
ferrovia, sejam aprovadas por Por-
taria do Exmo. Sr. Ministro da Via-
ção e Obras Públicas, a quem seriam
encaminhadas, em expediente justl-
Matava as razões contidas no citado
atolo. consubstanciando solução que
normalizará, definitivamente, a situa-

das taxai na	 Campos do

Processo ne?
Relator: Conselheiro Walter Ribei-

ro da Luz.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Perro.
Assunto: Termo adit.vo ao ccntrato

celebrado, em 20,3.63, com a firma
Pavimenta.dora e Construtora. Brasi-
leira S. A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discuaão do -parecer do Conse-
lheiro Relator Walter Ribeira) da. Luz,
no processo n.o 123-66-C.F.N., resol-
veu, com apoio no art. 6.9 da Lei nú-
mero 4.370, de 23.7.64. e na letra i,
art. 8.9, do Regulamento que baixou
com o Decreto n. 9 1.710, de 28.11.62,
aprovar o têrmo aditivo ao contrato
celebrado em 20.3.63, entre o Depar-
tamento Nacional de Estradas de Fer-
ro e a firma Pavirnentadora e Cons-
trutora Brasileira S. A., assinado em

; e.10.66, para conclusão da constru-
çáo do trecho ferroviário entre as es-
tacas 2.650 (km 53) e 3.150 (km 63),
da Ligação Montenegro-Roca Sales,
no Tronco Sul, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Conferida e numerada.

Na 715 - Deslassar Augusto Gue-
des de Carvalho, Tesoureiro Auxiliar,
Chefe da Seção de pagamentos, da
Tesouraria, cios Serviços Gerais de
Finanças. da Coordenação Adminls-
trativa, dêste Instituto, para substituir
o Chefe da referida Tesouraria em
seus impedimentos eventuais.

N9 716 - Fazer cessar os efeitos
da Portaria n9 222 de 25 de outubro
de 1965, publicada no Vário O firia1

de 25 de novembro do mesmo ana
que designem em caráter provisóelo,
Sheila Maria Barroso Magno, Datiló-
grafo, nivel 7-A, para responder pe-
las encargos de Secretária da Divisão
de Metodologia. e Coordenação, do
Departamento de Cooperativismo e
Extensão Rural, diste Instituto.

N9 717 - Designar Sheila Maria
Barroso 'Magno, Datilógrafo, nível 7-A,
para exercer a função gratificada de
Chefe do Setor de, Administração da
Divisão de Metodologia e Coorden-
ção, do Departamento de Cooperati-
vismo e •Extensão Rural, deste Insti-
tuto, símbolo 7-E, conforme tabela
aprovada pela Deliberação n o 293, de
14 de junho de. 1966, ratificada pela
Deliberação n9 CO, de 5 de agósto de
1966, do Conselho Diretor, até que
seja aprovado o Quadro de *Punções
Gratificadas pelo Poder Executivo.

N9 71E - Designar Sylmar Ferreira
da Costa. Datilógrafo, nível 7-A, para
exercer a função gratificada de se-
cretária da Divisão de Cooperativis-
mo, do Departamento de Cooperatis
vismo e Extensão Rural, deste Insti-
tuto, símbolo 9-F, conforme tabela
aprovada pelo. Deliberação u9 293, de
14 de junho de 1996, ratificada pela
Deliberação n o 600, de 5 de agassto de
1996, do Conselho Diretor, ate que
seja aprovado o Quadro de Funções
Gratificadas pelo Poder Executivo.

Ne 713 -- Dispensar Leopoldina
Corrêa, Arquivista, nível 11-C, das
funções de Responsável pelos encar-
gos de Secretária da Divisão de • Co-
operativismo, do Departamento de
Cooperativismo e Extensão Rural.
dast•e Instituto, em virtude de ter sido
designada para outra função.

N5 723 - Designar Leopoldina Cor-
rêa, Arquivista, nivel 11-C, para
exercer a função gratificada de Che-
fe do Setor de Administração da •
visão de Cooperativismo, do Depar-1

1 1:?.mento de Cooperativismo e ENç.erváo
; Rural ,deste Instituto, simiems 7-F,
enntorme tabela aprovada iole Do-

ris 293, de 14 de junho da
19150, ratificada pela Deliberaçáo ire-

' mero 600, de 5 de agasto de 1961. do
Conselho Diretor, hté que seja assei-;; vario o tanuideo de Punções Caiada
caries pelo Poder Executivo. .

N ;( 721 - Dieptensar Dayse
Dactilografo, uivei

!1',Inçõw de Secretária da Divielie est
Organieação e Desenvolva-rime)

n CM-municiadas, do Departamento os
;Desenvolvimento Rural, clesse insd-
; Luto, em virtude cie ter sido desieem
I da para outra função.

N s :22	 Designar Domse
; Vieira, Dactilógrafo, nivel 7-A, ama
exercer a função gratificada de Cae•

;te do Setor da Adminastracem ou em
visão ce Organização e Desensais--
anoto de Comunidade, do. Dm:mita-

emo de Desenvolvimento  .e
Caem Instituto, símbolo 77F, coe:Mima

; tabela aprovada pela Dehberaseao nu-
I mero 293 : de 14 de junho 'is llirra
ratificaile pela Deliberação o' 	 as
5 de agrato de 1966, 	 Censelao
reata do L.DA, até que seta 'tpri ato
o Quadro de Funções Graniam:Ma

;pelo Poder Executivo.
I Ne 723 - Designar ViCCII1C
.! minar . de Oliveira, Damen nt Si atm
Ini .,n4 17, Aseletente Técnico ae eas-
vimi, de Programação e Cenneic is.(!*3

Serviços Gerais de Planceamenee e
Coordenação, da Caorricnimeo
nistraleve, deste Instituto, para tuasi,
titula o Chefe do raferido Sesvies• cai
seus impedimentos eVellt,11Qi:,.

N9 721 - Designar Lueinda cle An-
drade Ribeiro„ Oficial de Ade-animas,-
çao, nom, 14-E, para exercer

; gratificam-ia deAssistensmamemsa
da Divisão C.2 Assistencia Tesniem aa
Departamento de Carmen:tive ei • e
Extensão Rural, daete List:mio, same
belo 2-1s conforme talsela
Conselho Diretor, até que eina aura-
varia c Quadro de Punções Gral-asa-
das pelo Feder Execute: . o.

N ? 725 - Faeer essar os efeitos sia
Peetaria ne Mie, de 2a de ames:amo
de Me:), que designou, em cessem
proviserio, Lucinda de Andrade ele•
beiro, Oficial	 Administraeão,
vai 14:13, reeponsavel peles cimateee
de Ata:latente da Divisão de Am,dsme-

' cia Tecnica, do Departemento mi Co-
operativismo e Extensão Rural dame
Instituto.

. 1 9 720 - Dispensar Maria Temeis
Marques de Freitas, Escriturarei,
vel 8-A, da fiança° gratifiesela
Auxiliar de Gabinete dos &miem Mes
rasa de Planejamento e Coordenam:o
da Coardenaçáo Adm.:Mista:idem 'ido-
te Pdatituto, em virtude de ter seja
designada para outra função.

N9 727 - Designar Maria leresa
Marques de Freitas, Escriturado ; o-
val 8-A, para exercer a iunçáo
tificacia de Assistente Achninistre; -est
do Serviço de'Or'sisinização e Maria-M.9
dos Serviços Gerais de Plansiernsino
e C0010.eilaçãO, da Cocrdenaçao eae-
ratnisteariva. ciaste Instituto, aimema
4X, conforme tabela aprovada ;ala
Delibereção ne 293. de 14 de julle,
le116, rareficada pela Deliberai:as; id.-

; mero COO, de 5 de ;mesto de MEN,
ecir..elho Dinuor, a,e que sei

 e Quadro de Funçaes Grasnem,-
' das pelo Poder Executivo , - aeorias

Sucre Ledo Pinto.
PORTARIA DE 27 DE OUTar279

DE 1996
O Presidente do In.stituto Ns nal

do Desenvolvimento Agrário na uso de
soas atribuições, reselve:

119 729 - " Designar Anainia Ide o
cio Castelo Bionco, Fingealmisa.
Agrar:rime, nivel 13_13. Chefe cio s-Jc.-

! viço de Peeque as e Análises das S
' viços Gerai:, de Planejamento e
ordenação, da Coordenação Ailinal

; trativa, para, como representaras do
'Instatito Nacional da Desenvolvimen-
to Agrário, integrar a Comissão Tec-
nicaAdministratilva da Delegacia Fe.

MINISTESIO DA

AGRICULTURA

RESOLUÇAC. N.9 179-66-C ,F.N.
247ft 'Reuni:ao. Ordinária - 27 de

ui:rubro de 19e6
Processo na 1-65-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: en parlamento Nacional

do Estradas de Perro.
Assunto: Termo aditivo ao contrato

celebrado ein 30.11,62, com a urina
Companhia Serviços de Engenliaria -
-SERVIENGE,

O Conselho Ferroviário Nacional,
após discussão do parecer do Conse-
lheiro José de Sumia Dam'Ista, J)
processo n.o 1-65-C.F.N., resolveu,
com apoio no art. Mo ria Lei n.9 4,370,
de 28.7.64, e na letra i, do art. E.9
do Regulamento que baixou com o
Decreto .n.0 1.710, de 23.11.62, apro-
var o termo aditivo ao contrato ce-
lebrado em 30.11.02, entre e DePar-
Lamento eitscional de • Estradas de
Ferro e a -arma Comnanhia Serviços
de Engenharia - SERVIENGE, as-
sinado em 10.10.69, para conclusão da
conste-110e do trecho fearoviario entre
as estacas 1.710 10,00 a 1.314. do
trecho Surubi-Pires do Rio, da Liga-
ção Brasilia-Pires da Rio, na Estado
de Goiás.

Conferida e numerada.
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Novembro de 1966

liça do Trabalho, ou Juiz de Paz ou legacia do INDA no Estado do Es-
pirito santo, em virtudece ter sido
nomeado para exercer ()cargo em co-
missa° de reiegado Regional elo mes-
mo Insta t ato no referido Estudo.

N9 751 - Nomear o Veterinário,
Gilberto Castro de Oliveira, para o
cargo em Comissão, símbolo 1-C. de

mero 350, de 20 de dezembro de 196s. Delegado Regional do Instituto Na»
por ter sido lavrada com incorreções. cional do Desenvolvimento Agrarto -
para preva,ecerem os se:Aturdes ter-
mos: nomear Henrique Pereira Di-
niz ara exercer o cargo, cm consis-

dera: de Agricultura, do Miniotério da conforme tabela aprovada pela Deli-
Agricultura, no Estado da Guanaba- beração n9 293, de 14 de junho de
ra. --I Rudes de Souza Leão Pinto. 1966, ratificada pela Deliberação nu-
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO

. DE 1966
	 mero 600, de 5 de agósto de 1966, do

Consdho Diretor, até que seja apro-
vado o Quadro de Funções Gratifica-

O Presidente do Instituto Nacio- das pelo Poder Executivo.
tal do Desenvolvimento Agrário - N9 739 - Designar Jayme Jose Fer-
no use de suas atribuições, resolve: nandes Figueira. Dactilografa nível

das pelo Poder Executivo. 	 a Comissão de Inqiierito encoregada
N" 733 - Designar Maria do; San-

tos sarnizaut, Escrituraria, nível 8 - A.
para !t eexrcer a função gratificada de
Secretária da Divisão de Organização
e Desenvolvimento de Comunidadss,
da Departamento de Desenvolvimen- publicada no Boletim de Serviço
to Rural, déste Instituto, símbolo 9-F. ne 56. de 8 de agesto do mesmo ano
eenfoime tabela aprovada pela Delo e__ Rudes de Sonsa Leão Pinto.
beracão n9 293, de 14 de junho de
1966; ratificada pela Deliberação nó- PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO
mero 600, de 5 de agtisto de 1966. do 	 DE 1966
Conselho Diretor, até que seja apio- O Presidente do Instituto Nacional
vado o Quadro de Funções Gratitsca- do Desnvolvirnento Agrário no Ire° de
das .pelo Poder Executivo.

N 9 734 - Dispensar Carlos Sebas- suas atribuições, resolee:
tião de Mello Mattos, Estatístico, ní-
vel 17, das funções de Assistente do
Serviço de planos e Projetos, dos
Serviços Gerais de Planejamento e
Coordenação, da Coordenação Admi-
nistrativa, déste Instituto.

N9 '735 - Designar Carlos Sebastião
de Mello Mattos, Estatístico, nivel 17,
Para exercer a função gratificada de
Assistente Técnico dos Serviços Ge-
rais de Finanças, da Coordenação Ad-
ministrativa, dêste Instituto, símbolo
1-F, conforme tabelas aprovada pela
Deliberação n9 293, de 14 de junho de
1966, ratificada pela Deliberação no- Rural, do Departamento da Coopera-
mero 600, de 5 de agôsto de 1966, do tivismo e Extensão Rural, dêste Ins-
Conselho Diretor, até que seja apro-
vado o Quadro de Funções Gratifica-
das pelo Poder Executivo.

N9 736 - Conceder dispensa a Oton
Monteiro de Deus, Assistente Social,
nivel 17-A, Chefe da Seção de Orien-
tação ao Associativismo Rural, da
Divisão de Associativismo, do Depar-
tamento de Cooperativismo e Exten-
são Rural, dêste Instituto das fun-
ções de substituto eventual do Chefe
da referida Divisão.

N9 737 - Designar Luiz Alvear Pa-
lerma Sociólogo, nível 17-A, Assas-ten-
te Técnico da Divisão de Associati-
vismo do Departamento de Coopera,
tiVismo e Extensão Rural dêste Ins-
tituto para substituir o Chefe da re-
ferida Divisão em seus impedimentos
eventuais.

149 738 - Designar Nicanor Saeve-
do Barros Escrevente Dactilografa
nível 7, para exercer a função grati-
ficada de Assistente Administrativo legacias Estaduais do INDA para
do . Delegado do Instituto Nacional do representar a Autarquia , perante as
DeaenVOlvicreento Agrário - INDA, autoridades do Mi o isiório do Traba-
nolEstado do Maranhão, siinbolo 3-F, lho e da Previdência Social, da Jus-

INDA, no Estado do Rio de Janeiro.
N9 752 - Dispensar o Veterinário,

Gilberto Castro de Oliveira, das fun-

PORTAI-MA.5'DR' 8 DE NOVEMBRO N9 753 - Nomear, o Médico, Dou-
DE 1966	 tor Cledorico Moreira, para o cargo

em Comissão, símbolo 1-C, de Dele-'
O Presidente do Instituto Naciona l gado Regional do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Acrania no USO do Desenvolvimento Agrário 	 INDA,
de suas atribuiçOes, resolve: 	 no Estado de Santa Catarina.

E CULTURA

O Reitor da Universidade feedsral do
Rio de Janeiro, antiga Univediidade
do Brasil, usando de atribuiçáo de sua
competência, resolve:

o art. 176, item II, combinado com
o art. 184, item II, da Lei ne 1.711,

PORTARIA DE 18 DE OUTUBRO de 28 de outubro de 1952, Henrique
DE 1966
	

de Novaes Filho, matricula nemert

ção de sua competencia, resolve:
do Rio de Janeiro, usando de atribui- Quadro Ordinário da Universidade Fe-

O Reitor da Universidade Federal Tc-801.22, da Parte Permanente ele
1.221.679, no cargo de Médica 	

N9 .533 - Aposentar de acôrdo com
o art. 176, item ! II, combinado cem o
art. 184, item II, da Lei n e 1.711, de
28 de outubro de 1952, Luzia Alves ria
Rocha, matricula ne 1.227;818, lie car-
go de Oficial de Administrasao,
AF-201.16.C, da Parte Permancni o do
Quadro de Pessoal do. Miniséeid da
Educação e Cultura., a integrar o Qua-
dro Unieo de Pessoal da Universidade
Federal do Rio de

4.881-A, de
Janeiro, a te: buição e competencia, resolve:refere a Lei n9	3 de 

zembro de 1965, publicada na Dierio . N 9 554.- Atendendo ao que corisla,
Oficial de 10 do mesmo mês. Dell- do Processo n9 15.734-66-UFR.), Ws-
inundo MOltiZ de Aragão. nensar, a pedidool a partir de 1 de ju-

lho de 1966, Luiz Carlos Gaivão Lobo,
PORTARIA DE 20 DE OUTUBRO Pesquisa-dor, TC-501.19. da P.P. do

DE 1916	 Quadro Extraordinário de Pi:ssoal des-
ta Universidade, da fulva° araeiticadaO Reitor da Universidade Federal

-do Rio de Janeiro, usando de aerilmi- de Secretário da Faculdade de Medi
ção de sua competência, resolve: ema (Chefe da Secretarla da Fa-

culdade de Medicina) 2-F, do Q.E.P.
N9 536 Conceder aposeniadoria. de da U.F.R.J., classificada, prosloOria-

acOrdo com o art. 176, item II, com- mente, pelo Decreto ne 51.291, de 10
binado com o art. 184, item II e 160, de janeiro de 1962. publicada na Dia-
alínea b, da Lei n° 1.711, de OG ele ou- rio Oficial de 22-1-62.

N 9 744 - Dispensar Guanahyra de
Souza Leão Faber, Datilograf nível
7-A, das funções de Responsável pe-
los encargos de Secretária da Divi-
são -de Eletrificação Rural, da De-
partamento de Cooperativismo e Ex-
tensão Rural, deste Instituto, em vir-
tudeíde ter sido designada para ou-
tra função.

N9 745 - Designar Guanahyra de
Souza Leão Faber, Datilografo, nivel
7-A, para exercer a função gratifi-
cada ele _Chefe do Setor de Adminis-
tração da Divisão de Eletrificação

Mut°, símbolo 7-F, conforme tabela
aprovada pela Deliberaçãa n 9 293, de
14 de junho de 1966, ratificada pela
Deliberação n9 600, de 5 de agõsto de
1966, do Conselho Diretor, até que
seja aprovado o Quadro de Funções
Gratificadas pelo Poder Executivo.

N9 748 - Designar Hercilia Ma-
cedo Amaral, Escrevente-Datilografo,
nível 7, para exercer a função gia-
tificada de Secretária da Divisão de
Associativismo„ do DepartameWo de
Cooperativismo e Extensão Rural,
dêste Instituto, símbolo 9-E, confor-
me tabela aprovada pela Deliberação
n9 293, de 14 de junho de 1966, ra-
tificada pela Deliberação n? 600, de 5
de agôsto de 1966, do Conselho - Di-
retor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po-
der Executivo.

N9 747 - Delegar competência aos
Delegulos e Responsáveis pelas De-

autoridade policial, para assinar qui-
tações nos pedidos de demissão do
Pessoal regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho, na forma do dis-
posto no artigo 10 e parágrafo da Lei
n9 4.0€6, de 28 de maio de 1962,

N9 748 - Retificar a Portaria nó-

N9 730 - Designar Heloisa Helena ! 7-A, para exercer o função gratifi-
de Brito Escriturário, nível 13-A, para! cada de Chefe da Sação de Levanta-
exercer à função gratifica.da de Au- .mentas e Arrecadaeao. da Delegacia
xiliar - de Gabinete da Procuradoria Regional do INDA no Estado do Es-
Oceal.' dêste Instituto, símbolo 10-E, pinto Santo, símbolo 3-F, conforme são, símbolo 2-C, de Chefe do Ser- cões de Responsável pela Delegacia
oentorme tabela aprovada pela Deli-1 tabela baixada pelo Conselho Dire- viço de Contrôle da Arrecadação, des do INDA no Estado do Rio de Jánet-
liberaçâo n9 293, de 14 de junho de ! tor, até que seja aprovado o Quadro Serviços Gerais de Finanças, da Co- ro, em virtude de ter sino nomeado
1966, ratificada pela Deliberação Mi - • de Funções Gratificadas pelo Poder ordenação Administrativa; órgão de para exercer o cargo cru c imissão ue
mero 600, de 5 de agôsto de 1966„ do !Executivo. 29 grau divisional deste instituto. - Delegado Regional do mesmo Insii-
Conselho Diretor, até que seja apro- ¡ N 9 740 - Aposentar, de acordo com Eudes de Souza Leão Pinta,	 luto no referido Estado.
vede o Quadro de Funções Gratifica., o artigo 176, item III. combinado com
das pelo Poder Executivo. !o artigo 178, item III, da Lei nume-

N° 731 - Dispensar Justina Rosa ro .1.711, de 28 de outubro de 1952.
do Nascimento, Escriturário. idvel, ;Francisca Rangel de Andra:de no car-
8-A, das funções de Responsável ur- . ! go de nível 4-A, da serie de classes
los encargos de Secretária do Chefe ! de copeira,. da parte Permanente do
da Divisão de Prestação de Serviços, Quadro de Pessoal do extinto INIC.
do Departamento de Desenvolvimen1 N 9 741 - Aposentar, de acordo com	 N9 749 - Nomear o Engenheiro-	 No 754 - Dispensar o Médico, Dou-
to Rural, dêste Instituto em virtude o arti go 176. ite III. combinado com Agrônomo Aldo Fra nkin dos Sant os. for !Clodorico Moreira, das funções de:	 .	 m	 m
de ter sido designada para outra len !` - o artigo 178, Item III. da Lei número do Ministério da Agricultura, ora à Responsável' pelo Expediente da- id.-
ÇãO. :	 1.711 de 28 de outubro de 1952, Jus- disposição do INDA, pneu exercer o lega- cia Estadual da antiga SUL:doia

•
Ne 732 - Designar Justina Rosa cio ! 	 -mo José de Moura. no cargo de_ ni- cargo em comissão, simbolo 1-C. de no Estado de Santa Catarina, em

Nascimento. Escriturário, nivel 8..A. ; •, rei 7, da classe SIngilLtr de Doere- Delegado Regional do Instituto Na- virtude de ter sido nomeado oara
para. exercer a função gratificada de vente-Datilógrafo, da Part.e Perimi- cional do Desenvolvimento Aeraiia exercer o cargo em Comissâo de -De-
Chefe do Setor de Administração dia , nente do Quadro de Pedioal do ex- no Estado do Espirito Santo. . 	 legado Regional do Ifistittuo :Veio-Divisem de Prestacão de Serviços, do,, tinto INIC	 N9 750 -- Dispensar o Engenheiro- nal do Desenvolvimento Agrário noDepartamento de Desenvolvimento -- ne -	 '742 --- Designar Walter Gui- Agrônomo Alão Franklin dos Santos. me.--mo Estado. - Rudes de Sor:.aRural, deste Instituto símbolo 7-F, l ''

! maraes Carneiro, Agente Social, ni- das funções de Responsável pela De- Leão Pinto.coam-me tabela aprovada pela De-
libera.cão ne 293, d el4 de junho de • vel 12-B. Joel de Ahneida Valadares, 	 .
1966. ratificada pela Deliberação no.! Oficial de Migraçao. nivel 11-A, e	 .
• O 600, de 5 de agosto de 1966 de Adilson Magalhães Caldas, odcre•vere- NINISTÉRIO DA EDUCA r`ÃO, lConselho Diretor, até que seja. ap t o te Datilografo, nivel 7, ,ara, sob a i
vado o Quadro de Funções Gratifica. presidêneia do peOueiro. constituírem	

• is"

de apurar as indgularidades aerfri-
cedas no Núcleo Colonial Oe Porto
Seguro, no Estado da Bahia. UNIVERSIDADE FEDERAL DO

2. Fica sem efeito a Portaria nó-	
1 va, matricula n? 1.220.O25, no cargo

mero 435, de 25 de julho de 1966,

moro de 1952, a Giselda Mira:ida Si,-

RIO DE JANEIRO	 . de Enfermeiro, TC-1.2U1.O2-C,
PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO ; Quadro de Pessoal da Pane Ferina-

DE 1966 nente do Ministério da Educaçáo e
Cultura, a integrar o Quadro Uniu°
de Pessoal da Universidade loaleeal do
Rio de Janeiro, nos termos do artigo
89 , 6 2, combinado com o set. 53 da
Lei ne 4.881-A, de 6 de dez ambra de;

• N° 523 -- ! Conceder aposewalona de 19e5, dcian as vantagens da Funçao
Gratiiieada de Supervisor de Iemer-acôrdo com o art. 176, item II, cem-
magem, simbolo 5-F, do Quadro Ex-binaeldt com o art. .184, item Il, da
tracirdinario de Pessoal desta Urrei'-Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 195.)
sidade.	 Clententino Fraga Filho,a Alvaro Borges Salgueiro, ma:ncula

n9 1.270.701, no cargo de Chefe de Reitor em exercício.
Portaria, GL-301.13, do Quadro de PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO
Pessoal da Parte Permanenie do Mi- • 	 DE 1966
nistério da Educação e Cultura a in- O Reitor da Universidade l'edera;
tegrar o Quadro Unico de Pessoa: da do Rio de Janeiro, anti ga Univcrsida-
U.F.R.J. a que se refere a. Lee nu- de do Brasil, usando de- atribuição dc
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de sua competência, resolve:
1965, publicada no Diário Oficial de	 N° 539 - Aposentar de acorda com10 do mesmo mês e ano. - Da:imun-
do Moniz de Aragao.

deral do Rio de Janeiro. a Intesear c
Quadro Unico de Pessoal desta Uni-
versidade a que se refere a Lel nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezemoro
1995, publicada no Diário Ofie , 71 de le
do mesmo mês. Clementino Fraga
Pilho. Reitor em exercido.
PORTARIAS DE 31 DE OUTUBRO

DE 1916
O Reitor da Universidade rederal

do Rio de Janeiro, usando de sair siri-



ESCOLA PAULIS
PORTARIA DE 8 DE NOVEMBRO

DE 1966
O Diretor da Escola Paulista de

Medicina, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei no 4.421.
d g 29 de setembro de 1964, e tendo
em vista o que consta do Processo
n9 2.080 de 1965, resolve:

N" 119 - Aposentar, de acôrdo com
fi parágrafo 2 9 do artigo 53, da Lei

• n° 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965.
o servidor Paulo de Camargo, matri,
rtda n9 1.068.388, no cargo de Assis-
tente de Ensino Superior (Código ...
PC-503.20), a integrar o Quadro Uni-
co de Pessoal da Escola Paulista de
Medicina. - José .Maria de Freitas.

TA DE MEDICINA
PORTARIA DE 10 DE NOVEMBRO

DE 1966
O Diretor da Escola Paulista de Me

dicina, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n 9 4.421, do
29 de setembro de 1964, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 5.169 de 1966, resolve:

N9 123 - Aposentar, de aeôrdo com
o artigo 176, item II, combinado com
o artigo 184, item I, da Lei li o 1.711.
de 28 de outubro de 1952 a servidora
Maria da Gloria Vaz Ferreira. ma-
trícula n o 1.067.506, no cargo de Ofi-
ciala de Administração (Código ....
AP-201.14-B), a integrar o Quadro
Único de Pessoal da Escola Paulista
de Medicina. - José Maria de Freitas

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Sexta-feira 13
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Novembro de 1966 3295

NO 54, de 12-10-436 - Nomeia Jose
Maria de Aguiar Natio, Fiscal de Pre-
vidência 17-A, mat. 5.459, para o
cargo em comissão 5-C, de Diretor da
Divisão de Fiscalização. Proc. 15.843
de 1966.

INSPETORIA GERAL

Ato do Diretor

Determinação de Serviço
No 23, de 3-11-66 - Nomeia Wilson

.Mello, Of. Adm. 16-C, Mat. 1.032,
para o cargo em comissão 6-C, de As-
sistente Técnico. Proc. 16.054-64.

DELEGACIA ESTADUAL NO CEARA

Determinação de Serviço n" 97-66
Designa Camila Erisete Gonçalves,

Escriturário 8-A, para a função gra-
tificada 5-P, da Seção de Escritura-
ção e Registro do Serviço de Conta-
bilidade. Proc. 4.524-66.

Determinação de Serviço n° 117-66
Exonera Genésio Fontenelle Pa-

checo, Escriturário 8-A, mat. 7.235,
da função gratificada 5-F, de Chefe
da Seção de Escrituração e Registro
do Serviço de contabilidade. Processo
4.524-66.

W' 555 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 15.734-66-UFRJ, de-
signar Michel Eugênio Jourdan, Ofi-
cial de Administração, AF-201.12.A,
da Parte Permanente do Qua iro Ex-
traordinário de Pessoal desta Univer-
sidade, para exercer a função gratifi-
cada de Secretário da Faculdade de

INSTITUTO DE APOSLN I ADO
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação DAG-DD n9 120-66
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Determinação de Serviço

N9 6.283, de 9-11-66 - Declara a
'vacância do cargo de Médico 21-A, a
partir de 18-7-66, data do falecimento
de Kleber Vasquez Filgueiras, matri-
cula 4.161, da DE-MO. Proc. 23.560
de 1966.

DEPARTAMENTO
DE ARRECADAÇÃO X

FISCALIZAÇÃO

Determinação de Serviço

N 9 45, de 4-10-66 - Exonera, a pe-
dido, Francisco de Assis • Sampaio,
Contador 22-C, mat. 2.415, do cargo
em comissão 5-C, de Assistente desta

' Diretoria. Proc. 21.294-66.
N9 46, de 4-.10766 - Exonera Maria

Luiza Gomes da Rocha Carvalho, Of.
Adm. 14-B, mat. 5.620, do cargo em
comissao 6-C, de Assistente Técnico
desta Diretoria. proc. 21.294-66.

N° 47, de 4-10-66 - Dispensa Edal-
mo Alves Trindade, O!. 'Adm. 12-A,
mat. 6.985, da função gratificada
3-F, de chefe da Seção de Orientaçao
da Fiscalização da Divisão de Fiscali-
zação. proc. 21.294-66.

N" 48, de 4-10-66 - Nomeia Maria,
Luiza Gomes da Rocha Carvalho, of.
Adm. 14-B, mat. 5.620, para o cargo
em comissão 5-C, de Assistente desta
Diretoria. Proc . 21.294-66.
• N9 49, de 4-10-66 - Nomeia Edaimo

Alves Trindade, Of. Adm. 12-A, ma-
trícula 6.985, para o cargo em co-
missão 6-C, de Assistente Técnico
desta. Diretoria. Proc. 21.294-6e.

N• 50, de 4-10-66 - Designa Alice
Vitorio de Berrado Botentuit, Fiscal
de Previdência 17-A, mat. 9.542, para
a funçao gratificada 3-F, de Chefe na
Seção de Orientação da Divisão de
Fiscalização. Proc. '21.294-66.

N9 53, de 12-10-66 - Exonera, a
pedido, Karl Studart de Souza Brasil,
Fiscal de Previdência 17-A, matrícula
3.349, do cargo em comissão 5-C, de
Diretor da Divisão de Fiscalizaçao.
PrOe. 15.843-66.

tembro de 1964, que nomearam para
exercerem os cargos de Procurador de
3° Categoria, os servidores Galdino
Bezerra de Albuquerque (AC-2.013),
Alvaro Paulo Kruel Vianna (AC-722)
e Hélio Henriques Dutra (AC-2.759).
Emílio Ibrahim da Silva - Presidente
da Junta Interventora.

INSTITUTO DE APOSENTADO
PU E PENSÕES DOS MAR'
TIMOS

Relação n9 57-66
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Ato do Diretor
D.S. no 386-66 - Designar o Es-

crevente Dactilografa Alderico da
Silva Morais, para responder pelo ex-
pediente da Turma de Recepção e
Expedição do Almoxarifado Geral;

13".S. no 417-66 -- Dispensai-o Es-
crevente Datilógrafo, Ivan da Paixão
Ferreira, da função de Encarregado
da Turma de Expediente e Aceitação
de Material, do Almoxarifado Geral;

D.S. no 419-66 - Designar o Es-
crevente Dactilografa Alderico da
Silva Morais, para exercer a função
de Encarregado da Turma de Acei-
tação de Material, do Almoxarifado
Geral;	 e

DEPARTAMENTO
DE ARRECADAÇÃO E

FISCALIZAÇÃO

Atos do Diretor
D.S. n° 109-66 - Designar a Es-

crevente Dactilografa, Diva Ximeno
de Azevedo, para exercer a função
de chefe da Seção da Dívida Ativa;

D.S. no 111-66 - Designar a Es-
criturária, Maria Luiza Barradas,
para exercer as funções de Encarre-
gada da Turma de Documentação da
Dívida Ativa;

D.S. no 113-66 - Designar a Es-
crevente-Dactilografa Ivanda Araujo
Tavares, para exercer as funções de
Encarregada da Turma. de Registro
da Dívida Ativa•.

D.S. ri° 114-66 - Designar a Es-
crevente-Dactilografa Ivanda Araujo
Tavares para substituta eventual da
Chefe da Seção da Dívida Ativa;

D.S. no 115-6e - Designar a Es-
crevente-Dactilografa Nilza Tinoco
Leal para substituta eventual da En-
carregada da Turma de Registro da
Dívida Ativa da Seção da Dívida
Ativa;

D.S. no 116-66 - Designar o Es-
crevente-Dactilografo José Vicente de
Souza Marques, para substituto even-
tual da Encarregada da Turma de
Documentação da Dívida Ativa da Se-
ção da Dívida Ativa:

D.S. no 139-66 - Exonerar o Ope-
rador-Mecanografo Antônio Henrique
Ribeiro da Cunha, da função de En-
carregado da Turma de Contas Cor-
rentes de Empregadores do 'Setor
Mecanizado clêste Departamento;

D.S. no 140-66 - Designar o Fis-
cal de Previdência Marival Weneeslau
da Silva, para respondei' pela Turma
de Contas Correntes de Empregado-
res do Setor de Mecanização;
DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO

DO PATRIMÓNIO

Atos do Diretor
D.S. n o 33-66 - Designar o Téc-

nico de Contabilidade Wilmar Lopes,
para exercer a função de Chefe de
Contrôleo Imobiliário:

D.S. n° 36-66 - Designar o En-
genheiro Italo Braile França, para
exercer a função de Chefe da Seção
de Engenharia da Divisão de Enge-
nharia;

D.S. no 37-66 - Cessar os efeitos
da Determinação de Serviço número

1 16-64, que designou o Engenheiro
Paulo Fleming, para Chefe da Seção
de Engenharia da Divisão de Enge-

CONTADORIA GERAL
ATOS DO CONTADOR GERAL
D.S. n9 48-66 - Dispensai' a Es-

crevente Dactilografa Terezinha de
Jesus Cunha da Costa, desubstituta
da Encarregada da Turma de Despe-
sas e Inversões da Administração Ge.
ral;

D.S. n o 49-66 -- Designar a Es-
crevente Dactilografa, Margarida
Maria Ramos da Silvo, para exercer
a função de substituta da Encarre-
gada da Turma de Despesas e In.
versões da Administração Geral:
DEPARTAMENTO DE ACIDENTES

DO TRABALHO

Atos do Diretor
D.S. no 55-66 - Designar o Es-

crevente Dactilografo Hugo dos San-
tos Ronda, para responder pelo aa•
sistente, enquanto perdurar o afasta-
mento do titular;

D.S. n o 56-66 - Designar a Es-
crevente-Dactilógrafa Ilza Maria San-
tos, para responder pelo secretário;

D.S. no 57-66 - Designar a ES.
crevente Dactilografa, Dayse de- Sou-
za Nascimento, para responder pela
Auxiliar de Gabinete, enquanto per-
durar o afastamento do titular;

PROCURADORIA GERAL
ATOS DO PROCURADOR GERAL
D.S. n" 3066 - Designar a Escre-

Vente-Dactilografa, Maria Nazaret/t
da Silva Santos, para eexrcer a fun-
ção de substituta da Auxiliar de Ga-
binete;

D.S. no 31-66 - Dispensar a pe-
dido, o Procurador Geraldo Pinto
Borges da função de Chefe do Ser-
viço de Procuradoria de Acidente do
Trabalho:

D.S. no 32-66 - Designar o Pro-
curador José Maria Mendes Pereira,
para exercer a função de Chefe do
Serviço de procuradoria de Acidente
do Trabalho;

DEPARTAMENTO DE ATUÁRIA
E ESTATÍSTICA

Atos do Diretor
D.B. no 26'-66 - Dispensar ape -

dido, o Estatístico José Coita das ftm-
ções de Chefe da Seção de Documen-
tação Tecnológica do Serviço de Pes-
quisa Operacional, dêste Departamen..
to;

D.S. no 27-66 - Designar o Esta-
tistico Edson Mandarino dos Santos,
para exercer as funções de Chefe da
Seção de Docuinentação Tecnológica
do Serviço de pesquisa Operacional
do Departamento de Atuária e Es-
tatística;

HOSPITAL CENTRAL
DOS MARÍTIMOS

Atos do Diretor

DM. no 02-66 - Dispensar o Es-
criturário Dalmo Cruz Silva, das fun-
Q5es de Encarregado da Turma de
Registro e Consulta do Serviço de
Arquivo Médico e Estatística, do Hos-
pital Central de:e Marítimos;

D.S. n° 03-66 - Designar o Es-
criturário Dalmo Cruz Silva, para
exercer a função de Chefe do Ser-
viço do Pessoal da Divisão dos Ser-
viços Administrativos;

D.S. no 04-66 - Designar a Es-
criturária Lizete de Weck Lisbôa,
para exercer as funções de Encarre-
gada da Turma de Registro e Con-
sulta do Serviço de Arquivo Médico
e Estatística do HCMAR.

D.S. n° 05-66-- Dispensar o Mé-
dico Armando Amaral elas funções de
Chefe da Clinica de Mulheres e Cri-
anças déste H. C. Mar.

D.S. no 06-66 - Designar o Mée
dica Aluizio Soares da Souza Rodria
gues, para exercer as funções do
te da Clínica Cirúrgica de Mv:there:1
e Crianças dêste H. C. Max.

D.B. /19 14-66 - Dispensar o Es-*
eritUraxio Dalin.° Cruz Silva, dat‘s Itino

Medicina (Chefe da Secretaria da Fa-
culdade de Medicina) 2-F, do Q.E.P.
da U.F.R.J., classificada, provistiria-
riiente, pelo Decreto n 9 51.391, de 10
de janeiro de 1962, publicada no Diá-
rio Oficial de 22 de janeiro de 1962,
em vaga decorrente da dispensa de
Luiz Carlos Gaivão Lobo.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSES DOS CO,
MERCIÁRIOS

PORTARIA DE 27 DE OUTUBRO
DE 1966

O Presidente da Junta Interven-
tora do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, instituida
pela Portaria no 782, de 4 de setem-
bro de 1964, do Ministro do Trabalho
e Previdência Social, fundamentada
no Decreto no 54.067, de 29 de julho
de 1964, que dispõe sôbre a reformu-
lação 'do sistema geral da Previdên-
cia Social, combinado com a Porta-
ria MTPS - n 9 85 de 19 de fevereiro
de 1965, tendo em vista o Of. nú-
mero 2.564, de 23 de junho de 1966,
do Egrégio Tribunal Federal de Re-
cursos, que decidiu por unanimidade
de votos, dar provimento para cas-
sar a segurança concedida pelo M. M.
Juiz de Direito da 2° Vara da Fa-
zenda Pública no Estado da Guana-
bara, resolve:

Fazer cessar os efeitos das Porta-
rias no, 57.196, 57.198, de 10 . de ao- nhartm



I
I

Alberto Vieira Veloso - Inspetor 	 1
Mário Machado Vasconcelos - Inspetor 	 I
Luiz Alberto Simões Monteiro - Aesetente doj

Inspetor Geral 	 	 .1
Deoselinda Serejo Pereira - Secretária do Ins-

petor Geral' 	
Dulce de Souza Dutra - Chefe do SECOL 	

CONTADORIA GERAL
Altamiro Rocha Vale - Contador-Geral 	
Mário Machado Abrunhosa - Diretor da Divisáo

de Contabilidade 	
Edgard Vasques Rodrigues - Diretor da Divisão •

de Orçamento 	
Hilton Cotia Pinto - Assistente do Contador-

	

Geral , 	  ,
Joãe Continentino Nagel - Assieente da Con-

tador-Geral
Yolanda Maria Passos - Secretária do oContador-

Gerai
Wanc., a fIeglmen Fontes -- Secretária do Diretor

da Divisão de Contabilidade 	
Iraceias. Forno ---- Auxiliar de Gatenei e	
Maris. Rosa M. Ferreira - Chefe da Seção Rec 	

Revers. . 	
Jose Balassiano - Contador 	
Silvio Jacinto Machado .- Conluie- 	
Walter Rocha - Contador 	
Fernando Di Giacomo - Contador 	
Mariano Rossi - Contador 	
José Morais Ancora - Contador 	
David 'Faveira - Contador 	
Horácio Perdiz Pinheiro - Contador 	
Mario Santos - Contador 	
José Pereira Sampaio -•, Contactes 	
Roberto Borges - Técnico em Centetladade 	
Nillon Villar Lopes - Téenieo era Coneseilidade
Nazaré Correia Passos - 'repico era Contabili-

dade . 	
Maria de Lourdes Silva - Teenieo era Contabili

dade . 	
Maria do Carmo. G. Cunha - Venico ere Cen-I

eabilidade , 	 	 1
Gorei dos Santos Queiroz - Técnico em Conta-1

beldade . 	  I -
Oto Victor de Brito - Técnico em Coniabilidade;
Severino Gemes Barbosa -' Técnico em Contabi-1

'idade . 	

Jose Antônio Araújo - Técnico cru Cantabliidadci

reside .
. Silvio Novos, -- Ene. Tur. Contr. Ore. Irag. ..
, Ivan Gomes Viana - Cher. Seç. Desp. /neer. .
' Nelio de Carvalho - Chef. Seç. Reg. Docum. ..
i Domingos Ribeiro Neto - Cheio da Seção de
'	 Contabilização dos eergeros Pooado ss s

leão Macêdo de Carvalho - Contador

Rosa Maria C. Melo - Técnico cai Contabili-
dade . 	

Lindalva Lobato Andrade - Técrico em Conta-
bilidade . 	

rimar Meio Carvalho - Técnico cm Centabili-

José de Miranda - Chef. Seç. Anál. Desciob. .
Jeilo Maria de Jesus Teixeira - Chefe da Seção

de Elabmeeeão do Contrõle Orçamentário ....
Izomar da Silva Feio -- Contador 	

Vandete Santos de Oliveira - ('hei. Seç. Exp.
leatilog . .

	

.
Manoel Cardoso Novis -- Cotnador 	
Altair Resende de Azevedo - Contador 	
Alpheu Ribeiro Meireles - Contadr 	
Maria Magdalena dos Santos --- Contador 	
Wanda Gilabert Bezerra - Contador 	
Eurica Ribeiro - Contador 	
Carmen Tavares - Contador 	
Perla Kaupfer - Contador 	
Vitorino Gusmann - teentador 	
Anita Habibi Montim .4 Contador 	
Jorge Holtz Gerard - Contador 	
Ebenezer Garcia Mala - Contador 	
A.thualpa Santana - Contador 	
Carlos Verlangeiro - Contador 	
Celso Alcántara Duarte -- 1. nearreserds da Tur-

ma de Contabilização de Balanceies 	
Léa Lima de Freitas ---- Encarregada da Turma

de Contes Bancárias 	 1
Deis Rodrigues de Souza - Encarregada da Tur-

ma de Receita e Revisão da Administraçã.o
Geral . 	

João Bosto Bezerril -	 carregado da Turma de,.
Contr. Sup. aos órgitos Estaduais 	

bania Pereira do Nascimento - Encarregada da
Turma Reg. Mecaniz. « 	 I
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1
j Mensa

Nomes - Cargos ou funções
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eões de Chefe do Serviço do Pesosal
tla Divisão dos Serviços Administratl. exercer as funções de Chefe de Ser-viço de Comunicações do II. O. Mar.; •,
'vos do H. C. Mar.; D.S. n9 29-66 -- Dispensar, a Es-

D.S. n9 15-66 - Designar a Assis- crevente Dactilógrafa, Edmar da Sil-
tente de Administração Yone Ribeiro va Vidal, das funções cie Encarregada
Éittencourt, para exercer a função de da Turma de Administração, da Di-
Chefe do Serviço de Pessoal da Di-  visão dos Serviços Administretivos do
visão dos Serviços Administrativos do Hospital Central do Maritimos;
Ilospital Central dos Mentimos.

D.S. n9 16-6.6 - Designar o Escri-
turário Jorge Rodrigues, para exercer
es função de Administrador do Edi-
fício do H. CS Mar.;

D.. no 17-66 - Designar o Conta-
dor Carlos Verlangeiro, para exercer
as funções de Chefe da Seção dml-
nistrativa Econômica e Financeira do
Serviço de Contabilidade do H. C.
Mar.;

D.S. n9 23-66 -Dispensar a Es-
criturária, Dulcy Santos Gutierrez
das funções de Chefe da Seção de
quisição do Serviço do Material do
M. O. Mar.

'
•

D.S. n9 24-6e - Designar o Es-
criturário José Ribeiro Vidal, para
exercer as funções de Chefe da Se-
e:ão de Aquisição do Serviço do Ma-
terial do II. C. Mar.;

D.S. no 25-66 - Dispensar a Es-
criturária Maria. Jesse Gonçalves, das
einções de Chefe da Seção de Recep-
ção e. Expediente do Serviço de Co-
Municações do H. C. Mar.;

D.S. n9 26-65 -Designar, a Es-
criturária, Dulcy Santos Gutierrez,
Chefe da Seção de Recepção e Ex-
pediente do Serviço de Comunicações
do H. C. Mar.;

D.S. C 27-63 - Dispensar o Au-
!Ober de Portaria, Ercilio Pereira do
Amaral, das funções de Chefe do
Serviço de Comunicações do H. C.
Mar.;

D.S. no 28-66 - Designar. o Es-
criturerio Dalin° Cruz Silva, para

•

Relação n9 58-66
ATO DO PRESIDENTE

Portaria no 1.518-65 - O Presidente da Junta Interventora do Con-
tolho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pen . .ões dos Marí-
timos. usando da atribuição que lhe confere o art. 17 do Decreto número
57.744, de 3 de fevereiro de 1966, tendo em vista o despacho do Presi-
dente da República, exarado em 23 de outubro de 1966. na Exposição de
Motivos n9 GB-121, de 25 de Julho de 1966. do Diretor-Geral do DASP.
publicada no .0. O. de 28 de outubro de 1966, resolve:

Determinar a aplicação do regime de tempo integral e dedicação ex-
çlusiva, previstos nos arta. 11 e 12 da Lei ng 4.345, de 26 de junho de 1S64,
e no art. 79 da Lei no 4.863, de 29 de novembro de 1965, e na conformi-
dade do disposto no Reeulamento objeto de Decreto n o 57.744, de 3 de
fevereiro de 1966, aos funcionários abaixo relacionados:

Nomes - Cargos ou fun'oes
	 Gratificação

Mensal

tenato de Almeida - Presidente do CA 	
•VIumberto de Andrade Amado - Representante
/	 do Gov. no CA 	
Zslueraldo Alves da Silva - Rep. Cat. Prof.!

CA. 	
4 31ersido Cardoso de Mattos - Chefe de Gabinete

-- CA 	
rovelina Abreu remendes - Assistente Adminis-

trativo do CA 	
Nelly de Souza Pinto - Chefe de Secretaria

do CA 	
Mariets, Gerundo Guerra - Subchefe de Seção
t	 CA 	
7.,ady Pinto - Auxiliar de Gabinete 	
'Yeda Luiz da Costa Pereira - ~ciliar de Ga-

binete. 	
Lisbea de Lacerda - Auxiliar de Secre-

taria . 	
i Maria Mia Mello Fonseca - Auxiliar de Secre-

taria . 	
.tAliee de Barros Martins - Auxiliar de Gabi-

nete. 	
INSPETORIA GERAL

Almério Gomes de Oliveira - Inspetor Geral 	
José de Mesquita - Inspetor . 	

D.S. no 30-66 -- Di gssensar, o Es-
crevente Dactilógrafo, Evetristo Cae-
tano Azeredo, das funções de Encar-
regado da Turma de Apuracão de
Freqüência da Seção Financeira do
Serviço de Pessoal, do H. C. Mar.;

D.S. n9 31-66 - Designar, a Es-
crevente Dactilógrafa, Maria Jesse
Gonçalves, para exercer as funções
de Encarregada da Turma de Apu-
ração de Freqüência da Seção Finan-
ceira do Serviço do pesosal do H. C.
Mar.;

D.S. no 32-65 -- Designar, o Es-
crevente Dactilografa Evaristo Cae-
tano Azeredo, para exercer as funções
de Encarregado da Turma de Admi-
nistração. da Divisão de Serviços Ad-
ministrativos, do H. C. Mar,;
.OS. no 36-63 --- Dispensar. o Es-

tetistico, Edson Mandarino Santos,
'das funções de Chefe da Seção de
-Estatística, do Serviço de Arquivo
Médico e Estatística do II. C. Mar.;
DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS

Atos do Diretor
D.S. n9 7-66 - Dispensar a Escri-

turária padre-ignita, Narcesa Sca,res
de Melo Souza. da funcão de Chefe
do Serviço de Planejamento e Orien-
tação;

D.S. n 8-65 - Designar Maria
dos Anjos Santa Marinha, 'para exer-
cer a funcão de Chefe do Serviço de

,Planejamento e Oriente.çáo;
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80.900

70
	

C0.000

RO
	

890.000
80
	

952.723
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Nomes - Cargos ou funçbes

josias Ramos de Farias - Encarregado da Tur-
ma Prep. Docum. 	

José Antônio Veigas da Silva - Encarregado da
Turma Anal. Desdob. 	

Ilka Duarte dos Santos - Encarregada da Tur-
ma Desp. e Inversões dos Serviços Anexos .

Mirtes Miranda Lima - Encarregada da Turma
de Arquivo 	

Elza Andrade - Encarregada da Turma de Ex-
pediente e Pagamento 	

Enilza Gomes Rodrigues - Encarregada da Tur-
ma Desp. e Inversões da Administração Ge-
ral. 	

Dalvino de Souza Ferreira - Encarregado da
Turma de Empenhos 	

Jair da Silva Gama - Encarregado da Turma de
Elaboração Orçamentária 	

Niltori Sampaio Guimarães - Auxiliar de Gabi-
nete . 	

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL

Lair Félix - Diretor do DAG 	
Altamir Vianna - Diretor da Divisão do Pes7

soai
Sylvio Lima da Silva - Diretor da Divisão de

Material
Francisco Pimentel de Lima - Diretor da Divi-

são de Serv. Aux. 	
Inês Fornos - Assistente do Diretor 	
Maria José Barreto - Assistente do Diretor 	
Gersina Raimunda Silva - Chefe do Serviço

Administ.
Dilva Heizer Hoffman - Chefe da Seção Admi-

nist.
Aurea Dias Pereira - Chefe do Serviço Finan-

ceiro
Murilo de Oliveira Mattos Lima - Chefe da Se-

ção Financeira 	
José Emílio Gomes - Chefe Set. sel. Classif.

de Cargos 	
Wales Sabino Guimarães - Enc. Tur. Anal. Ins-

trução
Gessy Ramos Malizia - Encarregada da Turma

Est. Concessões 	
Antônio Soares Fonseca - Encarregada da Tur-

ma de Provimento e Vacância 	
Paulo Henrique Natal - Encarregada da Turma

de Clastificação de Cargos 	 1
Giselda Siqueira da Silva - Encarregada da Tur-

ma Contrôle Freg. 	
Layse Barbosa - Encarregada da Turma de Pre-

paro e Pagamento da Sede 	
Maria Raymunda Gênova - Encarregada da Tur-

ma de Preparo e Pagamento dos Estados 	
Clotilde Duarte Gaivão - Chefe do Serviço de

Compras
Neuza de Oliveira Ferreira - Chefe da Seção de

Contrôle e Tombamento do Material 	
Eduardo Ferreira Rocha Júnior -.Chefe da. Seção

de Ccntrôle de Compras dos Estados e Revi-
são

Cac i da topes Portela - Chefe do Contrôle Esta-.
tt-tico do Material 	

Ayrton Dionisio - Chefe do Almoxarifado Ge-
ral

Alderico da Silva Morais - Encarregado da Tur-
ma de Expediente e Aceitação do Material do
A l mexarifado

T'erret -- Encarregado da Turma de Ex-
pediente

Lau , O-car. dos Rens - Secretário do Diretor
da Divisão do Material 	

tJosé Leónc l n de Oliveira Nogueira - Chefe do
Servico de Mecanização 	

Pedro Pau l o Pereira dos Anjos - Chefe da Seção
de Publicidade 	

Adrlan, Corn ,c da Costa - Chefe do Serviço de
' Comunicações

Ara r, ' ,I n e a r ^ p da de Oliveira - Encarre gado da!
Tu rrrn de Pagamento de Beneficio do Servi-

ço de Mec e nineão 	
Arol d , "en ,..el de Oliveira - Chefe da Serão del

F l ab,re cão d. FOlha de Pagamento do Serviço!
de veranizacão 	 	 I

Anr,,,..c•a^,-, de Jesus Campos -- Chefe da Seção!
de Ca d a tro 	 I

Jannet Fnheiro Lobo - Encarregada da Turma!
de Atos e Pegistros L'uncionais 	
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Graüncaçào

Mensal *

Cr$

70 60.000

70 60.000

70 60.000

70 60.000

'70 101.000

70 60.000

70 86.800

70 93.000

70 60.000

95 319.200

70 109.000

70 109.000

70 275.000
'70 80.000
'70 80.000

70 93.000

70 80.000

70 60.000

70 93.000

70 66.000

70 60.000

70 93.000

70 60.000

70 60.000

70 60.000

70 60.000.

70 66.000

70 127.000

70 60.000

70, 80.000

70 60.000

70 209:000

70 60.000

70 60.000

'70 60.000

70 72.600

70 60.000

70 80,000

70 _	 72.600

'70 72.600

70 93.000

70 93.000

1 Nomes - Cargos ou funções

•
•

Gratiflcação

Mensal

en$
José Aníbal Ramos da Silva - Chefe do Protocolo'

Geral 	 1	 70 (30.000
Janir Gomes Pastana - Encarregado da Turma de

Prep.	 de Atos .	 	1 •	 70 60.000
Haroldo da Silva Esteves - Encarregado da Turma

de Transportes	 '70 613.020
Fernando José Monteiro - Encarregado da Turma

de Redação	 	 	 70 93. 00
Sidey Cametá	 Chefe do Arquivo Geral 	 	 70 80.010
.Arquimedes Humberto - Adm. do Edifício Sede 	 	 '70
Alfredo Gomes - Chefe de Portaria	 70 86.000
Marina Apiacá Barreto - Sec. Dir. DAG 	 	 70 80.000
Hélio Pereira do Carmo - Sec. do Diretor da Di-

visão do Pessoal	 70 611. e" O
Marly Gomes Lucas - Auxiliar de Gabinete . 	 70 00.00
Maria da Conceição de rastro - Encarregada da

Turma de Administração	 70 U.00)

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO

Antônio Aníbal	 Gomes	 - Diretor do	 Departa-
mento	 	 	 80 20 9. 4-0

uauby de Sá Palmeira - Assistente do Diretor 	 	 80 157.0 le
José Severino de Q. Sobrinho - Assistente do Di-

retor	 80 y .72 OCO
Marlene Coelho Brandão - Secretária do Diretor . 	 70 60.010
Namur Várzer Ribeiro - Auxiliar de Gabinete 	 	 70 60.00)
Nilson da Graça Couto - Diretor da Divisão cle„1

.	 Fiscalização.	 	 80 157.00
da Divisão deHugo Figueiredo da Serra - Diretor

Planejamento e Controle 801 157.000
Carlos Dei Prete Bruno - Chefe da Seção de Ca-

dastro e Empreg. 70 60.000
Erida Cyrelli da Silva - Chefe da Seção de Con-

trole Contrib	 	 70 60.000
Diva Ximenez de Azevedo - Chefe	 da Seção da

Divida Ativa 60 OCO
'rherezinha de Jesus M. Sampaio - Chefe do Se-

tor Mecanog.	 	 70 182.'000
José Ernesto França	 Soares	 - Encarregado	 da

Turma de Cert.	 Negativa	 70 63.00)
Rosa da Silva Carpenter - Encarregada da Turma

da Administração	 70 60.01,0
Cacilda da Silva Linhares - Encarregada da Tur-

ma de Exp. Mecaniz,	 70 60.000
Maria Therezinha	 da	 Costa	 - Encarregada	 da

Turma de Apuração de Débitos	 	 	 70 60.000
Yolanda Araujo	 de	 Oliveira	 - Encarregada da

Turma Classif. Receita	 70 61.000
Antônio Henrique R. da Cunha - Encarregado da

Turma C/C Empregados . 	 	 70 93.000
Lygia Hianc - Encarregado Ia Turma de Conf 	

de Contribuições	 70 60.000
Maria Luiza Barradas - Encarregada da Turma

de Doc. da Divida Ativa	 70
ivanda Araújo Tavares - Encarregada da 'Yurma

de Reg. de Div. Ativa	 	 	 70

66 000

60.000
Maria Salet Martins Lopes - Encarregada da Tur-

ma de Exp. da Fiscalização	 70 60.000

DEPARTAMENTO DE ACIDENTES
DE TRABALHO	 -

José Santos Guerra Leal - Diretor Departamento	 95_ 174 ei.'0
Helio Rosas de Brito - Diretor da Divisão de Con-

Utile 95 147 13C0
Pedro . Miguel Abdon - Diretor da Divisão Médica

do Traba:tio	 95 270.000
Moacir Ferreira de Freitas - Assistente do Diretor 	 80 68.0^0
Hugo dos Santos Ronda - Assistente do Diretor 	 '70 60.iO3
Nilson Sampaio Guimarães - Chefe 	 do. Serviço

- Administrativo	 .	 .	 	 	 70 80.000
Preiss Edwin Lohnann -	 Chefe	 da	 Consultoria

Médica	 	 	 95 300.000
André da Costa Vilar - Chefe da Seção de cál-

culos e Riscos . 	 	 70 66.000
Aloysio D'Avila Hosken - Chefe da Seção de con-

trôle e Prémios de Seguro 	
ssheth 'Earanto de Araújo - Chefe da Seção de

70 60.000

Expediente .	 .	 .	 	 	 70 60.09
liza Maria Santos - Secretária do Diretor 	 	 70 60.000
José Martins dos Santos - Secretário do Diretor 	 70 66.000
Maria da Glória Miranda - Encarregada da Tur-

ma de Indenização e Manutenção '	 	 70 60.000
Haydée Mesquita Loureiro - Encarregado da Tur-

ma de Conf. Arrecadação	 .	 	  1	 70 00.000
Benjamin Dias de Franca - Encarregado da Tur-

ma de Pag. de Indenizacão	 '70 66.000



Nomes	 Cargos ou funções	 96
	 Gratificação

Mensal

DEPARTAMENTO DE BENEFÍCIOS
ce$

Lauro de Oliveira Silva - Diretor Departamento 100 182.00
Gilberto Scofield - Assistente do Diretor 	
lellza de Oliveira Alvim - Diretor 	 da	 Divisão de

'75 85.000

Previdência .	 	 75 100.00
Heroína Ambrózio de Carvalho - Chefe do Serviço

de Controle de Benef. 	 	 75 85.000
[Elenry Artimos Paulo - Assistente do Diretor 	 75 85.000
Jaey,Climenti - Secretário do Diretor 	
Maria dos Anjos Santa Marinha - Chefe da Se-

'75 64.000

ção de Planei, e Orient. 	 '75 64.000
Jean Assumpção dos Anjos - Secretário do Dire-

tor de Divisão .	 	 '75 64.000
José 'de Paula -- Auxiliar de Gabinete 	 '75 71.000
Cléo 'Marinho de Morais - Enc. da Turma de Re-

gistro Conces. de Benef. 	 	 '75 64.000
Vicente Pinto -- Enc. da Turma Reg. e Inscrições '75 71.000
[Francisco José dos Santos - Enc. da Turma de

Exp.	 Distribuição	 .	 	 71.000
Vilma de Carvalho - Enc. da Turma de Contrôle

Geral Ben.	 	 1	 75 71.000
Tomires Cardoso Carneiro - Enc. da Turma de

Contrôle e Pagamento .	 .	 	 75 64.000

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA
MEDICA

Octávio Dreux - Diretor Departamento 	 95 3C0 :000
Luiz Carlos Nunes Ribeiro - Assistente do Diretor 95 270.000
Jacob' Arcader - Assistente do Diretor 	 95 270.000
Vonceição Valentim de Carvalho - Secretária do

Diretor 	 1	 70 109.000
Dalea earvalno da Silva - Auxiliar de Gabinete
!Iracy ida Costa Reicevich - Diretor da Divisão de

70 93.000

Planejamento	 	 95 80.009
Oscar Rega - Diretor dà Divisão Administrativa . '70 109.00
Ieda Souza Tôrres -- Secretária do Diretor 	 70 60.00
Jasson Silva - Chefe da Seção de Documentação

e lEstatistica	 .	 .	 	 '70 60.00
leemílio Marcos François Neto -- Chefe da Seção de

Contrôle de Contas Médicas Hospitalares 	
Sônia[ Rodrigues - Enc. da Turma de Estatística

'70
70

66.010
60.000

Maria' José de Carvalho - Enc. da Turma de Es-
tudos e Anel. de Credenciamentos . 	 '70 72.000

Ana Flôres Telemiotte - Enc. da Turma de Conf.
e :Registres	 .	 .	 	 '70 60.000

Olga Paschoal Cassapis - Elec. da Turma de Pro-
cessamento .	 	 70 60.000

DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL

Emilce Berreiros - Diretora Departamento 	 80 106.000
Ebernardino Rod:igues Tampa - Assistente do Di-

retor	 .	 .	 .	 	 95 300 .
Maria" Therezinhe Soares - Chefe do Serviço de

• Assistencia	 Social	 .	 .	 	
Aurea Torres Garcez - Secretária do Diretor 	

95
'70

800.000
60.000

Mariae Celeste de Siqueira - Enc. da Turma de
Administ l ação	 .	 .	 .	 	

fica Soares Barros Martins - Assistente Social 	 1

elandira Nunes - Assistente Seelea . 	
Jllirya Marcondes da Silva Pôrto - Assist. Social'
José Quimaraes Filho - Assist. Social 	
Maria' Consuelo de Messias - Assist. Social 	
Maria de Lourdes Mais - Assistente Social 	
Maria Helena da Silva - Assist. Social 	
Maria José Sales de Camargo -- Assist. Social 	
Theofila Machado da Rosa - Aesist. Social 	
Rose Charlott Gillot - Assist. Social 	
Maria de Lourdes Dias Magalhães - Assist. Social
Rosa Pazos Soares - Nutricionista . 	

'70
95

1	 95
95
95
95
95
95
90
90
90
90
90

60.000
300.000
300.000
300.000
270.000-
270.000
270.000
270.00
235.000
235.000
235.000
235.000
935.000	 -

-1,DEPARTAMENTO DE ATUARIA
E ESTATISTICA

Oltairltocchiarales - Diretor Departamento 	
[Ezio de Sant'Ana - Assist. Diretor 	 Es-

95
10

300.000
245.000

[Nelson-de Barros Lopes - Chefe do Serviço de
90 235.000

.tatistica Anál.	 	
Marcos Bellagamba - Chefe do Serviço de Pesquisa

Operacional .	 .	 	 	 90
Nacira 'Souza Araujo - Chefe de Serviço de Cál-

987.000
Ii

culas Atuariais	 70 60.000
Gil Bourguinon Morais - Chefe do Serviço de Exp.

e Controle- • 	 	 	 70 60.000li

Nomes - Cargos ou funções
Gratificago

Mensa

CR$
Emygdio Lopes Bezerra - Chef Seç. Cálc. Atual.

riais 70 60.000
Maria Aparecida do Amaral	 Chef.	 Seç. Estat.

Análise .	 	 '10 60.000
Edson Mandarino dos Santos	 Chefe Serviço Doc.

Tecnológica Ser. Pesq. 	 Operacional	 	 90 235.000
Eddie Barroso Soares - Enc. Tur. Coleta Apura-

ção 90 235.000
Eduardo de Araújo Lobato - Enc. Tur. Contrôle

Reg. Benefic. 	 70 60.000
Terezinha Mesquita dos Santos - Enc. Tur. Cál-

culo	 .	 .	 	 70 66.000
Maria Letice Augusto Bezerra - Enc. Tur. Análi-

ses	 .	 	 70 66.000
Walter Ferreira da Silva - Enc.	 Tur.	 Contrôle

Reg, de Beneficiários . 	 	 70 60.000
Lucy Pereira da Silva - Enc. Tur. Contrôle Reg.

de Beneficiários 70 60.000
Albino Henrique Costa - Enc. Tur. Exp. Contrõle 70 60.000

PROCURADORIA-GERAL

Horácio dos Santos Caneco - Assist. Procurador-
Geral 70 127.000

Maria da Luz Sarmento da Silveira - Chefe Seç.
Expediente 70 109.000

Luiz de Carvalho Bela - Chef. Seç. Documenta-
ção 70 60.000

DELEGACIA ESTADUAL DE NITERÕI

Therezinha de Jesus Pereira - Secret. Delegado '70 00.000
'filmar Melo de Carvalho - Assist. Delegado 	 70 101.000
Edyr Louvain da Costa - Diretor Serv. Adm. 	 '70 60.000
Francisco de Assis Góes - Chefe Tesouraria 	 70 151.009
Francisco	 Mary	 Junior -	 Chefe	 Serv.	 Adm.

H. M  N	 '70 66.000
Aimir Hipe Siqueira - Enc. Tur. Exp. do H.M.N. 70 80.000
José Aguiar Lemos - Chefe Seç.	 Adm.	 Amb.

Central 70 127.00
mariza Carneiro França - Chefe Seç. J.J.R. '70 60.000
Elza Maria Martins de Rodrigues - Secretária JJR 70 60.000

e .aplicaçáo de idéias e conhecimentos, excluídos as que prejudiquem \a exe-
cução das obrigações inerentes ao regime de tempo integral e dedicação ex-

•c1.11siIvIa;I - A prestação de assistência não remunerada a outros &g rãos do
serviço publico, visando à aplicação de conhecimentos técnicos ou eientifi-
ficos quando solicitada através de repartição a que pertencer o funcionário;

IV	 A participação eventual, sem caráter empregaticio em atividades
didáticas de seminários, conferências e outras semelhantes, bem como a mi-

I i.iistição de ensino especializado em cursos temporários de estabelecimento
ofieial de nível superior, comprovada a carência de especialistas do mesmo
ramo; 
• 2 - A infringência das normas estabelecidas para o regime de tempo

integral e dedicação exclusiva acarretará a responsabilidade administra-
tiva, criminal e civil do funcionário e da autoridade a que esteja imedia-
tamente subordinado, de acordo cern o art. 20 do citado decreto. - RP"n10
de Almeida - Presidente da Junta Interventora.

1 - Nos termos do art. 2 9 do Decreto ne 57.744-66, ao funcionário su-
jeito a regime de tempo integral e dedicação exclusiva é proibido exercer
cumulativamente outro cargo, funçáo, profissão ou emprêgo público ou par-
ticular, não se compreendendo nessa proibição:

exercício em orgão de* deliberação coletiva, desde que relacionado
com o cargo exercido em tempo integral.

II - As atividades que, sem caráter de emprêgo, se destinem a difusão
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INSTITUTO DE PREVIDÉNt; n ;.
E ASSISTÊNCIA DOS SERV3
DORES DO ESTADn

RESOLUÇÃO DE 20 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, no uso de suas atri-
buições, e tendo eiti vista o que cons-
ta do memo. 24-109-66, resolve,

N9 145 - Designar Yolanea de
Oliveira Queiroz, Escriturário, nivel
8-A, matricula 1.397.628, Chefe da
Seção de Provimento e Vacância
(GPP), para substituta eventuol da
Chefe do Serviço de Pessoal (SCIP),
E'nira Cavalli Estr-ella. Luiz Ma-
rio Borges Estrella-

Relação n 9 244-66
PORTARIA DE 8-11-66

Ne 1.711 - Designa Reginaldo
Borges Moita, Escriturário nível 10-
B, matricuIa n 9 1.055.232, como Che-
fe da Seção Administrativa da Di-
visão de Assistência Médico Hospi-
talar, do DA, do Quadro da AC e
OLs, face o constante na processo
ne 61.972-66.

Relação n 9 247-66
PORTARIAS DE 1141-66

N9 1.768 - Dispensa Adalberto Pe-
reira da Cunha, Escriturário nível
10, matricula 1.391.237, ponto 6.598,

n da função gratificada 17-P, de Et-
•
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carregado da Turma de Protocolo
SOIM, da Seção de Protocolo e Ar-
quivo (CIF) da Idelsea Imobflíáris
(Dci), do (Departamento de Apli-

cação_de CaPital.
N9 1,169 — Acatem Maria Ume

Bufos Mune Eadevente-Dactilóerefo
uivet 1, matrIcule n9 1.996 892, pcet-

-to n9 10.844, para exercer a função
gratificada 17-F, de ~arrimado da
Turnos de Protocolo -(CEP), da Seva
de Protocolo e Arquivo (CIP1, da
Divisão Imobiliária (DCI), do De-

- parlamento de Aplicação de Capital.

CONSELHO FEDERAL
• DE CONTABILIDADE

REi3OLUÇA0 N9 300-69	 •
O Con.selho Federal de Contabili-

dade nó exercido de sues atribtuçõea
Legais e reeimenteis, considerando
que -os disponibilidades do Fundo de
Investimento, instituído pela Resine
eão CleC. 52-64, não bastiste para
atender es despesas coai a ageisiçaso
da nova sede do Conselho; consetie-
tendo que, comigurada tal obaação,
cumpre uniu créaito especial de on-
puetaucia igual á diferença ouse o
:valor * total atingido pelo Piando — Gr*
eu.000.000 — e o prego eia aquimçáo
olaia as cospe:az, eue atingirão a Ceai
2e0-000.000, Pata que, desse eoniPts

-Mentenciu aquele, se tome venni a
upereçaos sun o prisma linanceiro-or-
sornem:oca); ~siderando, de outro
lado, que os recursos indlspensOtela
fs caber/ma desse crédito especial do
eeett resultar de antecipação de re-
una.- peso iadianturnenio doe valores
aios Optas ao próximo exercida, tia
forma az,;$enlatia com as CC.11R.CO
de Sao Pado e da Gunnabara, re-
Oolve;	 -

art. 19 Pica aberto um Crédiso
pema& de Cr$ Z:Os000.000 (atizeutots
nate ladino% de cruneiros) desttriarto

compsementar o Fundo de Moeste
encave de que trata a fiesolume.o
CPC.	 52-64, para aquisição ao 109
roVUnento cio Edifício Itanagra, si-
tua-no na Ac. 11'raz:te-1Sn Rocoevelt, n°

...et. 2. A cobertura de crédito cie
oue rasa o art. la sara atendida pela
°Pereça° te antecipação de receita,
no teor de Crã 140.000.000 (paul* equarenta milhões de cruzeiros), azia-
'rés dos adio/In/mentos lestos pios
Oeseessemos Regionais de SP — C.ta ..
1.00.000.000 icem milhões do cruzei-
ros) •— e Celi Cro 40.000.000 (que
rema matiões de cruzeiros)

Art. 39 Esta, floseeluçiu) vigora a
pense de 6 de setembro de 1966.

Rio de Janeiro, 13 de outubro ds
— Eduardo Foréis, Presidente

Virgillo José 'Afonso — Florcn3no
terra -FUN — Francisco HO:imana

Calo Saltes Bartildri — José Luto
.rierrefrit da OMR limar Peque Li-
bhares.

• Ata da 414 9 Reunião,
As dezoito horas do dia nove de se-

tembro de mil novecentos e sessenta e
'es, na Sala ePaulo Lira», de soa arde
própria, realizou-se, sob a Presa:lenda do I
Z whor Eduardo Poreis e com o tom.
perecimento dos Conselheiros que azei-
Moam o Livro de Presença: Agostinho
ile Araújo Ferrad; substituindo o Con-
selheiro Virgílio Afonso, Atilho Wolte- .
stea, Francisco Heidetnaen (Frei Ma.
thias), Fiorentino Sierra Filho, substeu.
indo o Conselheiro Romeu Vieira Ida-
thado. Joaquim- Monteiro de Carvalho,
Célio Salteei Barbieri e limar Perimi Le
bltares a 4144 rennito do Conselho Fm

eral de Contabilidade. Abertos os tra.
alhos pelo Senhor Presidente, foi apto.

a, sem emenda, a 'ata da retidão an-
or .— 4134 ,— e justificadas as

do ConselheiroConselheiro Alo sio Sant'
Avila e seu jrzépria,..:	 Luis

da Costa.	 .	 • Ãtukbor

Presidente comunicou ao Plenário o ta.
lecimento da genitora do Setreterio do
Conselho Federal, o que motivou a, sua
ausenria a esta reunião. -Por propolta
do Conselheiro C.élio Sales Barbem o
Plenário aprovou ficasse consignado em
ata um voto de pescar pelo ocorrido. Li-
dos expedientes do CRC-Bahia e do
CRC-Espirito Santo eõbre a forais de
amortização de cotas retidas e empreste
71205 contraídos com o CFC ' para mm1-
;100 de sede própria. ExPediente do
C1C4litms Gerais sabre entrevistas
mentidas com os Dele gados do IAM e
do IAPI daquele Estado e sugestões
destes sôbre a unificação da Previdentes

I1

Social. O Senhor Presidente esclareceu
ao Plenário que já havia determinado ao
Consultor Jurídico a elaboração de uni
memorial a ser enearninhado,' por inter.
médio do DASP, ao Poder Executtvu
para que fõsse parati& a Inclusão no
Projeto de Unificação da Previdência Sce
dal, de dispositivo determinando que o
cargo de Fiscal de Previdência seja pri-
vativo de Contabiliatas. Oficio do CR-
Minas Gerais agradecendo a htdicação

I sie um representante daquele Estado para

•1
 membro do CFC, ornforrite Reselução
CFC ed 198-66, cie 29.7-1956. Oficio
do CRC-São Paulo enviando cópia de
oficio-circular encaminhado aos Conse-
lhos de Contabilidade onde trens:tete có.
pia do oficio recebido do Csemelbo Téc-
nico de Economia e Finanças cio Minis-
tério da Fazenda ~e essinaturas de
tedanços anuais de diversas munkipala
dades do Estado de São Paulo. O Coa,

aelheiro Joaquim Monteiro de Carvalho
pomes que fõsse oficiado ao citado Coa.
selho Técnico solicitando que as Medi-
das a serem adotadas, o %mem, não só
As Municipalidades do Estaao de San
Paulo, mas tanibeen às de todo o Brasil.
Expediente do Tribunal de Contas da
União enviaeido provisões de redtaçOea
de Prestações de Contas de 1960 e 1963
do Ex-Presidente Amaro Soares de An.,
drade e do Presidente Eduardo Poreis.
respectivanwnte. Ordem do DM: O Coa-
selheiro Joaquim Monteiro de Carvalho
leu o parecer exarado no processo pá.
mero 197-63 zebre o Anteprojeto do Có-
digo de Processo do Trabalho pelo seu
suplente. Conselheiro Theobaklo de Frei-
tas Leitão, que concluía pela mobiliza,
ção de todos os reclusos de que dispõe
o Conselho Federai cie Contabilidade a
fim de ser aceita e aprovada a emenda

, sugerida a douta Comissão clo Código de
¡Trabalho, teniandoese Idêntica sugestão
IA douta Comissão do Código Civil, o

selladro limar Penas Linhare relatou o
que foi aprovado pelo Plenála. O Core

processo a seguir indicado: 242-63.
I dRC-Para, sobre pagamento de ejetou)
a Conselheiros. Homologada a eonceo
são do ejetora» pare o segundo semestre
do corrente ano, aplicando-se, todavia,
,o disposto no § 3°. do art. 2', da Re-
solução CFC ne 197-66. Interbse Ge.
cal: O Senhor Presidente, com a pala.
vra, comunicou acd Plenário a aquisição
da nova sedei conforme escritura de prca-
mesaa de cessão passada no 23 0 Oficio
de Notas --- Tabelião Márcio Braga ..-
pêlo preço de Cr$ 250.000.000 (dueere
tos e dm:alenta milhões de cruzeiros) à
vista, sendo que foi paga, no ato a im-
portei:ida de Cr$ 107.500.000 (cento e
sete railbeea e quinhentos" nal cruzeiros)
como sinal e arincipto de pagamento t
a Importância de Cr$ 17.500.000 ¡dezes-
sete milhões e quinhentos 011- ~troe)
referente a cinqüenta por cento do preço
das instalações e benfeltoriao conforme,
laudo dos Arquitetos designades por esta
Conselho para avaliar o imóyel ora ed.
guindo. A seguir, existo ao Plenarlo
que a escriutra definitiva dever& ocorrer
*o . prazo máximo de 30 ¡trinta) dias.

inunda Mut** de•Q Conselheira	

CRC- nas Gerais

Ata da 4154 Reunião d". -	 -
As dezoito horas do dia vieste- e três

de setembro de mil novecentos e sessenta
e seis, na sala ePauto Lira», de tua sede
pneprie, realizou-se, sob a Presidência
do Senhor Eduardo Foros e com o com-
parecimento dos Conselheiros que assi-
naram o Livro de Presença: Viroilio José
Afonso --, Vice-Presidente, Atilho Wois
texen, Francisco Heidemann (Frei Ma-
Chiais), Fio remeto Soera Filha, aubsti-
tuindo o Conselheiro Roctett Vieira Me-
diado. Aloysio SenaAnna Avila, Joa-
quim Monteiro de Carvalho. Gello Saltes
Barbieri e Rimar Penne Linhares, a 4159
reunião do Conselho Federal de Coa-
infin	 Abertosidade. Abe	 os trabalhos pelo Se- 4Sala São Mateus), era homenagem aoI
'lhos. Presidente, foi aprovada, sem Patrono dos Contab.:astro: Coam:ecoa
emenda, a .ata da reunião ansedoe -_ainda que, entre outras iniciativas am
414". Expediente: No expediente foram ' , atual administração do Regional de Mi-
lícias os seguintes papéis: oficio 40 : eonata uma Coas'ençáo dea
Minas Gerais enviando cõpia do oficio
recebido do Banzo Central da República
afixe a Lei n° 4.643-65. O Plenário
&liberou Rase oficiado ao Banco Cen-
trai sabre o assunto, Telegrama do
C . R . C . -Bebia sôbre o Projeto de Lei
a* 2.461-64. Oficios dos Presideares da.
Instituto Brasileiro de Avaliações e Pe-
rícias de Engenharia e. da AssociaçÃo
dos Peritos judoosi do Estado de São
Poleio convidando ao CFC para assistir
no próximo dia 3 de outubro, palestra
Sobre o AnteprojetO do Código de Pro-
cesso Civil. Ordem\ do Dia: O Presto
dente da Comissão de Contas, Conse-
lheiro Virgílio José Afonso leu o pare-
cer exarado por aquela Comissão, 11° CONSELHO FEDERAL DE ECO-
processo a seguir Indicado: 90-6& isa. -NOMISTAS PROFISSIONAISlancete dó mês de agõsto de 1966, do 
C.P.C. Aprovado. 446-57, do CRC.. RESOLCCAO N e 173. b, Lm
São Palio, setbre Delegacias Regionale •	 eneersOBRO DE 1988
opinando se agradecesse a comun
ao Regional, augurando-lie os melhores
Canoa, o que foi aprovado pelo Plena-
rio. O Coaseiheiro Aloysle SanaAnna
Avila relatou o ecoemos° a seguir indi
rada: I9742, referente a expediente da
Comissão firectutiva da V Convenção

mais havendo gim tratar, foiencerreda

Cozi	

-

O selho Federal de Economia-
tas Protieeionais, no uso de suaa
atribuições regulamentares, resolve:

Homologar o resultado da eleicão
da Administesolo do Conselho Re.
global de Economistas Protissionats da
e Eagiáo realizada em 23 de junho

Nacional doe ClootablUtas. Obre Itecildo aitt	 oolao ree4/94"4104

Carvalho regozaou-se com a ' noticia de ~alo financeiro. Aprovado parecer
dada pela Presidência e propõe ao Pie. eis- sentido de ser negado o auxilio sons
rierlo um voto de louvor ao Presidente citado por falta de dotação própria no
e a Comissão designada para a emana orçpmento do exercido. O Conselheiro
otio . da sede, o que foi aprovado pof jameeini. Monteiro de Carvalbe relatou o
unadmidadsr. A seguir o Senhor Presa processo a seguir indicado: 165-041
dente comunicou ao Plenário baver te- CRC-Minas Gerais, zebre eleicão coma
cabulo várias propostas para aquisição plementar de suplente do térço 1965-67a
da sede deste Conselho, e que, depois Aprovado parecer no sentido de ser &um
de examiná-las, iria aceitar a que mais cedida a autorização solicitada. O Cons
convie.ase a Cate Conselho, O Plengrio telheiro Cebo Saltes Barbieri relatou ot 1
delegou poderei só Senhor Presidente processos a seguir Indicados: 229 -ate, 1

l

pare ad provideridas que se fizessem na- CRGSSio Pauli), Relatório das Ato/Ida-1
denários to venda da sede deste Coa- das da Exercido de 1965, aprovado pe...
telho. O Conselheiro Joaquim Monteiro tecer na sentido de que se congratulasse
de Carvalho, com a paievra, comunico** tom os Conselheiros do Regional, na
ao Plenário haver representado o Coa- pessoa de seu Presidente, pelas etivida-
selha Federal na reunião de 'congraça- cita desenvolvidas, 211-66, CRC-São
medo realizada em Piracicaba pela Ao Paulo, sóbre de-leão complementar de-
tociação dos Peritos Judiciais do Estado suplente do- tèrço 1965-1967. Aprovado
de São Pauto- onde recebeu os agradeci, parecer no sentido de ser concedida a
atemos Pela presença e Pelo aPede da autorização solicitada. O Conselheiro
Conselho Federal. Comunicou aluda, o limar Penna Linhares relatou o processo
Conselheiro, por delegação da Presidaa seguir indicado: 56-66, CRC-Rio Gran-
da, que representou o CPC nos funerais de do Sul, expediente do Regional em
do Conselheiro do CRC-São Paulo, Be- atendimento' a exigeecia deste CFC sebre
abor !defino Meedonça. Finalmente o relatósio de procesiso em reunião, O
Senhor Presidente lembrou aos senhores Coneelheiro Relatar aprovou, em seu pite
conselheiros que, na próxima reunião, se' tecer, a informação da Assessoria Téc.
da estudada a Padronização dos oram alai deste Conselho Federal, devendo-se
mentos dos Conselhos de Contabilidade. ofidar are CRC sabre o assunto. Aproe
solicitando dúe aPresenresee m subsídios vado peio Plenário. Interesse Geral; O
ao_ estudo que lhes 1.6ra eacaminhado• Senhor Presidente comunicou ao Pienás
r, nada. mais havendo Mie tratar. foi eu rio que hal..la vendido a sede de pios
cerrada a reunião as vinte e uma horas, prtetiade déste Con.seliso it firma alaotel
marcado o dia 23 de setembro para a Mino S.A .r. pelo pre—eo de Cr$ • • • .1
próxima, sendo lavrada por men, Sacro- 30,000.000 (cinquenta milhões de cru.'
tãrto ad hoe, Givaldo Pery Remiro, $echos) pagáveis em cinto prestações
presente ata, que. após lida e aprovada Igualada C410.000.000 fdez milhoes
emPitairle• será 9%8j/ioda Por Mim e de cruzeiros) lã tendo recebido a rei.
pelo Presidente Eduardo Feireis, ateira no ato da escritura de ePrornessa

de Compra e Venda>, passada CIO Cands
do do 5° Oficio de Notas da renal tui
deduzida a corretagem de Cr$ 1.500.000
(hum milhão e quinhentos ma cruzeiros),
tendo sido feito ca desconto do impilam'
de renda na fonte e O Plenário aprovem,
por unanimidade, o ato da Preeidencia .! ,
A seguir, o Senhor Presidento oaloons
'em estado a Padronização de Orçamento
dos CC.RR.CC . e, após manifestesee
de vários coneelheiross deliberou o Pie.
nárlo, concluí-lo na próxima reunião. O
Consellserro limar Penne 'Unhares, com

o palavra, comunicou haver representado
'este Conselho tia inauguração da nova
"sala de reuniões do Plenário do CRC.
Minai' Geraes. que recebeu o nome de

Delegados Seccionais, a relizar-se entre
os dias 21 e 22 cie outubro vindouro.

om a palavra o Gorweibeiro Attiiío
Woitexen que comunicou ao Plenário ter —
Visitado o CRC-Santa Catarem onde, foi
gentilmente recebido trazendo as :muda.
geei daquele órgão ao CPC. E nzda

e reunião às vinte e uma horas, mareada
a próxima para o eia ".4 de outuhrd
vindouro, sendo lavrada por, tuim Se,
cretário ad Piot. Gilvaldo Per/ Ribeiro,
a presente ata que, após lida e apro•
vada em Plenário, será assinada por tuim
e pelo Senhor Presidente Eduardo Poreis..

yeywitymyyyry

•
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Plenãrio daquele Conselho Regional.
s .- Mário Siniba/di Maio, Presidente.

\ RESOLUÇÃO N9 179, DE 21 DE
OUTUBRO DE 1966

r'

• 

O Conselho Federal de Economistas
Profisaionais, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei n9 1.411, de
13 de agõsto de 1951 e Decreto nú-
mero 31.794, de 17 de novembro de
3252, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Reynaldo de Souza Gonçalves que
concluira pela homologação da
Proposta Orçamentária referente ao
exercício de 1967, do Conselho Fe-
deral de Economistas Profissionais.

Mário Sinibaldi Mala, Presidente.
' RESOLUÇÃO N9 180. DE 24 DE

OUTUBRO DE 1966
O Conselho Federal de Economistas

Profissionais, no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei na 1.411, de
13 de agosto de 1951 e Decreto na-
mero 31.794, de 17 de novembro de
1952, resolve:
• Aprovar o parecer do Conselheiro
Reynaldo de Souza Gonçalves que
coneluira pela homologação das con-
tas do Conselho Regional de Econo-
mistas Profissionais da 39 Região, re-
ferentes ao exercício de 1965. — Má_
rio Sinibaldi Moia, Presidente.

" RESOLUÇÃO N9 181, DE 24 DE
OUTUBRO DE 1968

• O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuiç5es
que lhe conferem a Lei n° 1.411, cle
13 de agosto de 1951 e Decreto nú-
mero 31.794, de 17 de novembro de
1952, resolve:

Aprovar o parecer do Conselheiro
Reynaldo de Souza Gonçalves que
éoncluira pela homologação da Pro-
posta Orçamentária do Conselho Re-
gional l de Economistas Profaaionais da
Sai Região, referente ao exercício de
1966. — Mário Sinibaldi Maio, Pre-
/adente.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR

)! E DE URGÊNCIA
Relação GDG n 9 88-66

• Diretor-Geral do SAMDU. no uso
das atribuições que lhe confere a Ali-
atea Cado art. 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto na-
Útero 46.348, de 3 de julho de 1959,

acôrdo com o disposto na Pnria:la
NITPS ,n9 388, de 1 de agosto de 1993,
alterada pelas MTPS ris. 711 de 19
4Ite agosto de 19434 e 193 de g de abril
de 1965; resolve:

1963, alterada, pelas mrps n° 711, de
19 de agOsto de 1964 e 193 de 9 ae
abril de 1965, resolve:

Portaria no 813 de 1 de novembro
de 1966 — Dispensar. a pedido, An-
gela Maria Castelo Branco, Telefo-
nista N. S. 6, matricula n° 6.887,
Encarregada da Turma, de Recepçtto
do G. D. G., de substituta eventual
do Chefe da Turma de Boletim de
Serviço, 6-FC.

Portaria n9 811. de 1 de novembao
de 1966 — Dispensar, a pedido Ema-
nuel Pinho, Médico, N. S. 22. matri-
cula n9 499. da Função de Confiança
de Chefe de Equipe no Hospital Pra-
sidente Vargas da D. A. M. 5-Fl.

Relação GDG ng 89-66
O Diretor-Geral do SAMDU, no

uso das atribuições que lhe confere a
alínea d, do art. 28, Título IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 46.348, de 3 de julho de 1959, de
acordo com o disposto na Portaria
MTPS. n.9 388, de ia de agosto de
1933 alterada pela MTPS 711, de 19
de agõsto de 1964, resolve:

Portaria na 817, de 3 de novembro
de 1966 — Exonerar, a pedido, Moa-
eyr Geraldino de Magalhães, Auxi-
liar de Escritório, N.S. a matricula
n° 6.169, do Qtradro de Pessoal Em.
pregado do SAMDU, lotado na Admi-
nistraçáo Cent.:ai, a pavtir de 30 'de
outul ro de 1966, conforme consta do
prota sso S.alVfli)13 n.° 12 291-66.

Peitaria n.9 818. de 'a de novembro
de 1966 — Exonerar, a pedido. Re-
nato Jose da Co. ta. Telefonista. N.S.
7 matrícula na 2 744, do Quadro de
Pessoal Empregado do SAMDU, lota-
do na Delegacia Estadual na Paraiba,
a partir de 12.10.66, conforme cons-
ta do processo SAMDU n. 12.842-66.

Portaria n.0 819, de a de novembro
c1( 1:366 — Exonerar, a pedido, Ma-
noel Luiz da Silva, Auxiliar de Es-
critório, U.S. 10, matricula na 3.018,
do Quadro de Pessoal Empregado do
SAMDU, lotado no Posto de Encru-
zilhada da Delegacia Estadual de
Pernambuco, a partir de 10.10.66,
conforme consta do processo SAMDU
n.9 12.741-66.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DO PROGRAMA ESPECIAL

DE BôLSAS DE ESTUDO
• — P. E. B. E.
REGIMENTO INTERNO

CAPITULO I

Das finalidades

Art. 19 O Conselho Administrativo
do Programa Especial de Bolsa de
Estudo, de conformidade com o dis-
posto no artigo 59 do Decreto número
57.870. de 25 de fevereiro de 1966,
tem por fim administrar o referido
Programa que se destina a assegurar
ensino médio, através de Bolsa de Es-
tudo, a estudantes, compreendidos
êsses corno os trabalhadores sindica-
lizados, seus filhos e dependentes que
estejam carentes de recursos.

CAPITULO II

Da organização

Art. 29 O Conselho Administrati“),
com sede provisória na cidade do Ria
de Janeiro, Estado da Guanabara,
funcionará sob a presidência do Mi-
nistra) do Trabalho e Previdênc i a So-
cial e será constituído:

a) de um representante do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial, nomeado pelo respectivo Minis-
tro;

b) de uni representante, do Minis-
tério da Educação ' e Cultura, nomeado
pelo respectivo Ministro;
'c) de.dois representantes das Con-

federações Nacionais de Trabalhado-
res, indicados pelos respectivos ór-
gãos de classe., na forma da lei, e no-

meados pelo Ministro do Trabalho e
Previdência Social.

§ 1 9 Os Membros do Conselho Ad-
ministrativo indicados nas letras a e
b deste artigo terão mandato por três
(3) anos, podendo ser reconduzidos
por ato ministerial e perceberão, no,.
sessão a que comparecerem, até o ma-
ximo de ... por Inês, a gratificação
de Cr$ 	

.§ 29 Os Membros enumerados na
letra c deste artigo terão mandato
por um (1) ano, não podendo ser re-
conduzidos e perceberão a mesma gra-
tificação prevista para os demais
Membros;

§ 39 Os órgãos que têm represenia-
ção no Conselho Administrativo de-
verão indicar os seus titulares e su-
plentes até trinta (30) dias antes do
término dos respectivos mandatos;

§ 49 O Ministro do Trabalho e Pre-
vidência Social, na qualidade de Pre-
sidente nato do Conselho Administra-
tivo, será substituído, em suas faltas
e impedimentos, por quem êle desa;,-
nar previamente.

Art. 39 O Conselho Administrativo
possuirá, além do Plenário, Assesso-
ria Jurídica, uma Assessoria Técnica
e os seguintes órgãos executivos;

a) Presidente do Conselho.
b) Secretaria Executiva, com vira-

tro (4) chefias:
1 — de Secretaria;
2 — de Expediente;
3 — de Concessões de Bolsas,
4 — de Contabilidade.

• caeíruto
Art. 49 Compete ao Plenário do

Conselho Administrativo:
a) estabelecer normas de critérios

para aplicação dos recursos destina-
dos ao P.E.B.E.,

b) organizar o plano anual de apli-
cação de recursos e aprová-lo;

Cl fixar, anualmenze, as quotas des-
tinadas às Bôlsas de Estudo a serem
distribuídas por intermédio dos sin-
dicatos,

ch entrar em contato COM os ór-
gaos sindicais, divulgar as oportuni-
dades oferecidas pelo P.E.B.E. e co-
letar os questionários para a conces-
são das bôlsas;

e) decidir sôbre o montante as
bolsa a ser concedida a cada candi-
dato, tendo em vista as suas necessi-
dades e os critérios estabelecidos, so-
lucionando • os c..1Sos controvertidos;

f) acompanhar e fiscalazar a exe-
cução do P.E.B.E., coletando toda
a documentação que serviu de base á
concessão das btilsas;

g) providenciar para que os bois ai-
tas recebam conveniente assistência
educacional, designando, sempre que
possivel, um educador ou orientador
educacional para assisti-lo na solu-
ção dos problemas relacionados cn)
seus estudos, em harmonia com a fa-
mília e a escola;

h) verificar os casos de insatii-ia-
todo aproveitamento escolar de bol-
sistas, tornando as providências ade-
quadas;

1) apreciar e aprovar relatórios
apresentados pelos órgãos incumbidos
da execução do P.E.B.E. e da apli-
cação dos recursos;

7) receber, estudar, examinar e en-
caminhar aos órgãos próprios as
prestações de contas relativas às apli-
cações dos recursos e pagamentos fei-
tos à conta do P. E. B. E.;

I) apresentar, anualmente, ao Pie'
sidente da República, relatório das
atividades do P.E.B.E., enviando có-
pias ao Ministério da Educação e
Cultura, ao Ministério do Planeja-
mento e Coordenação Econômica e às
Confederações Nacionais de Traballia-
dores;

7n) decidir sôbre cases emrsos;
n) delegar atribuições aos oi:gatis re-

gionais dos Ministérios da Educação e
Cultura e do Trabalho e Previdência
Social;

o) para a execuçÉio de servi ..io de
natureza intermitente, contraia ,: pes-
soal para pagamento por tareia, sem
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vinculação empregaticia, utilizando a
figura da locação de serviços,

p) fixar época e eondiçO2s, obser-
vados os termos do convênio ceiebra-
do pelo Banco do Brasil e a União,
para a autorização de pagamento do
Bôlsaà de Estudo a serem J:nra idas
pelas agências do Banco do

a) reservar, anualmente. UM,l iier-
centagem dos recursos não supi.lor a
10(4: (dez por cento) para fins de as-
segurar o funcionamento do P.E.B.E.
rio início do exercício seguinte;

r) reservar, no plano anual de tIát-
belho, quotas dos recursos destirados

•. ao custeio das atividades meia nectr-
sário ao funcionamento do sistem.i.
de pagamento e contrôle das Bolsas
de Estudo;

s) aprovar até 31 de outubro de ca-
da ano, o orçamento para o eercicio
seguinte;

t i:)a	omplanificar a execução oren-tár	 -

ui determinar a • publicação do orça-
mento rio Diário Oficial;

v) reunir-se, normalmente, uma vez
por mês e, extraordinariamente, por
convocação do seu Presidente ou por
decisão de ti-és (3) Membros:

x) decidir, por maioria de votos, ca-
bendo ao Presidente o voto de d e ...ein-
pate.

Art. 59 Compete ao Presidente do-
Conselho Administrativo:

a) dar posse aos 'Membros do Coo-.
selho Administrativo;

b) cumprir e fazer cumprir o Re-
gimento do Conselho Adiçnnisa ativo;

c) presidir as reuniões do Plenário.
e coordenar as suas atividade.; e tra-
balhos:

d) representar o Conselho Adialnis-
trativo perante os órgãos dos Podetea
Públicos ou entidades privadas;

e) submeter à apreciação da Ple-
nário a pro'posta orçamentária elabo-
rada pela Secretaria Executiva:

ra baixar instruções sobre serviços
do Conselho Administrativo,
, g) designar os chefes das Seç?'.es:
que coi.!põem a Secretaria Em:tinira
do Conselho Administrativo;

h) determinar, por iniciativa pró-
pria ou em decorrénciaode deteinibm-
cão do Conselho Administrativo,
abertura de inquérito administrativo e
designar a respectiva comissão:
i, de emar Relator e autorpar

dos processos aos Meit.brom.
do Con•e!ho Administrativo meliante.
rodizio.

j) caovocar as Sessões ordinártam e
extraord inarias ;

I) movimentar, em conjunto com
. ouros Membros do Conselho Admints-
' trativo os recursos do	 , de
acôrdo com o art. 59 ,	 59 lo D;creto
n9 57. a -, o ;

• 77b1 desoaahar todo expediente . pala
rido pelas atividades normais do Con-
selho Administrativo;

v) incluir na ordem do dia, pua ini-
ciativa ou a requerimento de qualquer'
Membro, processo ou matéria gane os
Quais o seu relator não haja einincto
Parecer e feito relatório dentro do
prazo regimental de dez (10) dias, de-
terminando a redistribuição das :iles
Iil	

-

o) autorizar a divulaação ou publi-
cação dos atos oficiais do Co.1,,ellio.
Administrativo;

p) apreciar a ausência dos Membros
do Conselho Administrativo, nos caso:
de justo hnpedimento:

q) requisitar servidores pubircas, ee
autarquias ou sociedade de auonomia.
mista, que forem designados para ser-
vir ou prestar colaboracão ao P.E B.B.:

ri designar seu substituto, b'm co-
mo o outro Membro que movinaint or,.
com ele os recursos do P.E B E

al arbitrar a gratificação das Mem-
bros do Conselho . Administrailvo. bem
como dos servidores que a'ursa
serviços ao P.E.B.E.

Disposições 'Espeezars

Ata. G° O presente Reannenla
dera, por deliberara() dos seus Mem-
bros ou por sugestão de sua Secreta-
ria Executiva, ser alterado e inc rillica-
do objetivado o aprimorameM a tias

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

Portaria n9 810 de 31 de outubro de
1966 — Designar Carlos Alberto Gon-
aalves de Freitas, Médico, N. S. 21,
mat. n9 8,869, para exercer a Funçao
de Confiança de chefe do Nisto tipoemNitória de Santo Antão, da De-legacia Estadual em Pernambuco,
5-FC, conforme consta do Processo
iBIAMDU n 9 11.836-66.

Portaria no 812 de 1 de novecnbob
de 1966 — Designar Gil Brito de Car-
^italho,. Médico, N. S. 22, matriculo
49 965, para exercer a Função de
a:konfiança de Chefe de Equipe no

0,siárital Presidente Vargas da DAM,
, conforme consta do Processo

E1AMDU n9 12.696-66.
Portaria n9 814 de 1 de novembro

de 19436 — Designar Neyde Évora Be-

A
or Araújo, Auxiliar de Escritório,
. B.', 10, Matricula n9 3.151, para

¡substituta eventual do Chefe da Tur-
ana de Boletim de Serviço da D.A.G.a.
4a-PC.

O Diretor-Geral do SAMDU, no
`aso das atribuições que lhe confere

Alfnea D, do art. 28. Titulo IV, do
pregimento aprovado pelo Decreto Ma.
*leia) 48.348, de 3 de julho de 1959,
de acatado com o disposto na Porta-

a mapa' n9 388 de 1 de aga.a de
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prazo de mandato, posse, lérias, licen-
ças e dados pessoais de identidade;

h) sOlaborar com as Assessorias
Técnica e Jurídica para que haja per-
feito entrosamento entre todos os ser-
viços administrativos e técnicos do
PEB•E;

i) providenciar • a requisição de pro-
cessos solicitados pelo Conselho Ad-
ministrativo ou pelas Assessorias Téc-
nica e Jurídica;

j) representar ao Pres:dente de
Conselho Administrativo quanto à
parte disciplinar dos servidores que
lheestejam subordinados;

1) o Secretário-Executivo designará
Um subsecretário que o auxif ara nas
funções adminastrativOs a seu cargo,
substituindo-o nas faltas e Impedi-
mentos eventuais;

m) distribuir aos membros do Con-
selho, de ordem do Presidente e na
forma da alínea Ui do art. . 59 , os pro-
cessos devidamente informados e ins-
truidos pelos setores que lhe são su-
bordinados;

n) reg:strar o comparecimento dos
membros. do Conselho Administrativo
as suas Sessões;

O) comunicar com antecedémea ao
Presidente da Conselho e aos demais
membros do Conselho a data em que
findam os mandatos dos mesmos;

ja) receber dos membros do Conse-
lho os p:ocessos par éles estudados,
incluindo na pauta pela ordem de en-
trega;

(a) avisar aos membros da Coo:senso.
• com antecedência minima de 43 horas,
a data e hora de cada reunião ex toa-
ordinária.

sEÇAo
Art. 39 Da Seção de Expediente:
a) recebe I', registrar, distribuir,

guaroar e expedir -a correspondendo,
processos e demais documentos refe-
rentes aos serviços do Conselho Ad-
ministrativo, bem como orientar os
pedidos de informação do publico e dos
demais órgãos públicos e privados.

SEÇÃO in
Art. 49 Da Seção ae Contabilidade:
a) preparar a proposta orçamentá-

ria, de acôrdo com as normas e ins-
truções expedidas pelos órgãos com-
petentes;

b) coligir os dados sôbre a receita
arrecadada, a despesa realizada e os
saldos verificados, mantendo, para is-
so, contacto direto com os órgãos com-
petentes;

c) manter em dia o registro da le-
gislação relativa à elaboração e à exe-
ouça° orçamentária:

di controlar a execução do orça-
Mento, processando despesas, provi-
denciando sôbre adiantamentos. pia-
parando as tabelas de distribuição de
créditos orçamentarias, e fazendo tudo
o mais que se tornar necessário para
o contrõle da verba:

e) preparar o expediente relativo à
prestação de contas dos adian:amen-
tos feitos aos servidores ao Conselho
Administrativo;

1) registrar a renda proveniente das
dotações especificas lnduidas no orça-
mento da União, de tributos federais
que forem destinados ao P.E.B.E..
contribuições, donativos e legados de
entidades publicas e privadas e de
eventuais patrimônio e serviços do
P.E.B.E., assim como os recursos pro.
venientes de acôrclo internacionais.

SEÇÃO nr
Art. • 59 Da Seção de Concessão de

Bolsas:
a) instruir todos os processos de

concessão de BOIsas de Estudo, obser-
vando as normas baixadas pe l o Con-
lho Administrativo;

ti) providenciar para que os bolsis-
tas t• ecebain conveniente assiseencia
educacional;

c) investigar os casos de insatisfato-
rio aproveitamento escolar do bolsista;

d) manter regastro das quota des-
tinadas às 130Isas de Estudo a serem

normas administrativas necessárias à
eficiência dos seus serviços.

Art. 79 Os Membros, a partir de sua
investidura e durante o exercício do
seu mandato, terão os mesmos direi-,

-tos e prerrogativas de que gozam os
membros dos órgãos de deliberação co-
letiva, de acordo com a legisla ate que
disciplina a matéria. •

Art. 89 Qualquer membro poderá
licenciar-se por motivo justificado,
mediante deliberação do Conaitioo Ad-
ministrativo.	 •

Art. 99 O não comparecimento de
um membro em Plenário, durante
duas sessões consecutivas, sem justi-
ficação, implicará na perda da man-
dato.	 •

Art. 10. Os membros podeião pe-
dir vistas, pelo prazo de cinco dias,
do processo em apreciação pelo Con-
selho Administrativo.

Parágrafo único. Uma vez devo l vi-
do O processo, a Secretaria Exseutiva
providenciará sua inclusão na pauta
da reunião imediata.

Art. 11. Em reunião, antes rio vo-
tação, o Presidente dará a palavra a
cada membro que queira pronuadar-
at sobre o assunto em debate.

Parágrafo único. As diseuseees ae
paraiesso em pauta só serão adiadas
por decisão unânime do .Conseilio Ad-
mmisiratiyo.

Art. 12. Sôbte matéria técnita ou cie
alta relevando, poderá o Careellir:
Administrativo, por delibeeaçáo da
maioria de seus membros, consultar
órgãos ou pessoa especializada no as-
sunto em debate, solicitando-Ilw Pa-

• recer conclusivo.
Parágrafo único. Na hipoicac pre-

vista neste artigo, o Conselho admi-
nistrativo decidirá das desposes de-
correntes da consulta ou trabalho en-
comendado. — L. G. C. Nasc:mento
e Silva, Presidente. — Everardu Wil-
son de Lima Pinho. Relator. fru?
de Vasconcellos Saldanha, Chefe da
Secretaria Executiva.
REGIMENTO INTERNO DA SECRE-

TARIA-EXECUTIVA 130 PROGRA-
MA ESPECIAL DE BOLSAS DE
ESTUDO

CAPÍTULO

Da finalidade

Art. 1 9 A Secretaria-Executiva tem
por finalidade executar os serviços ad-
sninistrativos de interesse do Conse-
lho Administrativo do P.E.B.E.

CAPITULO II

Da organização e competencla
sEçÃo

Da Secretaria

Art. 29 A Secretaria-Executi va com-
pete também e especialmente:

a) Assessorar os membros do Con-
selho Administrativo no exame dos
processos e assuntos a seu cargo e for-
necer-lhes, quando cabível, elementos
ou esclarecimentos necessários;

b) coordenar e supervisionar todos
os assuntos de pessoal, material, or-
çamento, cvmunicação, expedição e
concessão de Bôlsas de Estudo, em ar-
ticulação com as suas chefias e de-
mais órgãos públicos du privadds, exe-
cutando e fiscalizando as nscd:das de
natureza administrativa e social que
forem adotadas;

a) preparar a pauta dos trabalhos
do Conselho Administrativo e secre-
tariá-lo em suas sessões;

d) lavrar as Atas das sessões e as-
siná-las, juntamente com o Presiden-
te, bem como redigir os exnedientas
internos e externos do Conselho Ad-
ministrativo;

e) prov'denciar. de 'acôrdo cem o
Presidente, a convocação de Sessões
extraordinárias;

f) mandar taouisirafar os assuntos
debatidos nas reuniões do Conselho
Administrativo, sempre que' necessá-
rio;

g) manter o registro relativo aos
membros do Conse i ho Administrativo
quanto à represmtaçao, investidura,

distribuidas por intermédio dos Sinalk- de 1966, e pelo seu Regimento Tiver-
cates;	 no, em sessão realizada nesta deis e

e) coletar os questionários para a	 considerando os têrmas da carta da
concessão das bôlsas;	 10-3-66, remetida por Suas Exeaaen-

I) coletar tôda a documentação que cias os Senhores Ministro da Fazenda
servir de base à concessão das oOlsas; — Cotovia Gouvêa de BulhOes -- o

g) manter fichário nominal dos sin- Presidente' do Banco do Brasil 5 A
dicatos. que distribuirem bôlsas, bem Luiz de Moraes Barros — e as iii;oiais
como dos bolsistss benefciáries, ta- da missiva de 13-3-66, enviada por Sua
zendo constar todos os dadas indis- Excelência, o Senhor Ministro da Co.
pensáveis a uma pronta apuração; 	 ordenação e Planejamento —

h) providenciar a feitura de mode- de Oliveira Campos, ambos : os do-
los referentes a contratos, requeri- cumentos endereçados ao Exmo. Se-
mentos, türmos, :declarações e tudo nhor Ministro Stuart Van Dyke —
mais que se relacionar com a comes- Dkretor da Agência .para Desenvoal-
são de bôlsas.	 alento' Internacional;

Art. 69 O presente regimento po- considerando que nos referidos ao-
dera ser alterado ou modificado por cumentos se encontram os criterios
proposta da Secretaria-Executiva jun- utilizados, por aquelas autoridades,
to ao Conselho Administrativo. •	 para a distribuição das Bôlsas;

Presidente: Nascimento e Silva. — considerando que dos entes-alimentos
Relatos': Everardo Wilson de r_Mna Pi- destinados a implantação do P.E.13.111.
nho. — Chefe -da Secretaria-Executi- também participam altas nersonali•
va: Irce Beraldi de Vasconcellos Sal- dadcs dos Ministérios da Educticao e
doa lia.	 Cultura e do rabalho e Previdenciao

Presidente — Luiz de Moraes Barros,
para execução de Serviço eeladonados,
com o P.E.B.E.;

considerando , portanto, que as ao-tio do Trabalho e previdencia Social toridades brasileiras como as inter-
nomeou como representante de sua nacionais que forneceram os -se-ar:ais
Pasta neste Conselho Administrativo o estão cientes e de acôrdo com o mi-Senhor L"verardo W lson de Lima PI- cio da execução das atividades do
nho; P.E.B.E. mesmo antes da instiluiçáoconsiderando que o Senhor Ministro deste Conselho Administrativo;
da Educarão e Cultura nomeou como -
representante de sua Pasta neste Coa- 	 cons i derando, finalmente, o voto do
selho Administrativo o Senhor Fran- Relator de sua relevancia, resolve:
cisco Gago Lourenço Filho;	 I — Reconhecer, como preliminar a

considerando que a Confederação possibilidade de examinar:
Nacional dos Trabalhadores na lndris- 	 a) as bôlsas distribuida.s anteada
teia designou como seu representaete instalação dêste Conselho Adminia- a-
neste Conaelho Administrativo o Se- tivo;
nhor Domingos Alvarez e S. Ex ie o b) as concorrências realizadas tintes
Senhor Ministro do Trabalho e Pre- da instalação deste Conselho Adirá-
vidênc:a Social o nomeou para a re- nistrativo;
ferida função;	 II — Exigir, ao apreciar o méatito da

concessão das bôlsas, a observânc:a dosconsiderando que a Confederaeão
critérios preestabelecidos, para a suaNacional dos Trabalhadores em 'Erans-
distribuição, bens como #.à,eel.eristus aso-portes Marítimos,' Fluviais e Ailireos gências feitas à época: a:lis:0n delcri-designou como seu representante mies-

te Conselho Administrativo o Senhor mento e o atendimentiOaddqjjeas que
foram criadas por êste .:Vbrisellio:Raphael de Souza Ramos e, 'S. DO o

III — exigir, nos casos de remem .-nomeou para a referida função;
rências públicas e administrativas , bemconsiderando que S. Ex., o Senhor
como na coleta de preços, que se te-Ministro do Trabalho e Previdenela
uha observado a legislação vig erne -o-Social, na qualidade de presiden te Na- bre a tnatéria. — Presidente: Nasci-to deste Conselho Administrativo deu
mento e Silva. — Relator: Everarduposse aos seus membros acima indi-
Wilson de Lima Pinho. — Chefe dacados. investindo-os de suas reata
Secretaria-Executiva; Irce de Vai-atribuições;
concellos Saldanha.

Resolução n9 2, de 19 de setembro
de 1966

O Conselho Administrativo do Pro-
grama Especial de BOIsas de Estudo
—• "P.E.B.E." —, usando das atri-
buições que lhe são confer i das pelo
Decreto n9 57,870, de 25 de fevereiro gorcsamente dentro da sistema:tico no

PROGRAMA ESPECIAL DE BOLSAS Soitial;
considerando a existência do Con-DE ESTUDO —RI E- E"	 vêiro firmado em 25 de maio de latia,CONSELHO ADMINISel R A TIVO	 entre .a União, representada peio Ex-

Resolucão n° 1, de 19 de setembro	 aelentissimo Senhor Ministro do Ira-
de 1966 -	 dalho e Previdência Social, na qual'.

dada de Presidente do Conselho Acl-O Conselho Administrativo do Pro- ministrativo do P.E.B.E. 	 Depu-grama Especial de Bolsas de Estudo todo Federal Walter Peracchi
— "PEBE", usando das atribuições los — e pelo Banco do Brasil Sacie-que lhe suo contendas pela ictr" m Idade Anónima, representado pelo seudo Decreto n9 57.870, de 25 de feve-
reiro de 1366, em sessao realizada nes-
ta data, e

considerando que o Senhor Minis-

considerando a organização iaste
Resolução n9 3, de 19 de se.enibroConselho Administrativo, a investaiss-

ra dos seus componentes e a elabora-	 de 1966
ção do seu Regimento Interno; e,	 O Conselho Administrativo do Proa

Considerando, finalmente, o voto dO grama Especial de Bolsas de Estudo --
Relator da matéria, resolve: 	 "P.E.B.E.", usando das atraiu caies

que lhe são conferidas pelo DecretoI — Aprovar o Regimento Interno n 9 57.870, de 25 de fevereiro de 1366„dêste Conselho Administrativo, com e pelo seu Regimento Interno, em
fundamento na letra "m" do art. 79 são realizada nesta data edo Decreto n9 57.870, de 25 de teve-	 Considerando que a finalidadereiro de 1966 (Diário Oficial, de 28 de te Conselho é administrar o referidofevereiro de 1966);	 programa que se destina a assegurar

II — Determinar que a Secretar i a- ensino médio, através de bôlsas de es-
ExecutáVa tome as devidas providen- tudo, a estudantes, compreendidos es-
elas para que o Regimento Interno se- TIS COMO os trabalhadores sindicaliaa-
ja publicado no Diário Oficial cia dos, seus filhos e dependentes que es-
União. — Presidente: Nascimento e tejain carentes de recursos;
Silva. — Relator: Everardo Wilson de	 Cons'derando que este Conselho. ao
Lima Pinho. — Chefe da Secreta!' a- ser organizado, já encontrou varias
Executiva: Irce de Vasconcellos	 bôlsas concedidas pela Divisão de Atia
danha.	 tividades Culturais e Assistenciais —

D. A . C . A . ;
Considerando que os seus berielicia-

rios são filhos e dependentes de tra-
balhadores sindicalizados que nec e s-
sitaiss de recursos;

Considerando que, nem todas .as
bôlsas concedidas se enquadravam ri-
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eessere tee ttl 57.870 mas que é cone-emi-
tente que nãoise perca o esterço admi-
nistrativa executado anteriormente e
ee aprecie citas) por Caso, a rins Jzt re-
enquadrá-lo, ho máximo que ler pesem-
Vel dentro das normas e 'nstrueoes
10re:se-criadas por este Conselho;

Considerando, entretanto, que, ema
tese os sindicatos e as benelleiáritte
observaram instruções emanadas da
isivisào de Atividades Culturais e As-
eistene Mais —4 D. A .0 . A . , órgão do De.
pameemento Nacional do Tre inem e
que; por fórça do Art. Oe do Derreto
teo 57.870 tem competência para apre-
Mar, preliminarmente, todos os assun-
tos e documentos que devem ser nula
Metidas á, decisão deste Conselho:

Considerando, finalmente, o voto do
'Relatem resolve:

1 -- para que possam ser ho rnolega-
das e aprovadas as bóltsas já concedi-
das, será preciso a satisfação das se-
guintes exigências:

a) o bolsista deverá apresentar cer-
tidão de nascimento, termo de adoei
çáo ou qualquer documento legal que
comprove a dependência de game trata
a lei;

a) o bolsista deverá apresentar de-
claração fornecida pelo estabelecimen-
to educacional de ensine médio, na
qual fiquem iprovadas a matricula,
ft-me:emala ec grau de aproveitamen-
to escoltei; do mesmo;

ea quaisquer gaseies com aliresentes-
eftm material escolar, vestuerte, trans-
porte, assistência médica e odontelegl-
ea fazem paete da beisa e devem ser
Meares-emente comprovadas através de
deetnnentos hábeis;

•.) o boisieta e o sindicato deverão
somar o latino de compromisso ado-

tado por ést,e Conselho;
• n

e) todos os documentos &Verão es-
tar cern ses firmas das autoridades de-,
vidotersnte reconhecidas e suas Xo to-
ecipiits autenticadas por tabelião.

II — A bõlea, a ser concedida por
fite Conselho aseeermerá ao bei-len-
:Miolo o custeio de suas despesas as-
aríeis-Is comi a sua educação de nivel
titt;dio ,'secundário, industrial, comer-
-ciai, agrícola e normal), bem como os
gasips com talimemtatiao, matei s ai es-
colar', vestuário. transporte, ase:sten-
eia médica e odontelegica;

	

ItI -	 lea de Es te do reeerida

	

...e •	 :inseriores será diStribelda
peehm.	 eeo ao qual se acha eincia

	

eallea stl,	 i do bolsista bentitimmerio;
— sindmato remetera, os do-

m:nume:ma de Pedes as Melais que lhe
Terem aerlifelas, de uma só vez, a és-
te Conselho

V -- Caso deixe de ser et:Indicia
citsrietier dás exigências feitas nesta
ittasealueão, 'eeja, pelo sindicato seja
peles innefleiárias das beisas, iame.di-
rã a atei:ideação de paesmento da
pertencia, referente a bolsas de es-
tudo;

— Encaminhar o presente pro-
ces,A á Seceetaria-Exceutiva para que

Cie-nela a todos os interessados.
Resolução!n.tv 4, de 19 de setembro

! de 1965
O Cansellto Administrativo do Pro-

grama Especial de 'Vieses de Estudo
-- "B. E. B. E.", — usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo Decreto ne 57.W70, de 25 de feve-
reiro de 19e6, e pelo seu Regimento
Interno, em sessão realizada nesta

	

data, a	 S
- Considerando que o orçamento para
o presente ;exercício não estava ela-
borado quando encetadas as recentes
providências para a organização defi-
nitivas dos serviçodo PE'BE;

Considerando que o retardamento
na elaboração dêese elemento básico
da administração pública é atribuível
ao fato dei() P.E.B,E. ter sido Ins-
tituído pote- decreto umblicado no úl-
timo dia de fevereiro -do corrente ano,
portanto, no próprio exercício finan-
eetro a que se refere o orçamento; e
09 aPlabOl'aele de peasoos de

ferentee especializeis:ase, necemierias
para a organização, areiam ação e
execução dos serviços rapes ridos para
a realização do Prearatea somente se
tornou efetiva em epoca meiem-amen-
te recente;

Cieesicierando a as:semeie de primes-
nação para o exemieM e f';`ra dados
concretos para fixteseo das despeeas;

Consieerando finalmente que o or-
çamento submetido à sua apreciação
não se atende às ne.emsidades do
PEBle, para suas atividades no cemer-
cano corrente, como tenteiem e apre-
sentado de foreee correta, resolve;

I -- Aprovar o orçaras.nto do Pro-
grama Especial . de .1151sas de Estudo
"P.E.B.E." para trabalhadores sin-
dicalizados e seus dependentes, em
caráter excepcional, pelos motivos já
focalizados nas Resoluções déste Con-
selho Administrativo tns. 1. 2 e 3);

II — determinar que a É;ecretaris.
Executiva tome ás devidas providen-
cias para que o orçamento acima
aorovado seja publicado no Diário
Oficial da União.

Resolução a.9 5, de 19 de scierribro
de 1566

O Conselho Administrativo do Pro-
gramas Esuecial de Beleas de Estudo
"P.E.B.E.", usando das atribuições
que lhe são contendas pelo Decrete
n..9 57.870, de 25 de teve-Mim de 1956,
e pelo seu Regimento Interno, era
sessão realizada nesta data, e

Considerando que, Sua Era. o Se-
nhor Ministro do Trabalho e Previ-
citada Social designou como Chefe da
Secretaria Executiva a Srs. Irce He-
raltll de Vasconcellos Saldrailia„ e na
qualidade de Presidente nato do Cd:-
selha AdminJstrativo do "P.E.B.E.,
tam-Ine passe investindo-a de Suas
reais atribuições;

Considerando que, de ao Ido com o
art. 'O, alínea b, do Regimento In-
terno do Conselho Administrativo do
"P.E.B.E.", esta Secreta ia se com-
peti de quatro (4) seções, resolve:

I — Aprovar o Regime-aio Interno
daquela Secretaria Exectitiva, com
rundamento no parágrafo único do
art. 6.P, da Decreto 11.9 57 PIO, de 2Cs
de fevereiro de 19G3;

Determinar eme a Secretaria
Executiva tome as devidas providên-
cias para que o Reginierter Interno
acima aprovado seja publicado no
Diário Ojicial da União.

Resolução n.9 6, de 19 de setet:ithro
de 1963

O Conselho Administrativo do Pra-
ermena Especial de teeleas de Eetudo
"P.E.B.E.", usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo Decreta
n.9 57.879, de 25 de fevereiro da 19d5,
e pelo seu Regimento Interno, em
sesSão realizada nesta data, e

Considerando a necessidade de es-
tabelecer princí pios e normas básicas
tiue assegurem o perfeito funciona-
mento dos serviços de contabilidade e
tesouraria, com inteira 'observância
dos preceitos legais;

Considerando que tais serviços, por
sua importância, decorrente das fun-
ções que lhes cão -próprias, de movi-
a:Met:ação de valeires e de centrele ge-
ral de operações relecionadas com es
altos propósitos do P.E.B.E. e até
mesmo com o património dêste, de-
vem distinguir-se pela exeMencia de
condições de exatidão e segurança; e

Considerando que o Plano de Coa-
tri e as Normas Contábeis e Orça-
mentárias, submetidos à apreciação do
Conselho Administaativxo, :satisfazem
àquelas cohdições requeridas pelos
aludidos serviços, resolve:

I — Aprovar o Plano de Contas e
as Normas Contábeis e Orçamentárias.
do Programa Especial de Balsas de
Estudo;

II — Determinar que a Secretaria
Executiva tome as devidas providên-
cias para que o Plano de Contas e
as Normas Contábeis e Orçamenta-
rias do Programa .Especial d.e Balsas
de Estudo sejam aprovados e publia
Medos no Mario Of/ da trallee,

Resolação ?se '7, de 23 de estembro
de 1966

O Conselho Administrativo do Pro-
, graitut Especial de Balsas de Estudo

P.E.B.E., usando das atribuições
que lha são conferidas pela leira ai
de Decreto n.9 57.870, de 25 de feve-
reiro de :e" cai sessão realizada nes-
ta data,

Considerando os objetivos e texto do
Decreto n. 51.870, de 25 de fevereiro
de lOti);

Coosmdem'aado OS 41t.:LL11/1,-1.-XS (/).UP:1-
des. e aprovados pelo Conselho Adr;.1-
instrutivo do P.E.B.E. conforme de-
cistLo plendria de 19 de setembro;

Conside,mido as Resoluções Segun-
da e Temeirts do Com-selha Adminis-
trativo;

Considerando a dotação do valer
citado sob o título "Encargos Diversos

BOIssit, de Estudo";
Considerar:do julga: atendlidw

tísfat&lamente Ledes P.S* normas ci-
tadas, resolve:

a) aprovar os processos referentes
a Nemo, de inscrição  pera 44..974
candleatcs para igual reereere de bal-
sas de estudo em 22 unidades da Fe-
deração, respeitadas as numas vigeu-
tet especialmente a complemeniaeão
de documentas previstos para a 2e fa-
se do processo;

h) au tiorlear o pagamento da 1..')
cota, correeporidente a SOM do valor
das re., sas it? Estudo aprovadas;

c) determinar à Secretaria Exseutie
va d.e ates necessários aa cumprimen-
to desta Reeolução, e demais normas
em vigor.

Reseameo ne 3, de 23 de setembro
de 1966

O Coneelho Administrativo do Pres
grama lamecial de leCesas de Estudo
"P.E.B,E.", usando das arribeiçees
que lhe são conferidas pelo Decrete
ne 57.870. de 25 de fevereiro de 1P55
e pelo seu Regimento Interno, em
sessão realizada nesta data e

Considerando o item a da Resolução
n.° 7 desta data;

Considerando, entretanto, que, em
tese. os Sindicatos e Os beenficiáries
eboerztara instruções da Divieea da
Ativieedes Culismais e Ass 4 Menclaiss e
gtle, por ferça do art. 6.9 do Decreto
ne 57.870 tem competência para apre-
sar, preliminarmente. tocds es emen-
tes e documentos que devem ser sub-
metidos à decisão deete Conselho;

Considerando que a finalidade de-
te Concelho é administrar e referido
programa, e

Considerando a neeeesidede de com-
plementarão da documentação para
que se passa cumprir integralmente a
linelidede do citado Decreto, assegu-
ro-ide ensino médio, resolve:

Aprovar que a 2.e cota só será pega
após e cumprimento das exigências,
pelas Federas-eles e Confeedracões que
deverão providenciar a regularizacea
das precessee, no máximo até o dia,
14 de novembro, sob pena de cance-
lemento da inscrição, do Sindicato e
dos bolsistas.

RESOLUÇÃO N.o 10, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1986

O Centelho Administrativo do Pro-
grama Especial de Bolsas de Estuai
— PEDE —, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela letra as
c" 57.870 ; de 25 de fevereiro
de 1908, em sessão realizada nesta
data,

Considerando a efetiva prestação
dós serviços de chefia respectivos;

Considerando as- Portarias Ministe-
riais na. 420 e 421 de 14 de junho de
1985 publicadas. no Diário Oficial de
22 de junho de 1986;

Considerando os assentamentos no
livro de posse da Divisão do Pessoal
do Departamento de Administração do
MTPS;

Considerando a existência de Teclar-
soa suficientes na rubrica correspon-
dente do Orçamento programes, •

Conalelereusdo os interêsses adi/tinis-

Normas d.c Registro
2 — Será adotado o método dietdee

fice, L':o é, de peetidas dobradas.
3 — O regime, dos registros contá-

beis será o do comnisetência admitin-
do-se excecáf) doe fatos que venhara
a ser conhecidos após o encerramen-
to das contas do exercício.

4 — Os reeestroe contábeis serão .
sempre efetuados N vista de compro.
vante.; h jibets, originários ou deriva-
dos. devidamente numerados em série
anual e arquivados em boa ordem,
obedecidos os preceitos de segurança
e fácil pesquisa,

4.1 — São comprovantes originárias
aqueles que, de origem externa ou In-
terna, renressetsm operações real!,
meies.

4.2 — São comprovantes derivadas
aqueles que resultem de resumo de
comprovantes originárips ou que ex-
primam demonstrativas, ou regulariza.
ees de registros contábeis.

5 — Os comprovantes submetidos
ene registros contabeis deverão estar
revestidas de Vides as formalieades
leais e administrativas, exigindo-se,
quante . aos originários, obecliencia
arcues comercieis de emissão e (íons
trele.

6 -- Serem individoedes por respon-
sáveis e titulares na contas que regla.
traiu responsabilidades ou direitos
terceiros.

7 — As depreciações de instelaçõeS
e bens móveis serão acumulados np
Passivo. de modo que os valerres ativos
correspondentes figurem, no Balan-
ço. pelo seu preço de aquisição.

7.1 — A depreciação de instalaçõea
e bens móveis e devida apenas a par-
tir do exercício seguinte ao de ates
colooação eus uso.

1. — Mo se fará dauraelegale
Itvros técnicos.

trativas de Programa Especial de
Bõlsas do Essudo (PEBE). resolve:

i I — Registrar censo efetivamente
prestado as chefies das Seções de Ex.
pediente e Concessão de. Mises de
Estudo da Secretaria Executiva, rio
período de 22 de junho do corrente
até a presente data.

— Reconhecer e referendar as
referidas Em-terias Ministeriais.

III -- Dar posse aos servidores de-
signados.

IV — Determinar à Secretaria Emes
cutiva as providencias necessárias
deeta Resolução. inclusive no que se
refere as anotações de tempo de che-
fia e direitos de gratificação havido
até esta dera,

NORMAS CONTÁBEIS E onçA.
ISENTARIAS

I — Normas Contábeift
Nos cries

-- O Plano de Contas, em mus seis
temática, evidenciará:

I — A dieposieão dos bens repre.sene
tativos do Ativo, destacando-se as
imobilizeeões, se disponibilidades e os--
veleres realizáveis e em trânsito;

II — As responsabilidades de servi-
dores e empre.gatics por adientanien-.
tos para despesas e de terceiros por
olPras obri gações para com o P.E.

III
D.E.;

— A receite realizada e a rea-
lizar;

IV — A apuração das deepesas de
custeio e de capitai:

V — o resultado do exercício;
VI — AS Jeeleas de Estudo autoriza-

dee negas e a pagar;
VII — Outras obri gações, inclusive

restos a pemer apurados no fiai do
cada cxerecio:

VIU — A constituição de reservas o
de nindes esaceia,is e sua reversão h
receita, eterdendo ao disoosto nos ar-
times 14 e 15 rio Decreto ne 57,870
de 23 de fevereiro de 1986;

IX — O Parriim'ado e soas varia-
gra;

— As depreciações acumuladas,
subi-nativas dos correspondentes bens
do ativo.
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Levantamentos e Apurações
Isetancc CUYLE

8— Os elementos de apresen-
tação obrigatória às autoridades e
órgãos competente:: obedecerão às nor...
mas legais.

9 — Serão apresentados pelo setor
de Contabilitlade ao Conselho Admi-
nístrativo, balancetes metias:: indican-
do os montentes das despesas e recei-
tas realizadas, a situação patrimonial
e a execução orçamentá,da do P.E.
B.E.

9.1 — Dispensa-se a apresentação
dos elementos previstos neste item,
relativos ao mês de dezembro.

10 — A 31 de dezembro serão en-
cerradas as contas, procedendo-se. en-
tão, à apuração do resultado do exer-
cício e ao levantamento do balanço
geral.

11 — O encerramento do exercício
será precedido dentre outras, das se-
guintes providências: 	 -

a) apuração de restos a pagar e re-
ceita a realizar;

b) levantamento dos inventários fí-
sicos das existências no almoxarifa-
do e do material escriturado no ativo
fixo;

c) verificarão de valôres em caixa
ou setor de tesouraria;

d) liquidação ou. caso não indicada
esta por conveniência do servira. Ve-
rificação de adiantamentos em- noclar
de servidor ou emnre-gado;

e) depreciação de 10 07. (dez
cento) sôbre o valor residual das
tal arões e outros bens móveis.

12 — Atá o último dia dn m3a
fevereiro. do ano se gu i nte Anuele a
que se referiram, o 'Raiamo Geral e
a Demonstrarão do Resultado do
Exercício, em três vias 9er6o envia-
dos, nela setor de c ont a hi li d a de ao
Conselho Adin in is tretivo do p	 B . E.

13 — Até n dia .frinta e 11n1
0 . 3 Secretaria do con selho A dmi-
nistrat i vo 11^ ,.ó public or, no r)iário
Oficial da ITTli, o 1301g rtro cera] e

Dero onstraeão do Resultado dg
Exercício.

Prestação de Contas
14 -- ao setor de Conta-

bilidade do P.E.B.E. preparar, em
face dos livros. registros e documentos
contábeis, e em confo rmidad e com as
normas estabel ecidas nelo Tribunal de
Con to s ela Uni õ o e nela legisjaeão anli-
cável à ma téria, o nrocesso de nresta-
cão d e contas. encaminhando o eo
Conselho at, ! n d i a dez de marro do
ano seguinte êeuele a mie se refira
a dita presta rão de contas.

II — Normas Ornamentarias
DispoSicões Preliminares

15 — O Orçamento : do P.E.B.E.
representará o programa anual de
adm i n i straeão nara a concessão de
bôlsas de estudo.

16 — Serão previstos. nesse Orca-
mento, os recurso; (indicadas suas
origens e os respectivos valôres) e as
despesas correntes e d o capital. des-
tacando-se (manto às desnesas, as de
Bôl s as de Estudo. s e mindo sil o s moda-
lidades, e os de. administrarão geral.

17 — A elabora rá-0 da Pronosta Or-.
çamentária, será feita levando-se em
conta:

a) as despesas fixas de r tividades-
meio realizadas nos três últimos exer-
cícios;

h) as necessidad es financeiras face
a eventual exnansão do programo:

c) o levantamento dos romnrornis-
sos que deverão s er atendidos no exer-
cício em referência:

d) a probabilidade de variacões de
preços ou de encargos em geral;

e) os recursos destinados ao paga-
mento . das Bôlsas de Estudo, ao
custeio da administração e aos gastos
com equipamentos e instalações dos
serviços técnicos e administrativos.

18 — As despesas estimadas serão
comparadas com as despesas raliza-
das no exercício anterior, devendo,
pela comparação, serem justificados
os acréscimos nas despesas em geral
de administração.

19 — A forma de apresentação da
proposta -orçamentária será a deter-
minada na legislação específica da
União.

20 — A Proposta Orçamentária de-
verá ser submetida ao Conselho Ad-
ministrativo até o dia trinta e um
de outubro de cada ano.

21 — Até que haja decisão do Con-
selho Administrativo sôbre a Propos-
ta, considerar-se-á aprovado provisõ-
riamente o Ornamento apresentado.
prevalecendo as eventuais alterações
determinadas pelo Conselho a partir
da d ata da =ovarão definitiva.

22 — O ornamento, depois de apro-
vad o Pe l o Conselho Administrativo,
se-ó nublicado no Diário Oficial da
União.

23 -- Sem prévia autorizacão do
Conselho Administrativo não haverá
ref'êtro nem transferência de dota.
r 523 alie sômente poderão ser solici-
tar-12 a nu uronostas no segundo semes-
tre do exercício.

24 — O valor da despesa anulada
no exercício em que foi efetuada re-
verterá, à dotação respectiva.

Terminologia Orçamentária
25 — Na técnica do orçamento e de

sua execueão serão adotados os seguin-
tes conceitos:

I — Exercício Financeiro — Período
com preendido entre 1.9 de janeiro a
31 de . dezembro;

II — Previsão — Parcela do Orça-
mento Econômico representativa da
Receita;

III — Estimativa — Parcela do Or.
ramento Econômico representativa da
Despesa;

IV — Dotação — Valor consignado
em aualquer titulo orçamentário de
Despesa ou Investimento;
- V — Receita — Fatos modificativos
nenitoe: aumentam o valor do patrimó-

VI — Despesa — Fatos modificati-
vos que diminuem o valor do patri
mônio;

VII — Recurso — Parcelas do Or-
çamento representativas de valôres
aplicá veis;

VTII — Investimento — Parcela do
ornamento representativa da aplicação
dos recursos;

IX — Verba — Parcela do orçamen-
to si gnificativa de Despesa ou Inves-
timento, desdobrável em consignacões
itens e inci sos, Correspondendo êste
desdobra mento às contas, do plano
contábil, dos 1.9, 2 9, 39 e 49 graus,
resnectivamente.

511 — Material Permanente
5 1 2.01 — Ma terial Bibliográfico
02 — trfpnqjnos de Cone e Cozinha
03 — Móveis e Utensílios de Escri-

tório.
— Mobiliário em Geral.

513 — Despesas de Exercícios An-
teriores

6 — Mutações e Regularizacões
61 — Superveniências Ativas
62 — Tnsubsistênclas Passivas

— Sunerveniências Passivas
04 — Tnsubsistênclas Ativas.
7 — Resultado do Exercício.
Presiden te: Nascimento e Silva. - -

P el a for 97 ,, ,erarr70 wilson de rima Pi_
— Chefe da S ecretaria Executi-

va: Tree Beraldi de Vasconcellos Sal-

04 — Biblioteca
09 — Outros Materiais Permanentr

12 — LISPONÍVEL
121 — Caixa
122 — Banco do Brasil S/A

122.01 — Banco do Brasil — Agência Centro — GB
12 — DISPONÍVEL

131 — Responsáveis por Adiantamentos
132 — Devedores Diversos
133 — Receita a Realizar

14 — TRANSITÓRIO
141 — Almoxarifado

141.01 — Material Permanente
02 — Material de Consumo

142 — Depósitos em Garantia
143 — Valôres Ativos Pendentes
144 — Contas Devedoras a Classificar
145 — Valôres em Trânsito

145.01 — Cheques Emitidos
02 — Cheaues de C/ Própria em Carteira
03 — Ordens de Pagamento a Cumprir
04 — Bôlsas Autorizadas P/ Pagamento

145.04.01 — Bôlsa,s Integrais
02 — Bôlsas P/ Gastos Pessoais

145.09 — Outros Valôres em Trânsito
15 — COMPENSADO

151 — Garantias de Punções
152 — Garantias de Contratos
153 — Responsabilidades por Custódia

2 — PASMVO
21 — NÃO EXIGÍVEL

211 — Patrimônio
212 — Reserva para o Exe y cicio seguinte (Art. 14 Dec. 57.879)
213 — Depreciações Acumuladas

22 --- EXIGÍVEL
221 — Despesas de 'Pessoal a Pagar •
222 — Material de Consumo a Pagar
223 — Serviços de Terceiros
224 — Encargos Diversos a Pagar
225 — Instituições de Previdência
22.6 — Im pôsto de Renda a Pecolhei
227 — Bõlsas de Estudo a Panar

227.01 — Rôlsas Tntegrais
02 — Bôlsas Para Gastos Pessoais

229 — Credores Diversos
23 — TRANSIVIRTO

231 — Valôres Passivos
232 — Contas Credoras a Classificar

24 — COMPENSAM
241 — Servidores e Em pregados Segurados
242 — Valôres de Terceiros em Garantia _
243 — Custódia de Valôres

RECEITA
— RFCEITA COR RENTE

81 — Penda Ordinária
311 — Recursos Externos
312 — Dotarão Específica da União
913 — Contribuições Diversa
319 — Outras Rendas Ordinárias

32 — Renda Extraordinária,
321 — Donativos e Legados
322 — Rendas Eventuais

33 _ Reversões
331 — Reversão da Receita Constituída em Reserva no Exer-

cício Anterior
332 — R eversão do gairlo do Execirio Anterior
323 — BM,as /"N'n ITH1173d3S
324 — Anularão de Despesas de Exercícios Anteriores
3 29 — Outras Reversões

34 — Renda Patrimonial
341 — ,7nrns
349 — Outras Rendas

DESPESA

4 —	 CORRFNT,s
41 — D ,snesas de Custeio

411 — PF,,331
411.01 — vencimentos 0 ,ranto gens rixa,

411 . 01,01 _ Venrini PT/ fns
3 .5 — A nvflin na"”a Tli 3,,nrira de Caixa

ftrptifinnnN'n de pyrocrío
07 — craileieeeor,

Crgãn	 Coletivá;
14	 Pa16ri3S Pessoal CLT
15 — Diversos

411.02 — n'qnn 3 ç Varieis
411.02 01 — A in da de Custo

02	 Tomrias
0'4 — pubstituirmes
04 — Grati fi c a ran nor Prestarão de

FvhsnrAin.irin
(I n 	 nnr
os — nrAt n firpr4in (IP 1,..111'P.n+nn50
10 — IrPr,r4,,,Prn fng P n.rnSIC irnntqgenS

ti r(1 ,1 1- 2	 Esnerlais
1 1 — cretifiracnn renor+nl
ig _ Outras Desnesas Variáveis

412 — lidfa 1e, is1 (Te Crnsurno
412.01 — rrn messos Artigos de Expediente, Desenho e

ran'nerafin
— A rtio.nc rio uigiene e cnn,arlo

03 — nornbl i stiveis e r
94 — n!'PriQ15 e A,-,Pccórios de Máquinas, Viatura'

Aparelhos e _tóvels

nnr
ins-

11 — IMOBILIZADO
111 — Eauinamentos e Instalacões

111.01 — Máquinas, Motores e Aparelhos
02 — Veículos
03 — Mobiliário em Geral

PLANO DE CONTAS
1 — ATIVO

em
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05 — Géneros de Alimentação
06 — Material para Conservação de Bens Imóveis
09 — Outros Materiais de Consumo

i 413 — Serviços de Terceiros
413.01 — Acondicionamento e Transporte de Encomen-

das
02 — Passagens, Transporte de Pessoas e suas 134-

gagens
03 — Assinatura de Jornais e de Recortes de Publi-

cações
04 -- Iluminação, Fôrça Motriz e Gás
05 -- Reparos, Adaptações e Conservação de Bens

Móveis e Imóveis
06 — Serviços de Divulgação, de Impressão e de En-

cadernação
07 — Serviços de Comunicações em Geral
08 — Locação de Bens Móveis e Imóveis, Tributos •

•	 Despesas de Condomínio
09 — Seguros em Geral
10 — Despesas Bancárias
11	 Fornecimento de Alimentaçãt.
12 — Serviços Técnicos Contábeis, Económicos e

Atua riais
13 — Serviços Jurídicos

t 14 — Serviços de Terceiros, em Geral, à Conta de
Fundos Especiais

15 — Outros Serviços de Terceiros
414 — Encargos Diversos

414.01 — Bôlsas de Estudo
414.01.01 — Bôlsas Integrais

02 — Bôlsas para Gastos Pessoais
414.02 — Eeposieões, Restituições e Indenizações

03 — Exposições, Congressos e Conferências
04 — ConniLuições Sociais
05 — Abono Familiar
06 — Indenizaeões Trabalhistas
07 -- Outros Encargos

. 415 — Despesas de Exercícios Anteriores
— DESPESAS DE CAPITAL

51 — Investimento	 • •
511 — Equipamentos e Instalações

511.01 — Máquinas, Motores e Aparelhos
04 — Veículos de Tração Mecânica
09 — Diversos Equipamentos e Instalações

Execução Orçamentária
20 — O contróle orçamentário processar-se-á através do empenho e

terá por fim acompanhar a execução do Orçamento.
27 — Não se fará despesa ou gasto sem empenho prévio, salvo nos

seguintes casos:
I — Para despesas fixas de pessoal, e os vencimentos e vantagens

de caráter permanente;
II — Para as despesas a serem pagas a pessoas físicas ou jurídicas

nominalmente indicadas em relações ou quadros explicativos que
acompanham o orçamento;

III — De despesa ou gastc, de natureza compulsória por fôrça de lei
ou regulamento;

IV — De Bôlsas de Estudo concedidas;
V — De despesas de caráter não financeiro e aquelas de cuja efetua-

ção dependa diretamente a realização da receita.
28 — O limite duodecimal da verba deverá ser sempre observado, salvo

em casos especiais, devidamente justificados e apreciados pelo setor de
contabilidade, em relação aos quais poderão ser utilizados os duodécimos
vincendos, respeitada, sempre, a dotação global aprovada.

29 — Excluem-se do disposto no item anterior as despesas diferidas
ou adiantadas.

30 — O duodécimo poderá ser ultrapassado até o limite do saldo dos
duodécimos anteriores, se houver.

31 — As dotações de verbas, consignações, itens e incisos poderão ser
alterados por transferência de urna para outra, mediante autorização do
Conselho Administrativo.

Nascimento Silva, Presidente. — Everardo Wilson de Lima Pinho, Re-
lator. — Irce Beraldi de Vaxohccilos Saldanha, Chefe da Secretarai Exe-
cutiva,

CONCEITUAÇAO DAS CONTAS

2 — Passivo

212 — Reserva para o Exercício Se-
guinte — (Art. 15 Dec. n° 57.870) —
E' creditada em contrapartida à con-
ta "Resultado do Exercício", pela im-
portância equivalente a 10% dos re-
cursos do início do exercício.

1 — Ativo

11 — /mobilizado — Constituído do
grupo de contas representativas de,
investimentos em bens permanentes,'
indispensáveis para o funcionamento
da organização.

III — 'Equipamentos e Instalações
— Os débitos desta conta compreen-
dem os valôres dos bens classifica-
dos em sub-contas cujas denomina-
ções indicam sua apropriação.

12 — Disponível — Representa os
valôres de pronta utilização existen-
tes em Caixa e Depósito Bancários.

13 — Realizável — Constituído de
grupo de' conta. representativas de
valôres suscetíveis de transformação
em disponibilidades.

131 —. Responsáveis por Adianta-
mentos — Será debitada pelos adian-
tamentos i internos a funcionários a
serviço do P.E.B.E,

132 — Devedores Diversos — Será
debitada pelos valõres devidos por
terceiros.

133 — Receita a Realizar — Será
debitada pelos compromissos assumi-
dos para ,constituição da Receita do

14 — Transitório — Constituído do
grupo de contas representativas de
valôres em transição.

141 — Almoxarifado — Será debi-
tada pelas compras efetuadas e cre-
ditada pelas retiradas para consumo.
O seu saldo representará o valor dos
materiais em estoque.

142 — 'Depósitos em Garantia —
Será/debitada por valôres que tenham
sido oferecidos em garantia.

143 — Valõres Ativos Pendentes —
Será debitada pelos valôres ativos,
pendenteS de solução para classifica-
ção definitiva.

144 — Contas Devedoras a Classi-
ficar — Esta conta receberá os dé-
bitos pendentes de providências para
classificação.

145 — Valôres em Trânsito — Será
debitada nas subcontas próprias, pelos
valóres relativos a transações penden-
tes de eomplementação.

15 — Compensado — Valôres con-
signados jpara simples registro de
direitos • obrigações,.

21 — Não exigível

211 — Patrimônio — Esta conta é
creditada pela constituição do patri-
mônio e receberá débitos e créditos
relativos aos valôres das variações
patrimoniais.

213 — Depreciações Acumuladas —
Será creditada pelas depreciações.

22 — Exigível
221 — Despesas de Pessoal a Pa-

gar — Será creditada pelos valôres
à disposição dos respectivos tituares.

222 — Material de Consumo a Pa-
gar — Será creditada pelos valóres
devidos a terceiros d2lo fornecimento
de material.

223 — Serviços de Terceiros a Pa-
gar — Será creditada 'pelos valôres
devidos a terceiros por serviços pres-
tados.

224 — Encargos Diversos a Pagar
— Será creditada pelos valores devi-
dos por encargos diversos.

225 — Instituições de Previdências
— Será creditada pelas contribuições
dos funcionários e do P.E.B E. a fa-
vor das Instituições de Previdência.

226 — Imposto de . Renda a Recolher
Será creditada pelos descontos, na
fonte, do imposto de rendi de pessoa
física.

227 — Bõlsas de Estudo a Pagar —
Será creditada pelos valôres das bol-
sas de estudo autorizadas, porém não
pagas.

229 — Credores Diversos-- •:-:•va cre-
ditada pelos valóres a lagar a ter-
ceiros.

23 — Transitórzo — Constituída do
rupo de contas representativas de

valôres edi transição.
231 — Valores Passivos Penaentes

Representa vaiõres passivos c_lenden-
:es de soluçá-, 01-,-a lançamento defi-
nitivo.

232 — Contas Credoras a Classif i
-car — Represei-ia ealõres relativos

às transações pendentes de provi-
dências para classificar:ao.

24 — Compensado — Contrapartidas
dos Lançamentos no Ativo Compen-
sado.

3 — Receita corrente

31 — Re-ida ordinária '.epresentá
parte da Receita que assim se deno-
mina pelo seu caráter permancate.

311 — Rernrs-.s	 1:!er710S	 A esta
conta será credi:ada a receita cons-
tituída de re , rsc	 D-oporcionacios
por empv,s 1ir,n	r•-• -54'srno Brasilei-
ro, nela US-AID-LCAN — 512 — L
— 055.

REGISTRO
DE

COMERCIO
E
ATIVIDADES
AFINS

DIVULGAÇÃO N° 963

Preço: Cr$ 280

A VENVA
Na Guanabara

Seção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n' 1
Agência Ii Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na Sede do D.I.N.



Cr$	 Cr$	 Cie;
‘Despesas correntes

Despesas de custeio

145.460
14.350

374.030
8.366.119 8.899.959

30,000
22.000	 52.000	 8.951W9

Pessoal 	
Material de consumo 	
Serviços de terceiros 	
Encargos diversos 	

Vespe.sas.de capital

investimentos,

Equipamentos e instalações
Material Permanente 	

5.048.041"Superavit" (arts. 14 e 15 do Decreto n9 57.870)

14.000.000
14.0e0.000

'Receita parcial total )espesa Parcial — Subtotal — Tola:

Cr$

14.00a.00G

~exilas correntes

Recursos externos

Sexta-feira 1 b

E' debitada, para apuraçáo do re-
clinado, no encerramento do exercício.

312 — Dotação Especifica da União.
313 — Contribuições Diversas
219 — Outras Rendas Ordinárias
São movimentadas à semelhança da

conta "Recursos Externos.'
32 — Renda eXtraordimiria — Esta

Canta é creditada pelos donativos, le-
gados e outras rendas eventuaie não
especificadas. Seus saldos são trans-
feridos, no fim do exercício, para
crédito das contas "Paneiro:mio" ou
"Resultado do Exercício"; conforme o
caso.

33 — Reversões — Serão levados a
crédito desta conte as reservas des-
tacadas da receita do exercício ante-
rior, o fundo constituido do saldo do
exercício anterior; para aplicação no
exercício corrente e a anu/ação de
despesas do exercício anterior, rela-
tivas a fatos não concretizados ou
que se tornaram insubsistentes.

e31 — Reversão da Receita Constt-
tuida em Reserva no Exercício An-
terior — Refere-se à reserva consta--
tuída de acôrdo cem o Art. 14 do
Decreto nv 57.87d, que instituiu o
P.E.B.E., cujo valor é levedo a cré-
dito nesta conta, no inic io de cada
exercício.

332 — Reversão do Saldo do Exer-
cício Anterio; — Na forma prevista
no art. 15 do decreto 57.810, esta
conta será creditada pelo Saldo do
Exercício Anterior, que constituirá re-
ceita do oxercicid corrente, tal como

' ocorre com a conta anterior
333 — Bffisas não utilizadas —

ISM conta será creditada pelo ,valor
das -bálsas já concedidas e cera o
respectivo pagamento autorizado, pe-
item não utilizadas por seus bandido-
ri as .

334 — Anulação de Despesas de
Exercícios Anteriores — Esta canta
será creditada pelas despesas já lan-
çadas como tal, mas que se tenaam
tornado insubsistentes. e cujo valor
tenha sido recebido ou cobrado como
restituição.

339 — Outras Revcrsóes — Será
ui editada pelos vaiares aelacionedos

34 — Renda Patrimonial Será
creditada pelos valores recebidos ou
creditados, que representem juros e
outras rendas eventuais do patrimó-
nio. O encerramento é feito em con-
trapartida com "Resultados do Exer- prestação de serviços no exercieto

414 — Encargos Diversos — A de-
4 — Despesas Correntes	 bito desta conta e das respectivas

41	 Desp2sas de Custeio — Des- subcontas especificas aao levadas ee—
pesas de Pessoaade Material de Con-- despe--as de Bolsas de Estudo as des-
sumo, de Serviços de Terceiros, de pesas indiretas de pessoal, e as ou-
Encargos Divereos e de Exercícios tras subeansigmtçõeS claeainetues rio,
Anteriores. Plano de Contas. A -:,e11 detiodo se-

411 — P2ssoal - — Vencimentos e rão levadas as reversões ocorridas no
vantagens fixas e despesas variáveis ç'xerciai°',
com Pessoal.	 415 — DeSpe,..a,S de Exercicios Au-

411.01 — Vencimentos e vantagens tcriores — As despesas de ema:anos
fixas — As contas que fazem parte anteri"es c°21'lecidas 1.1°dêste grupo serão debitadas peias corrente, 'sujos empei-Lios afetariam
desdeatte efetuadas no decorer do
exercido, cem a apropriação indieaaa
no Plano de Contas. Estas contas
receberão créditos, decorrentes da re-
versão de despesas, sóbre débitos efe-
tuados no decorrer do exercido, O
saldo representará o total das des-
pesas.

411.02 Despesas Variáveis — As
contas que fazem parte deste grupo
serão debitadas pelas despesas de-
(suadas no decorrer do exercite a con-
forme desdobramento no Pleno de
Contas. Serão levados a estas con-
tas os créditos decorrentes de rever-
são de despearis debitadas durante o
exercido. O saldo representai a o to-
tal das despesas.

412 — Material de COM:MO —
discriminação do material esta ind.-
cada nos titulas das contas que fa-
.zem parte deste grupo. Considera-se
material 4 consumo aquele que, em
uso, tenha a duração máxima de dois
anos. A crédito desta conta serão le- critório e mobiliário em geral. Coo»
vadas as reversões de débitos que sidera-se material permanente alue-
:lhes tenham sido feitos no decorrer le que, eia uso, tenha duraçaa sepe-
,do exercício. O saldo desta conta se- rlor a dois anos.
presentará as despesas de material de	 No fim do exercício, os valere.; des-
consumo no exercício, 	 sas contas serno transferldas paia

413 — Serviços de Terceiros — As débito das correspondentes contas do
I subcontas deste grupo serão debita- ativo imobilizado.

com outras despesas para eAla re- das pelos pagamentos a terceiros por
versão não tenha sido criada conta serviços prestados. Incluera-se ce
própria, especifica. Funciona de mo- serviços profissionais prestants por
do semelhante ao da antenas'. - pessoa juridiea ou pessoa fisica sem

vínculo 'empregaticio com o P. E. B a.
Serão também levados a esta conta
os créditos que possam ocorrer por
reversão de despesas. O saldo repre-
sentará as despesas com terceiros por

as sobe:metei:ações dos exerci:nes ae-
terioresazetão debitadas a esta corda.
A reverSão de débitos sesta canta,
efetuados' nos exercícios anteriores,
será a ela -,creditada no exercido da -
rente. O 41tio representará as des-
pesas no cdi‘Tente exercício, relentas
a encargos de exercicies anteriores.

5 — D .?spesas de Capital\

51 -- investimmto — São os gas-
tos COM a ai u:sição de instalações
equipamentos e material permanente.

511 — Equil.x,mento e Instalação __:..
São debilades a esta conta os gastos
com máquinas, motores e aparelhos,
em geral, veicules e outros equipa-
mentos e instalações.

512 — stilwlerial Permanente de
Observada a discriminação das StIli-
conta, são lançadas a débi to tieeta
conta as compras de material bíblia-
gráfico, de utensílios de copa e co-
zinha de móveis e ,utensilios de es-

513 — Despesas de Exereicrrs
teeiores — As despesas de exercícios
anteriores conhecidas do exercício
corrente, cujos empenhos afetariam
as subconsignaçoes dos exercícios an-
teriores, serão debitadas a esta cin-
ta. A reversão de débitos driete
ta, efetuadas nos exerci 'ias anierio-
res, será a ela creditada no exercida
corrente. O saldo representara as
despesas do corrente ,exercicio, rela-
tivos a encargos de exercícios ante-
riores.

6 — Mutações e Rcguluraci.es

61 — Superveniencias sI 5-aos--
Nesta conta são registrados J.:aios
que modificam, acrescendo-os, sele--
rés do ativo. O saldo é transletieo
para crédito de "Resultado do Exet-

62 — Insubsistências Passiv as —
Esta c:onta é creditada pelo decree-
cimo de valdres passivos. No corar-
ramento do exercício, o seu saido
creditado a conta "Resultado do
Exercício".

— Superveniências Passicas ---
Representa ai
significando, p

,fim do exercitmento do Passivo.
ortanto, prejuízo. Na

do, o saldo é cre,:i:ta,
debitando-se a conta -Re,sultai i o eu

'Exercício".
Insubs'stencias Atiras —

debitada pelo decréscimo cie, .'a:Cli•C
do Ativo. No fim do exercício, é it e-

•

elJtada em contrapartida com -lie-
sultado do Exercido".

7 — Resultado do Ex2rciiio

Para o seu débito são transferidos
os saldos das' contas de despesa e das
representativas de decréscimo :to pa-
talmônio. A seu crédito são ievac::05
os sdldas das contas de feceil.n e das
representativas de acréseimi) do :i,-
trimánio. No início do exercido é
debitada, em contranartide cena -Pe-
serva para o Exercício SIgUillt,3 'Ar-
tigo 15, Dec. 57.870)".

Presidente: Nascimento e Sara.
Relator: Everardo Wilson de Liir,a

Pinho.
Chefe da secrearia Executiva:

de Vasconcellos Salcianila
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PROGRAMA ESPECIAL DE BOLSAS DE ESTUDO

tkçantento para o exercício de 1966

(Em • nsilhares de cruzeiros)

• ,
, Fele de Oredeito, GB, 19 de setembro de 196e. Preeideme. — Nascimento e Silva. — Relator: Everardo Wilson de Lima Pitho. —

Contador C.R.C. — C433, ris) 12.537: Ede lede1 Dionisio, — Chefe da &as refaria Executiva: — Irce Beraldi de Vasconcelos Saldanha.



Cr$

DESPESAS DE CUS1E10
Cr$	 Cr$

8.3u0
80.000

Despem. _correntes

C r$
Pessoal

Vencimentos e vantage:!s fixas
Gratificação de função 	
Diversos . 	

Cr$	 Cr$
Encargos diversos

	Despesas miúdas de pronto pagamento	 500
Bolsas de estudo

Integrais 	 	 6.462.445
Para gastos oessflais 	 1.901.174	 8.363.619
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_

Outros encargos 	 2.000	 8.366.119

.ã.899.95;
Despesas variáveis

Ajuda de custo 	
	

3.000
Diárias 	

	
4.500

Grat. por produtividade	 40.000
Gratificação pela presta-

ção de serviços ex-
traordinários 	
	

.9.600

Material de Consumo
Impressos, artigos de expediente e
• desenho 	

Artigos de higiene e conservação 	
Combustíveis e lubrificantes 	
Materiais e acessórios de máquinas,

viaturas, aparelhos e móveis 	

Serviços de terceiros
Passagens, transportes de pessoas e

suas bagagens 	
Assinaturas de jornais e ' de recortes

de publicações 	
Serviços de divulgação, de impressão

e de encadernação 	
Serviços de comunicações em geral 	
Comissões e corretagem 	
Ilbrnecimento de alimentação 	
Serviços de terceiros em geral, à conta

de fundos especiais 	
Outros serviços de terceiros 	

57.100 113.460 Despésc.s. de capital

13.000
500
350

500

8.000

30

280.000
500

i0.000
500

5.000
10.000 374.030

14.350

INVESTIMENTOS

Equipamentos é instalações

Máquinas, motores e aparelhos 	

1izoterial permanente

Material bibliográfico ..	 500
Utensílios de copa e cozi-

nha 	 	 500
Móveis e utensílios de Es -

critório 	 	 1.000
Mobiliário em geral 	 	 14.000

Superavit" (Destinado a aplicação no
arts. 14 e 15 de Decreto IV 57.870,
fevereiro de 1956! 	

exercício
de 25 de

30.000

22.000	 52.004

5.048.041

14.000.000.

52,0gts~el

rREVIS TA TRIMESTRAL DE JURISPRUDÊNCIA
Do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volume 23 ..... Ia:leito de 1963 - Preço; Cr$ 2.400
Volume 24 _	 1963 - Preço; Cr$ 3.600

;Volume 32
II

*** rascletdo I
** Fascículo
* Fascículo g.. abril de 1965	 Cr$ 1.300

••• abril de 1965 	 	 Cr$ 1.400
-- abra de 1965 	 ,	 Cr$ I . 200

Volume 33 -

- w** ascicu ii

*
** ascleule 1

 Fascículo -,•• julho de 1965 .... • .•, Cr$ 1.300
ag6sto de 1965 	 	 Cr$ 2.100
setembro de 1965 • 	 ,	 Cr$ 2.100

Voutot 34	 * FascIçulf	 outubro de 1965 ..9.1
t7asctett	 MO novembro de 1065 Da

era	 Fascleu O À ma* dezembro de 1963 ..,*1

•Cr$ 1.500
çr$ 1.800
Cr$ 1.400

ViaNDA,

II

Na Guanabara

Seçáo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n°

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-ae pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.
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CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA	 MINISTERIO DA SAUDE

agosto de mil novecentos e 'sessenta: e
seis, reuniu-se extraordinariamente a
Diretoria do Conselho Federal de Far-
mácia sob a presidência do Farma-
cêutico Eduardo Valente Simões e com
O comparecimento dos Farms. Jose VV. inscrição por transferencia;
Fleury e João Baptista Mango Mar- Considerando ser necessário dispôr
'Lins, respectivamente, Secretario-Ge- sôbre a faculdade de dupla irescrição
ral e Tesoureiro. A reunião, que loi nos Regionais, face à possibilidade cie
realizada em São Paulo, na Avenida exercício .de determinadas atividades'
da Liberdade n9 834 — 49 andar, lo- profissionais em mais de uma região,
cal em que se encontra . Instalalo o nos térmos do disposto no parágrafo
Serviço Auxiliar de Secretaria e Te-
aouraria do Conselho Federal de Fae-
macia, visou especificamente suple-
mentar diversas verbas. Em lace da	 Art. 1° A transferencia de pro-
exposição feita pelo Chefe da Conta- fission mal habilitado, inscrito e seu
dona do CFF, ST. Vitor Emanuei1VIat- Conselho de origem para a jurisdição
toso, e o parecer favorável ela Canos-de . outro, sómente será admitida atra-

vada a suplementação da verba 7.91.11 dirigido ao Regional do destino.
Isão de Tomada de Contas, foi apro- vés de requerimento em luas vias,

(Pessoal Permanente), em ore 	 	 Art. 29. Ao requerimento de trans-
4.500.000 (quatro milhões e .iuinnen- ferência deverão ser juntados:
tos mil cruzeiros); da verba 7.03.03	 a) a carteira profissional;
(condução e transporte), em Cra 	  	 b) certidão fornecida pelo Conselho
600.000 (seiscentos mil cruzeiros') da de origem de que não possui em an-
verba 7.03.13 (Honorários diverscs), damento nenhum processo de penali-
em Cr$ 2.400.000 (dois milhões e ceia- dade, de cobrança de anuidades ou
trocentos mil cruzeiros); da verba multas; 	 -
7.03.22 (telegramas), em Cr$ 50(1.000 	 c) prova ce ter pedido baixa, no
(quinhentos mil cruzeiros.) pave ateu- conSelho de origem, de responsabili- ra concessão de Contratos de Diver-
der à presente suplemeniasiao. foi clacle técnica por qualquer tipo de es- sificação referentes a propriedades si-
aproveitada parte do saidd das S ..:gilin- tabelecimento de. atividade tarmaceu- toadas na Zona B. constituída pelo
tes verbas, as quais se mostravam .em rica, se o exigir a especie. 	 . Estado de São. Paulo, pelas 'regiões
excesso: ai 7.03.01 (assistência adilo,	 d) 2 fotografias de frente 3x1. 	 sul e oeste do Estado de Minas Ge-
nistrativa a CREs), com um etocio de Parágrafo único. Oprofissional
Cr$ 6.063.515 (seis milhões, sessenta ineenchera e assinará as fichas ne-
e três mil, qtenhentos :e quinze cru- cessárias à formalização de sua trans-

Considerando que não se just ifica cundàriamente em a nova região e

TERMOS DE
PRESI DÊNCIA

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

TêT711.0 de aditamento ao contrato de
19 de julho de 1966 que entre si /a-
cem o Instituto Brasileiro de Refor-
ma Agraria — IBRA, e a Engenha-
ria Civil e Portuária S.A.
Aos quatro de novembro de mil no-

vecentos e sessenta e seis, presentes
de uns lado o Instituto Brasileiro de
Reforma Agrária, doravante denomi-
nado simplesmente IBRA, representa-
do pelo seu Presidente, Engenheiro
Paulo de Assis Ribeiro, brasileiro, ca-
sado, engenheiro civil, e de outro lado
Engenharia Civil e Portuária S. A.
doravante simplesmente denominada
Portuária, sociedade estabelecido à
Rua México número 41 — 20 9 andar,
representada pelo seu Diretor-Geren-
te, Engenheiro Luiz Santos Reis, bra-
sileiro, casado, engenheiro civil, re-
solveram assinar o presente Termo de
Aditamento ao contrato de primeiro
de julho de mil notrecentos e sessenta
e seis, consideradas as alterações de
obras deliberadas após a assinatura
do referido contrato, mediante as se-\guintes cláusulas e condições.

Clausula primeira — A Portuária se
obriga a executar além dos serviços
previstos na cláusula primeira do con-
trato de primeiro de julho de mil no-
vecentos e sessenta e seis, mais:

a) Reforço, em estrutura de con-
creto armado, da parede divisória
com os prédios situados aos fundos
do edifício em construção e amarra-
ção da mesma a sua estrutura metá-
lica;

b) Ampliação da oficina gráfica do
IBRA, com a construção de um acrés-
cimoao prédio em alvenaria de tijolo
aparente e _cobertura de laje de con-
creto armado;

Art. 10. Se o profissional exercer capacidade para vinte e cinco me li-
gional comp'etência para aPre e i ar e troe dágua. a fins de atender ao aeas-julgar os atos do primeiro, atribuição atividades profissionais em mais de
esta que a lei não (permite; 	 ama região, deverá inscrever-se se- tecimento do novo prédio.

elerigado a declarar os estabelecimen-
tos Aos quais vai exercê-las.

Art. 11. Do indeferimento do pe-
dido de tiransferência cabe recurso
ao Conselho Regional e ao próprio
Conselho Federal.

Art. 12. Tôdas as despesas reeul-
tentes do pedido de transferência ou
de inscrição secundárfa correrão por
conta do profissional.

Art. 13. Esta resolução revoga a
de n° 30. de 25 de setembro de 1964,
e entrará em vigor na data de rua
publicação.

São Paulo, 18 de outubro de 1966.
— Eduardo Valente Simões, Presi-
dente.

ATA N9 13-68
1. As quinze horas do dia dezessete de exigir do farmacêutico, ao se trens- pagar as anuidades que forem estabe-

ferir de região, que repita a produção lecidas em ambos os Conselhos.
de provas oferecidas pot • (melão da	 § 1 9 Na inscrição secundária, con-
primeira inscrição;	 cedida a critério do Regional, será

Considerando que a lei é omissa observado o rito do artigo 2 9, devendo
quanto à forma de se processar a o profissional esclarecer em seu re-

2 9 , do artigo 19 da lei 3.820 e no ar-
tigo 29 da resoluçao nY 22, de 29 de
novembro de 1963 resolve;

querimento que "Õ pedido não
em transferência.

§ 29 A inscrição secundária só será
deferida se o profisisonal comprovar
que pode dar assistèocia mínima de
quatro horas diárias em cada locai
de atividade, ficando, além	 disso,

RESOLLICAO N.9 379
A Diretoria do Instituto Bre:Oleiro

do Café, no uso das atribuições que I
lhe confere a Lei n.9 1.779, de 22 de
dezembro de 1952, resolve:

Encerrar em 30 de novembro viu-
douro o recebimento de propostas pa-

meros), o qual foi reduzido em C;8 - . - ferência e o Regional tomará suas
2.000.000 (dois milhões de cruzeiros); : impressões digitais. no ato da apre-
b) 7.03.12 ( eventuais ) , • com -no salde sentação do requerimento.
de CrS 4.526.556 (quatro milhões. qui- 	 Art. 39 Recebido o pedido, o Pre-
nhentos e noventa e seis mil, rennhen- siciente do Conselho para o qual se

otos e -cinqüenta e seis cruzeiros., - destina mandará processá-lo de acór-
qual foi reduzido em Cr$ 1.000.000 cio com as normas desta resolução,
lum milhão de cruze.ros I ; Cl 7.03.23 dando-lhe, porém, regime de priori-
(viagens e estadas), cm um saco de (jade.
Cr$ 13.387.810 (treze milhões, trezen-
Los e oitenta e sete mil, oitocentas e 	

Art. 4° Deferida a inscrição pelo
Presidente, "ad referendum" do pie-

quarenta cruzeiros), o qual foi redu-
zido em Cr$ 1.000.000' (um milhão de nário, o CRF para o qual pretende se
cruzeiscs 1 ; cl) o "Saldo a aplicar" transferir encaminhará ao Regional
npreo:noi-se com o total previsto no de origens a segunda via do requeri-
orçamento vigente, isto é Cr$ 	  mento do profissio nal e nele consig-

4.000.000 (quatro milhões de eruze;- nara as informações acessórias e lie-
ros),. o qual poderá ser utilizado em cessarias aos assentamentos em seuprontuário profissional.

Parágrafo único. Não se compor-
tará no estudo do pedido o exame do
mérito da habilitação profisisonal de-
ferida pelo Conselho de origem.

Art. 59 Na hipótese do item c do
artigo 29 , o Conselho de origem fará

O Conselho Federal de Farmácia, a ~ação da transferencia e COM11-

usando das atribuições que lhe cone nicará o fato à emprêsa e ao Serviço
fere o art. 69, letra "d" e "g". da de Fiscalização para efeito de subs-
lei n9 3.820, de 11 de novembro de tituição de responsabilidade técnica.
1960, e	 Art. V A transferência será ano-

benefic o das verbas acima mencio)sa-
das. Para constar, foi lavrada a pre-
sente ala, por mim, José W. Fleury,
Secretario-Geral do CFF. e1ilo Pau-
li, 17 de agõsto de 1916.

RESOLUCAO N 9 46

querente, na qual se consignará o nit-
ra o exercicio da profissão forma- mero de inscrição que lhe caberia no
céutica é atribuição do Conselho Re- CRF do destino.
gional;	 Parágrafo único. O processo de Ins-

Considerando que, registrado o pro- cricão do profissional no Conselho de
fisisonal, poderá éle , exercei as suas
atividades em todo" o território do
Pais;

Considerando que a transferência
de região obriga o farmaceutica a nária, para efeito de habilitaçao.
nova inscrição no Conselho Regas- Art. 79 O profissional mencionará
nal, em cuja jurisdição passará a nos trabalhos técnicos-científicos que
exercer suas atividades:	 subscrever o número da inscrição se-

Considerando que esta seetunda ins- cundária outorgado pelo Conselho ao
crição se faz para efeito de conte ôle destino.
fiscal e não para habilitar /levemen-
te o profissional já nabilitado, cujo
direito adquirido não pode ser objeto
de reexame,

Considerando que nao se pode ad- Art. 9 9 As transferências de Oro-.
inale que a segunda inscrição se faça fissionais serão obrigatoriamente co-
revisionando o mérito da primeira. municadas ao Conselho Federal de.

Farmácia, ao qual a lei deferiu a in-
cumbência de organizar a relação dos
profissionais registrados.,

sem ferir a autoridade do Conselho
Regional que a deferiu o que impor-
lana em atribuir a um Conselho Re-

Considerando que a habilitação na-

origem sera anotado para efeito de
'suspensão de atividades do profissio-
nal na região, sem que isso implique
no cancelamento da inscrição origi-

fada na carteira profissional do re-

Art. V Caso o profissional volte
para a jurisdição do Conselho de ori-
gem, será observado o preceito do ar-
tigo29

rais, e pela região do Estado do Pa-
raná situada a leste da Uniu que par-

tindo da divisa do Estado de Sáo
Paulo, acompanha o Rio Pimpo e, ao
atingir os limites do município de Ma-
rialva, continua pela linha divisória
oeste e depois pela do municipio de
Itambé, até atingir o rio Ivai.

Conceder o prazo de 45 dias para
o cumprimento das obrigações decor-
rentes do pagamento da primeira par-
cela dos Contratos de Diversificação
concedidos a partir da data desta Re-
solução.

Rio de Janeiro, 15 de novembro da
1966. — Leonidas Lopes Borio, Pre-
sidente.

c) Construção de uma cisterna com

d) Construção de um piso elevada
na sala da computação eletrônica e
de uma parede divisória, com a colo-
cação de duas portas sendo uma al-
terna e outra para o exterior.

e) Substituição da estrutura de mar
deira da escada do prédio, por estru-
tura metálica;

1) Substituição dos pisos e paredes
dos banheiros colocando laje de Con-

creto armado nos pisos do segundo e
terceiro pavimentos e fazendo as pa-
redes em alvenaria de tijolo, com re-
vestimento de azulejo até 1,50m de
altura;

g) Construção de torre de resfria-
mento dpara instalação de condiciona-
mento de ar, das canalizações peva
circulação da água e . dos ramais da
fôrça para as unidades a serem Ins-
taladas;

h) Muro de arrimo na frente co
prédio em construção,

O Reforço do contra-ventamento dos
balanços extremos do prédio e substi-
tuição do primitivo contraventamento
(dentro das salas, por tirantes fixados
a parte superior do prédio, e vigas
longitudinais duplas;

j) Substituição do passadiço prmo-
tivamente previsto por um passadiço
em estrutura metálica fechado e co-
berto de acôrdo com a arquitetura do
prédio em construção;

li) Ampliação do pavimento térreo
do prédio em construção para ligá-lo
ao prédio antigo, com aumento de
área;

1) Outros serviços, não previstos,
tais como: abertura de porta no halZ
do prédio atual do IBRA e constru.
ção de escada para acesso ao novii
prédio; aumento da oficina gráfica,
pela parte interna do prédio com
a-têrro apiloado no porão, demolição
de paredes, colocação de portas à
construção de um piso cimentado sOa
bre base de concreto; revisão e ecoa!)
no das instalações sanitárias para ofi-
cina gráfica, instalação de chuveiro

MINISTERIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

CONTRATO
DA REPúBLICA
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e lavatórios; (aumento do feirra doa
Corredores do prédio em construção el
do madeiramento da fachada do mes-
mo prédio, proteção com chapa de
atlansienio contra a infiltraçãO de
.águtia de chuva nas placas d.e facha-
da do prédio.

Clt-Osul segunda — Pelos serviços
previetes na cláusula anterior, o IRRA

a	 !

pagará à Portuária, as importâncias a
seguir indicadas:

terminadas os serviços do
Cr$ 2.000.000.

terminados os serviços do
Cr$ 3.000.000.

terminados os serviços do!
Cr$ 3.290.000.
terminados os serviços do

Itens ,d) — Cr$ 4.545.000.
Quando terminadas os serviços

Item :e) — Cr$ 3.500.000.
Quando terminados os serviços do

Item If) — Cr$ 4.200.000.
Quando terminados Os serviços doi

Item g) — Cr$ 49.550.000.
Quando terminados os serviços do

ltemih) — Cr$ 400.000.

liens i)
Quando terminados os serviços do

— Cr$ 10.400.000.
	 E:3 rr ,4s,„ s

Quando terminados os serviços do
Item , j) — Cr$ 10.000.000.

Quando terminados os serviços
item	 —" Cr$ 560.000.

Parágrafo único. Os serviços enu-
merados rio item 1) da cláusula pri-
meira cuja estimativa é feita ene Cr$
20.000000 (vinte milhões de cruzei-
ros14 serão executados por acanhas-1
tração é. taxa de 15 a's (quinze por;
canta) sôbre o preço de custo e pagos;

ro 34 (trinta e quatro), nesta cidade
do Rio de Janeiro. Estudo da Gua-
nabara, como parto, o Instituto Na-
cionai do Desenvolvimento Agrário

INDA, representado por seu Pre-
sidente, Dr. • Eudes de Souza Leão
Pinto, brasileiro, casado. engenheiro
agrônomo, residente domiciliado à
Rua Almirante Salgado, n9 93 (no-
venta e cinco), nesta cidade e a Fir-
ma _Calor — Magalhaes Couvaa —
Engenharia e Comércio 8, A, com
escritório a Avenida Nilo Peçanha,
número 151 (cento e cinqüenta e
um), sala 816 (oitocentos e dezesseis),
neste Estado ' da Guanabara, neste
ato representada pelo Senhor Rena-
to Quintaes, brasileiro , casado, in-
dustriaste), residente e domiciliado à
Rua João Alfredo, namero 54 (ain-
qüenta e quatro), apartamento 107
(cento e sete), portador da Carteira
de Identidade namero 1.333.075
(hum mttioão, trezantes e trinta e
cinco mil e setenta e cinco), resol-
veram assinar o presente Térmo Adi-
tivo ao Contrato celebrado em G (seis)
de outubro de 19,53 (mil novecentas

obra, neste compreendidos todos oe
serviços, materiais e encargos neces-

DA 'VIAÇÃO E OBRAS sareas a sua completa realizaçaa e a
sua entrega rematada e perfeita em
todas os pormenoras;

d.) orçamento,' cosa o qual toi ob-DEPARTAmeiTO NACIONa tido o preço global, tendo por base as
DE ES'FRADAS DE RODAGEM quantidades de serviços e abras CSIla-

tantes do Quadra de quantidale.s for-raram,	 coNCORRZNCIA	 nascidas palo DNER (Amaço I) e osPtrBLICA,:tig 83-6a respectivos preços unitários. Esses
Obra: Conetruatio da Casa de Fôrça preços unitários, que serão apresenta-

e Transmiasares do S. Reatiocomaid- das em algarismos, e por eximia° de-
cações.	 acari ser calculados levando cm 'conta

Localização: alim.0 cat Ratitivia todas os serviçcs, inateri da e encar-
Presidente Dutra -- Gentrd .Rodovia- Oca que, mesmo não especificados, se-
rio	 GB.	 jarra necessários a completa e perdéita

O Diretor-Geral do Departamento execução da obra, o D. N. E. R.
Nacional de Estradas de Rodagem, se reserva a faculdade de aprovar e
neste Edital denerniaado D. N. E. R,. modificar os preces unitárias para
torna público p2i-Ja u:;:ibe:!bri p rtto das quaisquer acréscimos da obra;
Interessados, que fará reatas:ir às	 e) prazo para a •xecuta:to total da
10,00 horas do dia 5 do mês de de- obra, contado em dias consecutivos;
zembro de 19f.d, na seda do D.N.E.R. ; a) a juízo do Presidente da Can-
a Avenida Presidente Vargas, n9 522, cora- anelai, poderá ser exigido o reco-
215 andar no Estado da Guanabara, nhacimento por tabelião tio Estado da
sob a, presidência da Engenheiro sai- Guanabara da firma do sOnatario
van Parborema da Silva. Cancarran- responsável pela proposta.
eia pública para execução de traba-	 4. A Proposta sara, apresentada em-
lhos redoviários adiante descritos, sue- papal tipo oficio ou carta, datilogra-
diante as condições	 dada, cai linguagem clara, sem emen-

tais, rasuras ou entrelinhas:

	

— Proposta e Documentação	 5. Conterá a Documentação.1. Poderá apresentar paapaaaa ta	 a) carteira de identidade do ros-
e qualquer firma, individual ou social, ;Ponsável pela firma e signatário da
que satisfaça as ar:adiças% estabeleci- Proposta:	 -
das neste Edital. b) carteira profissiotial devidtimen-

Pada:a:tf° única. Não serão tansa.- te registrada no CREA,do engenheiro
das em consideração ,paareaa;aa aaasalresponsável pela firma na execução

tia obra, bens como certidao de regis-
tro da firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendo Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento -da legis-
lação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei tios dois
tarços, imposto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, certidões negati-
vas de protestos, e que tenha reall-

zaci
,o.osce;guro de acidentes de traba-

lhos) et
. e) Prejudicado.

f) requerimento solicitando auto-
rização para depósito da cauçao;

g) prova que os responsáveis pela
firma votaram nas; últimas aleições
(art. 38, parágrafo 19, alínea c da -lel
n9 2.550 de 25-7-55), e se acham em
dia com suas obrigações militares;

h) 'prova de cumprimento da Lei
na 4.440 de 277.10-84;

Cronograma (diagrama de ayo.4-

sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exiaidas serão entregues ao Presi-
dente da Concorrancta acima referido,
no local fixado para a mesma, em en-

1. Poderá apresentar proposta tõda
velopea separados, fechados e lacra-
e fronteira os dizeres: *Departamento
Nacional oe Estradas de Rodagem
Conconêncla Pública — Edital nú-
mero 88-6.3", o . primeiro com o sub-
titalo "Proposta", o segundo com o
subtítulo "Documentação".

3. Conterá o proposta, em três vias:
a) nome da proponente, enata-aro

ou sede, suas cara,cantsticas e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
ção das -condições dêste Edital e de
que, se vence:San. da ooncorrancia„
executará a obra conforme projeto a
ser fornecido pelo DNER pelo preço
global proposto e ; de acardo com as
normas e especificações técnicas vi-
gentes no D. N. E. R.;

preqo global paro eXíào.giNk_OgO doa set.:Stipa obra; Çan trItit

MINISTÉRIO

* PÚBLICAS

E AVISOS

e sessenta e seis), incluindo à Cláu-
sula Sexta o Parágrafo ensicc n, com a
seguinte redação: Parágrafo único.
A ,despesa decorrente dêste Contrato
correrá à conta do Crédito Orça-
mentario sob a seguinte classifica-
ção: — Departamento' da Coopera-
tivismo — 4.0 — Despesas de Ca-
pital — 4.1 — Investimentos
4.1.1.2 — Inicio de Obras. Ficam
em pleno vigor as demais Cláusulas
constantes do Contrato acima men-
cionado. E; para firmeza e validade
do que ficou dito acima, lavrou-se o
presente Tarmo Aditivo ao Castrato
o qual, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado por pautar Eudes
de Souza Leão Pinto, Presidente do
Instituto Nacional do De:em:volvi-
mento Avmario. pelo Senhor Renato
Quintaes, representante -da Firma
Alafor — Magalhães Gouvêa	 En-
ganharia e Comércio S. A. e peias
duas testemunhas abaixo indicadas.
— Ludas' de Sonsa Ledo Pinto, Pre-
sidente do INDA. — Renato QUi71-

toes " Presa-t ante da Firma. •
(N 9 46.234	 9-11-65 — Cr$ 12.000)

em parcelas quinzenais.
Cl/Ida:tia terceira — O prazo maxl-i

!no para a conclusão de todos os ser-
viçosa discriminados no presente Têr-
rno de Aditamento é de trinta dias,
a acatar da data de sua assinatura.

Cf.dusl,aa amarta — As despesas de-
earrentes do presente Tarnio de Adi-
tamento, até o :montante de Cr$ ....
111.515.0'a0 (cento e onze milhões e
g innç, ri.-or, e quarenta e cinco mil cru-
zeiros) cariarão por conta da verba

Reparos, Adaptação e
Co-ases-st :ação de Bens Móveis e Inata
vels ;— Atividade 932.

Ct_dustafa çcinta — Permanecem
/21,1kt:radas tôdas as demais determi-
nações e cláusulas do contrato de IQ
de julho de mil novecentos e sessenta

scf., não modificadas explIcitamene
por este Tarrno de Aditamento de
Contato.

,lpor assim se acharem jastas e
eantaritadas, assinam o presente Ter-
mo de Aditamento em cinco vias
tilografacias, na presença das tsete.-
Manhas abaixo. — Paulo de Assis Ri-

- Luis Santos Rei.s.
(Na 40.795 — 14-11-66 — Cr$ 55.000)

..nn•nn•n••n
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A.GRICULTURA

.:11INSTITUTO NACIONAL
po DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO

Têrrrio Aditivo ao Contrato celebrado
eiN 4;3 de outubro de 19-6. entre o
Inètituto Nacional d,) Descír:701vi-
mento Agrário — INDA e' a Firma
Aláfor Magallieles Gouvêa — En-
genharia • Comércio S: A. para a
construção, sob o regime de em-
irlitadq, global, do Centro Nacional
del Trehtarnento do INDA, na Ilha

j
as Plõres, no Esto do Rio de
aitreiro.

Aos 7 (sete) dias do mês de no-
Iremhro do ano de 1998 (mil novecen-
tos e sessenta e seis), na Ila . (décimo
primeiro) andar do Edifício do Lar-
go 4# efta ~10809 d au1a., udu*

com indicação do inicio e do um de
cada etapa da •obra; de acareio com
o seguinte critério, Mando a emprei-
teira torna-lo mais pormenorizaria,
reservando-se o D .N. E. R.. a ta-
culdada de aprová-lo ou modiftea-E,

1 9 A documentação pad,era ser
apresentada por imoeopia devia:a-
men ie autenticada;

§ 2° Cada documento devera eadar
selaaa na forma da Lei;

1 39 Para. 0.8 firmas reaulararente
reaistradati no D.N.E.R. a apresers-
taça° dos documentos constantes C22.33

alíneas b, c, d, g e ti fica sai:state:dá
paio cartaa de registro.

1 4 O reemarimenia de que nata
a alínea "f" deverá ar-empunhar ene
separada o envelope contenda a do-
curnentação.

	

— Prejudicado 	ido

	

 — Prejudicado 	

	

8 — Prejudicado 	 a
Capitulo II

Caução
9. A participação na concorrência

depende de deriaatto de caução,' na
Teelearavia do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 220.000 (duzeintos e vinte mil
cruzeiros), em moeda corrente do
país, em caderneta da Caixa Ec-on6-
rutea. en apólices, demais titula5 da
divida pública federal, em obriaaaõas
ou letras do Tesouro, em letras de
cambio de importação e de exata:ta-
ça° dlo Banco do Brasil S. A. e tí-
tulos de débitos do D.N.E.R., re-
presentadas pelos respectivos valore&
nominais.

1 ç' O recolhimento da caução será
efetuado peio concorrente, após . de-
ferimento pelo Presidente da CC7S0.,
da renderlinento de que trata a ali-
isca "1" do artigo 59 ciaste edital;

2 9 A comprovação do recolhi-
incesto da caucho deverá ser entregas
à Comissão, até a hora mareada para
a abertura - das propostas;

1 39 Fica sapata à sanções les.-als,
indspandentementa da declaração da
ir:idoneidade, a firma que tenda- re-
querido, não tenha satisfeao o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

g 49 Conhecidos os resultados da
ecncorrência e a ordem de classifi-
carão do- paaticipantes, de acérda
com o critério julgador deste editai,
as c.a:mace serão devolvidas median-
ia requerimento dos interessados, ex-
eeçía feita aos três primeiros colo-
cactca os quais só poderão obter, dea
volução de sua-s respectivas cauçõea
depois de homologada a concorrên-
cia peto Conselho Executivo; •

g 50 A caução .correspondente A
firma declarada vencedora ficará erii
podar do DNER, para garantia da
assinatura e fins de contrato.

10. O vencedor da concorrêncfa
para efeito de assinatura de contra-
to de empreitaaa, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1% do valor dos se-rvfças
contratados, em moeda corrente do
pais, em caderneta da Caixa Econô-
mica, em apólices, demais títulos da
divida pública feedral, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
cambio, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S. A. e tí-
tulos de débitos do DNER, represen-
tados pelos respectivos valores nomi-
nais. Não se admitirá, na hipõteae
em que o atributo financeiro deferi-
do ao contrato venha a ser inferior
ao custo previsto, no edital, redução
sôbre • o valor da caução inicial.

1 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serivçoe
contratados de forma a totalizai',
sempre, 5% doa serviços executados:
enquanto a caução inicial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. Será para
maido no ato de refOreo da cauçãaa,

depósito em títulos, a critério dó
DNER..

zo 4 sem:0o Melai e o, respeoe
tilve41 DOUMsst t•oderIto 0.0;

Quando
Item a) —

Quando
Item b) —

Quando
item c) —

Quando
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levantados 60 dias apôs a assinatura
do termo de recebimento da obra pelo
D.N.E.R. No caso de resolução do
contrato não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços que serão
apropriados pelo DNER.

Capitulo III
Descrição dos Serviços - Arma de

Execução e Andamento

13. Os serviços a executar situam-
se no km O da rodovia Presidente
Dutra, no Centro Rodoviário da Gua-
nabara e compreendem a construo.°
da casa de fôrça e Transmissores do
S. Radiocomunicações.

13-A - As obras serão executadas
de acôrdo com o projeto arquitetôni-
co figurado nos desenhos SAP-45-66
e 46/66 e especificações anexas (ane-
xo II) .

IV - Condições Técnicas
13-B - Encontra-se à disposição

dos interessados, na Divisão de Es-
tudos e Projetos (Serviço de Arqui-
tetura e Paisagismo) o projeto com-
pleto da obra.

14 - Os serviços postos em con-
corrência pelo presente edital deve-
rão ser executados de acôrdo com as
normas técnicas e especificações vi-
gentes do DNER, as condições deste
edital e a proposta apresentada.

15. Se forem verificadas diferen-
ças entre os terrenos indicados pelas
sondagens e os encontrados durante
a construção, e estas diferenças acar-
retarem acréscimos ou diminuições
nas quantidades de serviços ou obras,
serão os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para de-
terminação do valor dos acréscimos
ou reduções verificadas, serão admi-
tidos os preços unitários, de serviços
análogos constantes do orçamento da
empreiteira ou no caso de serviços
ou obras não previstos no contrato.
os aprovados pelo Conselho Executivo.

Prejudicado 16 	
17. A contratante deverá remeter.

com antecedência mínima de 30 -
(trinta) dias à fiscalização do DNER.
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe-
las Normas Brasileiras da A.B.N.T.
declarando, ainda, sua procedência.
Os traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já apro-
vadas mediante autorização escrita da
fiscalização.

Prejudicado - 18. 	
- Prejudicado - 19 	

Capitulo V
Prazos

. 19-A O prazo para assinatura do
contrato será de 10 dias após a no-
tificação a ser feita, sob pena de
perda da caução.

20. O prazo para a execução toai
dos serviços será de 150 dias conse-
cutivos contados a partir do dia da
notificação para a assinatura do con-
trato, inclusive esse.

21. O prazo para conclusão podeis
ser prorrogado, por iniciativa do De-
partamento Nacional de Estrada de
Rodagem fundada em conveniência
administrativa, a critério do Conse-
lho Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira so-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo quando se verificar a interrup-
ção dos trabalhos determinado por:

a) fato da administração;
b) caso fortuito ou fôrça maior..

Capitulo VI
Pagamentos

22. Os pagamentos serão efetuados
de acôrdo com os -ialdos acusados em
medições periódicas acum ula ti vas
procedidas durante a execução da
obra, segundo os preços unitários (ou
globais, quando fôr o caso) ProPos-

tas pelo concorrente vencedor, corres-
pondentes (as medições) à conclusão
das fases de serviço a seguir relacio-
nadas:
e) - 13 medição - compreenderá

os serviços executados até a conclu-
são das fundações e estrutura;

h) 23 medição - compreenderá os
dos pisos, revestimentos e colocação
da alvenaria e cobertura;

c). 33 medição - compreenderá os
serviços executados até a conclusão
dos pisos, revestimentos e colocação
das esquadrias;

d) 43 medição - compreenderá os
serviços -executados até a conclusão
da obra após limpeza geral, serviços
de calafate e remoção do entulho,
de modo a permitir a aceitação da
obra pela Fiscalização.

23 - Prejudicado 	
24 - prejudicado 	

Capitulo VII
Valor da Dotação

25. O valor aproximado atribuído
aos serviços do presente Edital é de
Cr$ 22.000.000 (vinte e dois 411W-iões
de cruzeiros) parcelado em duas eta-
pas financeiras; a pirmeira no valor
de vinte milhões de cruzeiros para
os serviços a executar pelos preços
unitários propostos e a segunda, de
dois milhões de cruzeiros, prevista
para reajustamento na forma da Lei
4.370 de 28 de julho de 1964, cor-
rendo a despesa às expensas da do-
tação da verba 4.1.1.5 do Orçamento
do F.R.N. - DNER-1966.

26. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximada
atribuído aos serviços a que se refere
o presente Edital, poderá determinar
o DNER o prosseguimento dos servi-
ços eté a conclusão, condicionado a
disponibilidade de recursos orçamen-
tários mentidas as condições do Con-
trato original.

Capítulo VIII
Contratos Mul tas e Dissolução

, 27. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante -contrato de em-
preitada assinado no -D.N.E.R. ob-
servando as condições estabelecidas
nêste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressados, na Procuradoria Judicial
do DNER.

28. O contrato. estabelecerá mui-
tas, apitáveis a critério do Diretor
Geral do D.N.E.R., nos seguintes
casos:

I - Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 50.000
(cinquenta mil cruzeiros).

II - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.;
quando os trabalhos de fiscalizaçãe
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamen-
te informada pelo contratante, de
0,1% a 2% do valor do contrato.

29. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo D.N.E.R., ou
bilateralmente. atendida sempre a
conveniência administrativa.

30. A critério do DNER, caberá a
resilição, de contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor Geral do De-
partamento Nacional de Estrada de
Rodagem.

§ 19 No caso de resflição, à em-
preiteira caberá receber o valor dos
serviços executados, mais o valor das
instalações do contrato, descontadas
as parcelas correspondentes à utili-
zação dessas instalações, proporcio-
nalmente aos serviços realizados até'
a data da dissolução.

§ 29 Ocorrendo resilição, o De-
partamento Nacional de Estrada de
Rodagem promoverá um ressarcimen-
to das perdas e danos, via adminis-
trativa ou judicial.

§ 39 em caso algum, o DNER Pa
-gará indenizações devidas pela em-

preiteira, por torça da legislação tra-
balhista.

Capitulo IX

Reajustamento
31. Os preços propostos serão rea-

justados de acôrdo com a Lei 4.370,
de 28 de julho de 1964 e Instruções
Administrativas aprovadas pelo C.E.
em 20 de abril de 1965 - subordinan-
do-se êsse reajustamento ao diag ra-
ma de avanço do serviço.

Capítulo X

Processo e Julgamento da Concor-
rência

32. A Comissão de Concorrêncfas
de Serviços e Obras competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas nês-
te edital;

c) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências deste edi-
tal, no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represeo-
tentes dos concorrentes presentes ai)
ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, iê-la,. assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representan-
tes dos concorrentes, presentes ao
ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

33. Para julgamento da concor-
rência, atendidas as condições dêste
edital considerar-se-á vencedora a
firma ,que apresentar o menor preço
global para a construção da obra em
conformidade com as alínea c e d do
artigo 39 do presente edital.

33-A - No caso de empate iro-
ceder-se-á nova concorrência entre
os concorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir da nova base de preço
estabelecida quanda da primeira con-
corrência, cujo global passa a repre-
sentar o teto para concorrênçla de-
sempate.

Parágrafo único. No caso de ni5vo
empate, decidirá por sorteio a pro-
posta vencedora.

Capitulo XI

Disposições Gerais
34. Ao Conselho Executivo do De-

partamento Nacional de Estrada de
Rodagem se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa. sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquer
espécie.

Parágrafo único - Em caso de
anulação, os concorrentes terão direi-
to a levantar a caução e receber a
documentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

35. Os desenhos referidos neste
Edital, relativos à miniatura da obra.
serão fornecidos aos interessados na
Divisão de Estudos e Projetos (Ser-
viço de Arquitetura e Paisagismcs).

36. Os serviços serão considerados
concluídos após a conclusão total de
tôda a obra, de forma a permitir a
sua plena utilização em perfeitas con-
dições de limpeza.

37. Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
jeto que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenização.

38. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante seis (6) meses
após o seu recebimento.

39. Os interessados que tiverem det.
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos têrmos deste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição, na Procurado-
ria Judicial do DNER ou na Divisão
de Estudos (SAP), para esclareci-

'Mentos necessários.
! 40. Para as firmas regularmente
i registradas no DNER a apresentação

dos documentos constantes do artigo
5, capítulo I, alíneas b, c, d, g e .h,
fica substituído pelo cartão de regis-
tro.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1966. - Eng. Salvan Borborema da
Silva, Presidente da C.C.S.O.
Especificações para a construção aa

casa de transmissores e de fõrça
para radio-comunicações no Ceníro
Rodoviário da Guanabara (S.A.P.
45-66).

/ - Disposições Gerais
A construção será feita de acôrde

com o projeto fornecido pelo S.A.P.,
Obedecendo às disposições legais em
vigor e às determinações das presen-
tes especificações e normas de exe-
cução.

II - Natureza dos Materiais
Todos os maetriais a ser emprega-

dos na obra deverão ser comprovada-
mente de 13 qualidade e satisfazer ri-
gorosamente ao disposto no "Cader-
no de Encargos do D.N.E.R. para
Construção Civil". Se as circunstân-
cias tornarem aconselhável a substi-
tuição de alguns dos materiais espe-
cificados por outro equivalente, ou
colocação de algum nôvo, esta subs-
tituição ou colocação só poderá efe-
tuar-se mediante autorizarão por es-
crito do Engenheiro Fiscal para cada
caso particular. o qual consultará
previamente a DEP a respeito.

III - Normas , de execução
A execução de todos os serviços

obedecerá rigorosamente ao disposto
no "Caderno de Encargos do DNER
para Construção Civil".

IV - Especificações
1. Fundações

1.1 Serão executadas em concreto
armado.

2. Estrutura
2.1 Será executada em concreto ar-

mado.
3. Alvenaria

As paredes serão executadas de
acôrdo com as espessuras indica ,' is
no projeto, com tijolos de 1 ,.1 quali-
dade e argamassa de cimento e sai-
bro 1:8.

3.1 Às paredes externas terão 25
centímetros de espessura.

3.2 A parede interna terá 15 cm de
espessura.

4. Pavimentação
4:1. Camada impermeabilizadora

10cm de espessura - Será executada
na sala dos transmissores.

4.2. Camada impermeabilizadora de
15 cm de espessura, em concreto ar-
mado com 4 kg de ferro por m2 -
Será executada na sala do gerador.

4.3 Cimentado
Os pisos das duas salas serão ci-

mentadas.
• 4.4 Bases de cimento.
Os transmissores repousarão sôbre

bases de cimento de 10cm de altura.
5. Revestimento

5.1 - Revestimento para pintura a
Pareelex - Será executado na face
interna das paredes externas e na
parede divisória da salas, bem corno
nos tetos.

5.2 - Chapisco - Será executado
nas paredes das fachadas, exceto nos
montantes.



ESPECIFICAÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DA CASA DE TRANSMIS-
SORES E DE FORÇA PARA RÁDIO-COMUNICAÇÕES NO CENTRO

RODOVIÁRIO DA GUANABARA (SAP-45-66)

Anexo I — Edital n9 88
Quadro de quantidade

Natureza dos serviços	 Quantidade	 Unidade

1.1 — Fundações 	
2a1 -- Estrutura 	
3.1 -- Parede de 0,15 	
3.2 -- Parede de 0,15 	
4.1 — Camada impermeabilizadora de 0,10 	
4.2 — Camada impermeabilizadora de 0,15 	
4.3 -- Cimentado 	
4.4 — Bases de cimento 	
5.1 1— Revestimento para pintura a paredex 	
5.2 — Chapisco 	
5.3 — Revestimento liso para caiação 	
5.4 -- Duraplac 	
6.1 — Peitoris 	
7.1 — Soleiras em mármore branco 	
8.1 - Porta de nvadeira comp. e ferrage.ns

(1.00 x 2,50) 	
8.2 .— Porta de madeira comp. e ferragens,

(0,80 x 2,20) 	
8.3 --- Janela projetante (1,00 x 1,44) 	
8.4 --- Veneziana de vedação (0,30 x 1,00) 	
9 . 1	 Vidros ale 3mm 	

10.1	 Pintura a paredex 	
10.2 — Caiação em branco 	
10.3 -- Caiação em azul 	
10.4	 Verniz 	
11.1	 Cobertura 	
12.1	 Bancada de Madeira 	
13.1	 Armário de madeira 	
14.1 — Instalação elétrica inclusive aparelhos 	
15.1 — Cêrca de proteção em tela 	
16.1 — Limpeza da obra

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

aa2
m2
m3
m3
m2
m2
m2
m2
na2
m2

75,00
62,00

4,500
2,800

63,00
8,00

262,00
78,00
46,00

5,00
30,00
2,00

2

1
28
10

28,00
262,00

78,00
46,00
90,00

135,00
2,00

m2
m2
in2
in2
m2
m2
m2
—
—
m2300,0

- 0

EDITAL N9 74-66

(Publicado no Diário Oficial	 DNER: 116-SP-09
de 31-10-66)	 20) — 116-SP-10

289) — 116-SP-11Rodovia: BR-116 (Regia Bitten- 304).
eourt) •

Trecho: São Paulo-Curitiba. 	 No capítulo IX, item 22,
Subtrecho: Km 225 ao Km 304 lê: ... item 20 ...; leia-se:

M111 O em São Paulo) — Códigos 16 ...

(Km 225
(Km 237
(Km 289

Retificação
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5,3,— Revestimento liso para caia-
ção — Será executado nos montantes
das fachadas.

Duraplac — As faces exter-
nas das portas da fachada principal
serão revestidas de Duraplac padrao
"Madéira".

6 t.— Peitoris

7.1	 Serão colocadas oleiras em
mármore branco.

7 — Soletras

7.1 1— Serão colocadas soleiras em
mármore branco.

8 .— Esquadrias

Serão executadas de acôrdo com
detalhes fornecidos pelo SAP, sendo
colocadas tadas as ferragens e os
acessórios necessários ao seu funcia-
namento.

8.1 — Porta de ,anadeira compensa-
da (1,00 x 2,50)

8.2 k— Porta de madeira compen-
sada (0,80 x 2,20)

8.3 — Janela pi.ojetante de madeira
de vidro (1,00 x 1,00)

8.4 — Veneziana de vedação (0,30
por 1,00)

9: — Vidros
9.1 —Os vidros das esquadrias se-

rão lisos, com 3mm de espessura.
10 — Pintura

10.1 — Pintura a paredex — Será
executada na face interna das pare-
des externas e na parede divisoria
das salas, bem como nos tetos.

10.2 — Caiação — Será executada
caiação eal branco nas paredes das
fachadas.

11.3 — Caiação na c& azul — Será
executada nos montantes das facha-
das.

10.4 — Verniz — A face interna das
portas da fachada principal, a porta
da parede divisória, o madeiramento
das janelas, as peças de apoio da co-
bertura e as venezianas de vedação
serão envernizadas.

11. — Cobertura

11.1 — A cobertura será executada
com telhas tipo "Canalete", apoiadas
em estrutura de madeira, que repou-
sará diretamente sôbre a laje.

12. — Bancadas de madeira

12.1 — Serão executadas com tam-
po de madeira rústiça e grossa, para
trabalhos de carpintaria.

13. — Armário de madeira
13.1 . — Será executado com prate-

leiras e terá portas com fechaduras.
, 14. — Instalação elétrica

14.1 — Será executada de aeórdo
com projeto aprovado pelo SAP.

A sala dos transmissores deverá ter
4 pontos de luz, a sala do gerador de-
verá ter 2 pontoas de luz e cada ban-
cada deverá ter 2 tomadas.

15. — Cérca de proteção
15.1 — Conforme indicação da

planta de situação será colocada cêrca
de proteção em tela com 1:50m de al-
tura.

16. — Limpeza da obra

16.1 — A obra deverá ser entregue
em perfeitas condições de limpeza.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
EDITAL N 9 82-66

(Publicado no Diário Oficial
de 7-11-66)

Rodovia: Guia de Pacobalba-Pla-
beta.

Trecho: Guia de Pacobaiba (Mauá)
— BR-5.

Subtrechos: Diversos subtrechos to-
talizando 129 metros.

Retificação

No capítulo I, item 3, letra c, onde
se lê: ... 2,642); leia-se: ... 3.642) ;,

No capítulo II, item 7, 1 29, onde
se lê: 1 rôlo compactor; leia-se: 1
rólo compactador.

No capítulo II, item 7, 1 29, onde
se lê: ... 10 e 12 toneladas; leia-se:
... 10 a 12 toneladas.

No capitulo III, item 8, § 1 9, onde
se lê: ... requerimento do que
leia-se: ... requerimento de que....

No capitulo IX, item 25, letra b,
1 19, onde se lê: ... de resolução .
leia-se: ... de resilição

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
EDITAL N9 83-66

(Publicado no Diário Oficial
de 7-11-66)

Rodovia: BR-304-RN.
Trecho: Angicos-Assu.
Obra: Projeto e construção das

pontes sare o rio Sombra, riacho
Sombra e riacho Latadinha.

Retificação

No preâmbulo onde se lê: Rodovia:
BR-204-RN; leia-se. Rodovia: BR-
304-RN.,

No capítulo II, item 7, onde se lê:
a concorrência constituído ...;

leia-se: a concorrente construído ....;
No capitulo IV, item 12.2, onde se:

... total da 10m, ...; 'leia-se:
total de 10 m,

CONCORRÊNCIA PI:MI..1CA
EDITAL N 9 85-66•

(Publicado no Diário Oficial
de 7-11-66)

Obra: Construção Civil da Sede do
11 9 DRF.

Localização: Cuiabá-Mato Grosso.
Retificação

Onde se lê: Capitulo IV — Paga-
mentos; leia-se: Capitulo VI — Pa-
gamentos.

Iitens 23, 24 e 25: Prejudicados.
Nas especificações p/constr. Edifi-

cio Sede do 11 9 DRI9, capitulo III,
tem 5.1, leia-se: 5.1 — Revestimento
branco tipo Itacreto.

Será empregado na parte externa
do 1 9 teto e nas partes externa e in-
terna do 29 Teto.

5.2 — Revestimento para pintura
a tinta plástica.

Será empregado na parte interna
do 19 teto, e nas paredes das salas,
da cantina, das circulações, dos aces-
sos aos sanitários e dos halls.

Na especificações, capítulo III,
Item 5.4, leia-se:

5.4 — Pastilha azul claro.
Será empregada conforme indica-

ção no desenho do corte C:C (SAP
40-64).

Nas especificações, capítulo III,
item 5.7, inclua-se: balcão.

Nas especificações, capítulo III,
item 5.8, leia-se: Será empregado até
o teto na face interna das paredes do
sanitário da sala da chefia.

No quadro de quantidades/Oiça-
mento p/construção do Edifício Sede

119 D.R.F., onde se lê: Unidade;
I leia-se: quantidade; e onde se lê:
I quantidade; leia-se: unidade.

MINISTÉRIO
D A INDúSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
• DO CAFÉ•

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 66-18

No dia 21 de novembro de 1936, na
sala de Concorrência da Divisão de
Material e Transportes do Instituto -
Brasileiro do Café localizada no 3 9 pa-
vimento do prédio sito à Rua Saca-
dura Cabral n 9 208 na cida.le do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, se-
rá realizada, perante a Conitasão pre-
sidida pelo Chefe da Seção de Com-
pras, Mario Roberto Malecha a Con-
corrência Pública n9 66-18, de acôrdo
com o que estabelece a Resoluça) nú-
mero 25, de 11 de dezembro de 1953,
publicada no Diário Oficial de 7 de
abril e 22 de junho de 1954.

2. As propostas deverão ser apre-
sentadas para o fornecimewa de:

240 — Máquinas de escrever tipo
Paica carro de 15"

280 — Máquinas de escrever tipo
Paica carro de 18" e 20"

69 — Máquinas de escrever tipo
Paica carro de 24" e 27"

24 — Máquinas de escrever tipo
Paica, carro de 13" ou 15", marca
Olympia ou similar

5 — Máquinas de escrever tipo
Paica, carro de 18" ou 20", marca
Olympia ou similar

2 — Máquinas de escrevei' tipo Elite
carro de 20" .

1 — Mac-adila de escrever tipo Elite
carro de 13".

3. A caução de inscrição, na impor-
tância de era 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros), poderá ser prestada em
moeda corrente ou em Títulos da Dí-
vida Pública Federal e será deposita-
da mediante Guia extraída a aa Seção
de Compras, na Tesouraria do Insti-
tuto Brasileiro do Café. As guias se-
rão extraídas até às 15 horas da vés-
pera do dia da Concorrência.

4. As propostas com validades até o
dia 31 de dezembro de 1966, deverão
obedecer rigorosamente aos têrmos do
Edital, não sendo aceitas aquelas que
apresentarem variantes ou propostas
de outros concorrentes, nem saneio per-
mitido reajustamento sob Quaisquer
hipótese.

5. As propostas que 2.onalverem
emendas ou rasuras, para serem acei-
tas, deverão ter as mesmas ressalva-
das à tinta vermelha e assinada.

6. Para o julgamento de idoneida-
de dos proponentes deverão ser apre-
sentados, em separado, em envelopes
fechados e rubricados, os documentos
comprobatórios de sua personalidade

ao Km
ao Km
ao Km

onde se
... item

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E
PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO
• FEDERAL DE ENGENHARIA

9 E ARQUITETURA
EDITAL •

De ordem do Senhor Presidente do
Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura, Engenheiro José Hermoge-
nes Tolentino de Carvalho, são convo-
cados todos os Senhores Conselheiros
a comparecerem de acôrdo com o re-
solvido na Sessão n9 748, de 9 de no.
vembro de 1966, sede do Conselho, no
Edifício Itécia — Praça Pio X n 9 15
— 79 andar, no dia 6 de dezembro vin-
douro, às 14 horas._ a fim de serem
cumpridas as disposições contidas no
artigo 49 e seus parágrafos da Reso-
lução n9 46, de 19 de junho de 1946, do
Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura.

Rio de Janeiro. 10 de novembro de
1966.	 Durval Lobo, Secretário.
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menor preço, mais também, das con-
dições que resultem em menor opus
Para o IBC. Todavia, poder-se-á dar
preferência a material de matar preço
ao da proposta mais barata, desde que
satisfaça as necessidades dos serviços,
tendo em vista as suas caraeceristicas
de .qualidade especifica eme.: 43, da
Resolução ri 9 25 citada).

19. O contrato sera lavradg em li-
v •o próprio do IBC, correndo todas as
despesas que se tornarem necessárias
e, sua execução, se as houver por con-
ta do contratante, não respondendo o
IBC, por qualquer indenização soa
qualquer pretexto, inclusive a de res-
cisão da contrato por qualquer motivo
à critério do IBC.

20. Eventuais dúvidas de earáter téc-
nico ou legai na Interpretação do pre-
sente Edital, poderão ser d.:temidas,
durante (eexpediente da AuSarquia na
Seção 'de Compras, à Rua- Saeadura
Cabral, 203 — 39 andar. — Mario Ro-
berto Malecha, 'Presidente da Comis-
são de Concorrência.	 .

: EDITAL DE COe.WORRENCIA
PeeBLICA N 6-19

No dia 22 de novembro de mil no-
plecentes e sessenta e seis, ás 15 ho-
ras na sala de Coneorrencra da Di-
visão de Material e Transportes da
Instituto Brasileiro do Café, localiza-
da no 39 pavimenta 'do prestes sito à
Rua Sacadura Cabral n 9 208 nte • ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, será realizada perc-nte a
Comissão presidida pelo Chefe da em-
e:10 de Compras, Mario Romato
lecha, a Concorrência Pública n° 66-19.
de acôrdo com o que estabelece a Re-

solução n9 25, de 11 de dezembro de
1253, publicada no Diário Otizat de 7
de abril e 22 de junho de 135e.

2. As propostas deverão ser assere-
! sentadas para o fornecimento de:
• 1 9) (S7 (sessenta e sete) Máquinas de
calcular manual.

29 ) 22 (vinte e duas) Máquinas de
calcular elétrica.

39) 35 (trinta e cinco) Máquinas de
calcular elétricas.
1 somador

49) 2 (duas) Máquinas de calcular
impressora com 2 sornadores.

59) 53 (cinqüenta e trás) Máquinas
de calcular de 3 operações, imeressora

6 9 ) 45 (quarenta e cinco) Máquinas
de somar manual.

79 ) 116 (cento e dezesseis) . Máqui-
nas de somar elétrica.

89) 99 (noventa e nove) Máquinas
•de sornar elétrica e manual.

3. A caução de inscrição-, na impor-
tância ,de Cr$ 1.000.000 (hum milhão
de cruzeiros) poderá ser prestada em
moeda corrente , ou em Títulos da Dí-
vida Pública Federal e será deposita-
da mediante Guia extraída pela Se-
ção de Compras, na Tesouraria do
Instituto Brasileiro do Café. As gulas
serão extraídas até às 15 horas da vés-
pera do dia da Concorrência.

4. As propostas com validades até o
dia 22 de dezembro de mil novecen-
tos e sessenta e seis, deverão obede-
cer rigorosamente aos termos do Edi-
tal, não s -endo -aceitas aquelas que
apresentarem variantes ou propostas
de outros concorrentes, nem sendo
permitido reajustamento sob quaisquer
hipóteses.

5. As propostas que e-estiverem
emendas ou rasuras, para serem acei-
tas, deverão ter as mesmas ressalva-
das a tinta vermelha e assinada.

6. Para o julgamento de idoneida-
de dos proponentes deverão ser apre-
sentados„ em separado, em envelopes
fechados e rubricados, os documentos
eomprobatórios de sua pensonalldade
Jurídica e financeira dentre os quais
deverão constar os seguintes:

a) Registro da firma, e, se . esta fer
estrangeira, prova de autorização para
funcionar no pais;

8) prova de estar quites com G6'. im-
postos federais, estaduais e municipais.
inclusive o impôsto sôbre a renda;

el prova de observância da Lei 'ele
2/3;

jurídica e financeira dentro os quais
Oeverád constar os seguintes:

O) registro da firma, e, se eeta lôr
estrangeira, prova de autorização para
iuncionar no pais:

b) prova de estar quites com os im-
postos federais, estaduais e munices;ais,
inclusive o imptesto sobre a renea;

e) prova de observância eles Lei de
ede;

et) em se tratando de S.ociedads-
.Anesnima, exemplar doe Estatutos e .a
elltinsa Ata da eleição da Direi:orla,
devidamente registradas;

e) nos casos em que o cosi:Meia da
atividade comercial estiver sujeita a
legislação especial, prova de traves sa-
tisfeito os requisitos legais; -

e) prova de quitação ou iseessee com
o serviço militar dos responsee,veis pela
Sirma, e, senda estrangeiro, prova de

ermartencia no Pais, com a apresem-
ação dç carteira mod. la;

g) pema de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
eões (art. 38, § r, alínea e' Lei na- )
ine.ro 2.550, de 25-7-66);

h) prova de que cumpriu a dei:gen-
e-ia contida no número' III, do artigo
148, da Constituição da Repaolieas. pela
forma indicada no art. 3 9 sio Deesm
n9 50.423, de 8 de abril de 19e1;

1) Certificado da CONEP.
8. Ficam dispensados da apresenta-

ção dos documentas exigidos na cláu-
sula 6, os proponentes inscritee. no Re-
gistro de Fornecedores feito no De-
partamento Federal de Ccmpras,
acerdo com o disposto no 1 1° de ar-
tigo 23, da Resolução ni 25, de 11 de
dezembro de 1953, do IBC publicada
no Diário Oficiai de 7 de Lora e 22
de junho de 1954, sendo de observar
que a dispensa abrangerá os uoeumen-
toe constantes do respectivo certifica-
do de inscrição, que deverá ser apre-
sentado em original ou fotocópia; de-
vidamente autenticada. A certidão ne-
gativa de débito de Previdente:: Social
é o recibo do Impõsto Sindical, deve-
rão ser apresentados com as da:as
atualizadas e correspondes tes a da
presente Concorrência.'

9. A caução para a garantia do
contrato a ser assinado será de 10%
eôbre o valor total do mesmo. sendo
aceita garantia bancária poslende a
administração dispensá-la, se aseirn
entender, em face da notória idonei-
dade do contratante:

10. O pagamento será feito em pro-
cesso normal do Instituto Brasileiro
do Café, após a entrega do material
no local da destino.

11. As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias e assinadas pelo
responsável (se fõr procurados. juntar
a procuração respectiva devidamente
legalizada), delas devendo canelai ex-
,pree.samente que os proponentes se
submetem a terdes as condições e
ebrigações estipuladas pela Resolução
ne 25, de 11-12-53, desta Ausarquia, a
que se comprometem fielmente a
cumprir.

12- Semente serão aceitas propostas
de fabricantes ou representante ex-
clusivo.

13.. A entrega do material &ta po-
derá ultrapassar de 30 (trinta) dias
após a assinatúra-do contrato.

14 -. Deverá ser dada assistência téc-
nica sem ônus para o IBC no prazo
mínimo de 2 (dois) anos, em qualquer
parte do Brasil.

15. Os produtos deverão sei garan-
tia contra qualquer defeito de fabrica-
ção pelo prazo de 2 (dois) unos.

15. Para melhor julgamento das pro-
aostase,, as mesmas deverão vir acom-
panhadas de uma relação era três (3)
elas das filiais ou agências em todo o
lerasil, tendo em - vista que as máqui-
ame serão distribuídas por tarie o ter-
ritório nacional.

17. Reserva-se o Instituto Brasilel-
1,0 do Café, o direito de adessirir sã-
mente uma parcela da quantidade pro-
posta ou aproveitar o treserae, preço
para uma aquisição de maior emanta)
dada, não atingindo tal varlaeão a
mais de 50'a num e noutro caso assim
como não aceitar nenhuma delas.

SS. A adjudicação do fornecimento
dependerá de verificação não 145 de

d) em se tratando de Sociedade,
Anônima, exemplar dos Rsiaismos e a
última Ata da eleição (a Diretor.a,!
devidamente registradas;

e) nos casos em que o exercício da
atividade comerciai estiver sujeita a
legislação especial, prova de haver ta-
defeito os requisitos legais;

f) prova de quitação ou isenção ts

fleme e, sendo estrangeiro, prova sse
o serviço militar dos responsaveis pela

permanência no País, com a apresen-
tação da carteira mexi. 19;

g) prova de que os responseveis pela
firma votaram nas últimas eiemees
(art. 38, el 1 — alínea "e" — Lei ne-
mero 2.550, de 2e-7-531;

h) prova de que cumpriu a eiseesie-
eia contida no número 111, do artigo
168, da Constituição da República. pela
forma indicada no art. 3') de Derreio
ne 50.423, de 8 de abril de 19e1.

i) prova do Registro na CONDI'.
7. Ficam dispensados da ameeaseea-

: çâo dos documentos exigidos na cesse-
! aula 6, os proponentes inserisses. no Re-
gistro de Fornecedores feito na De-
partamento Federal de Compras, de
acôrdo com o disposto no 1 le? de seq

-go 23 da Reses:mele n9 23, de 11 de
dezembro de 1P5J, do IBC publeierla
no Diário Oficiai de 7 de abril e 12
de junho de 1954 sendo de oeserver
que a despensa abrangera os easeumen-
tos constantes do respectivo certifica-
do de inscrição, que deverá 2 ,21 Reei:-
sentado era original ou foteeepie,
vida:mente autenticada. A certidee ne-
gativa de debito de Prevalezscla ed-
cial e o recibo do Impee.to
deverão ser apreeentedes coa s,: do-
tas atualizadas e cerrespencl entes à da
presente Concorrência.

8. A caução, para a garantia de cas-
trato a ser aseinaclo será de ' 1.0es reetire
o valor total do mesmo. sendo iseeita
garantia bancária poder-ela a astallets-
tração dispense-la, se assim entrevam
em face da notoria idoneidade do
contratante,	 .	 .

9. O pagamento será feito em pro-
cesso normal do Instituto Braseelro cio
Café, após a entrega do material no
local do destino,-
' les "As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias e assinadas pele
responsável (se fõr proeurailter. juntar
a procurarão respectiva devidamente
legalizada), delas devendo constar,
expressamente que os proponentes se
submetem a todas as coneieões
obrigações , estipuladas pela Resoluelto
n9 25, de 11-12-53. desta Autaequia, a
que se cemprometem fielmente a:
cumprir.

11. Sernente serão aceitas propostas
de fabricantes ou representante ex-
clusivo.

12. A entrega do materfai não po-
derá ultrapassar de 30 (trinta) dias
após a assinatura do contrato

13. - Deverá ser dada assistência tee-
nica sem ônus para o IBC, no prazo
mínimo de 2 (dois) anos, em qualquer
parte do Brasil.

14. Os produtos' deverão tes garan-
tia contra qualquer defeito de fabrica-
ção pelo prazo de 2 (dois) anos.

15. Para melhor julgamento das pro-
postas, as mesmas deverão vir acom-
panhadas de uma velarão em 3 (trés)
vias das filiais ou Agências em lodo
o Brasil, tendo em vista que as sea-
quinas serão distribuidas per todo o
território nacional.

16. Reserva-se o Instituto Brasileiro
do Café, o direito de adeuirir sapiente
uma parcela da quantidade premeste
ou aproveitar o mesmo prece para unia
aquisição de maior quantidade W1 o
atingindo tal variaeão a mais de 50re
num e noutro caso, assim come não
aceitar nenhuma delas.

17. A adjudicação do fornecimento
dependerá de • verificaçãa não só de
menor preço mais também, das con-
dições que resultem em menor ()nue
para o IBC. ,Toclaxia. poder.-se-á dar
preferência ?1, material de maior pre-
Co tio da proposta mais barata, des-
de que satisfaça as necessidades dos
serviços, tendo em vista as sua ea-
rarterSticas de qualidade esexcifica

i (art. 43 da Resolução ne 25 citada).

18. O contrato será lavrado em li-
vro prôprio do IBC, correndo todas as
despesas que se tornarem net-meneies
à execução, se as houver por conta do
contratante, não respondendo O IBC,
por qualquer indenização, sob qualquer
pretexto, inclusive a de rescisão do
contrato por qualquer motive a creia

irio do IBC.
.19. Eventuais dúvidas de caráter

técnico ou legal na interpreeteres no
!presente Edital, poderão ser delineies,
! durante o expediente da Autarquia na
Seção de Compras à Rua Sacsscema

, Cabral sal 203 — 3 andar. -- Merio
Roberto Malecha, Presistense da Co-
missão de Concorrência.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PleBLICA N9 66-20

No dia 23 de novembro de mil
noveeentoe e sessenta e seis, na sala

j de Concorrências, da Divisão de ela-
: Serial e Transportes do Instituto Lea-
l:aleiro do Café, localizada no S e pavi-
mento do prédio sito a rua Sacadora
Cabral, 2e8 na cidade do Rio de Ja-
neiro, Betado da Guanakrara será rea-
lizaste, perante a Comissão peca:lide
pelo Chefe da Seção cie Corineass
Mário Roberto Malecha a Ceacorrea-
cia Pública n9 66-20, de aceirdo cem
o que estalaeiece a Resolução n s 25
de 11 de dezembro de 1933, publicada
no Dierlo Oficial de 7 de abril e- 22
de junho de 1954.

2. As propostas 'deverão ser asse-
sentarias para o fornecimento de:

Item le — 2e (vinte) Balanças c/2
pratos, capacidade pe5 Kls., com jo-
gos de peso.

Itens 2? — 74 (setenta e quateo)
Balanças com capacidade para 1.00e
IG.

Item 39 — 60 (sessenta) Balanças
cem capacidade para 500 Kis.

N.B. — Juntar prospectes.

3. A caução de inscrição, na impor-
táncia de Cr$ 500.000 (quinhentos
mil cruzeiros), poderá ser prestada
em moeda corrente ou em Tituds cia

[Divida Pública Federal e será depasi-
tada mediante Guia extreída pela

!Seção de Compras, na Tesouraria do
Instituto Brasileiro do Café. As Guirs
serão extremas ate as la horas da
véspera do dia da Concorrência.

4. As propostas com validades até
o dia 31 de dezembro :de mil nove-
centos e sessenta e seis deverão obe-
decer rigorosamente "aos termos do
Edital, não sendo aceitas aquelas que
apresentarem variantes ou pospostas
de outros concorrentes, nem sendo
permitido reajustamento sob quais-
quer hipótese.

5. ks propostas que contiverem
emendas ou rasuras, para serem acei-
tas, deverão ter as mesmas ressalva-
das à tinta vermelha e assinada.

6. Reserva-se o Instituto Brasileiro
do Café o direito de adquirir semente
uma parcela da quantidade proposta
ou aproveitar o meerso preço para
uma. aquisição de maior quantidade.
não atingindo tal variação a mais de
50% nuns e noutro caso, assim como
não aceitar nenhuma delas.

7. Para o julgamento de idoneidade
dos proponentes deverão ser apresen-
tadas, em separado. em envelo pes fe

-chados e rubricados, os documensas
comprobatórios de sua personalidade
Jurídica e financeira, dentre os quais
deverão constar os selguintes:

a) registro da firma, e, se esta fees
estrangeira, prova de autorização
para funcionar no país;

8) prova de estar quites com os
impostos federais, estaduais e muni.
°leais. inclusive o empõsto sôbre a
Renda;

c) prova de observa:nata da Lei de
2/3:

dl em se tratando de Seeledaeie
Anônima, exemplar dos Estatutoe e
á última Ata da eleição da Diretoria,
devidamente registradas;

e) nos casos em que o exercício
atividade eolnercial estiver .sujelta
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N 9 66-21

No dia 23 de novembro de mil no-
vecentos e sessenta e seis, ás 16 horas,
na sala de Concorrência da Divisão
de Material e Transportes do Insti-
tuto Brasileiro do Café, localizada no
3 5 pavimento do prédio sito à Rua
Sacadura Cabral n9 208, na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, será realizada, perante a Co-
missão presidida pelo Chefe da Se-
ção de Compras Mário Roberto Ma-
lecha a Concorrência Pública a° 66-21,
de acordo com o que estabelece a
Resolução n9 25 de 11 de dezembro
de 1953, publicada no Diário Oficia/
de 7 de abril e 22 de junho de 1954.

2. As propostas deverão ser apre-
sentadas para o fornecimento de:

Item 1 5 — ).0.000 (dez mil) quilos
de Brometo tele Media, na pureza
mínima de 98%, com 2% de Cloropi-
crina, acondicionado em cilindros pro-
vidos de sifão interno para seu esva-
ziamento completo, para entrega nos
seguintes locais:

5.000 quilos em Santos
5.000 quilos em Paranaguá
Item 25 — 3.000 (três mil) latas

com comprimidos ou tabletes de Fos-
fina, revestidos de camada protetora
para retardar à liberação do gás, para
entrega nos seguintes locais;

500 latas em Paranaguá
500 latas em Santos
500 latas em São Paulo
500 latas no Rio
500 latas em Vitória
300 latas em Curitiba
200 latas em Salvador
Item 39 — 10.000 (dez mil) litros

de concentrado emulsionável conten-
do 50% de Malathion, em tambores
de 200 litros ou fração, para entrega
nos seguintes locais:

3.000 litros em Santos
3.000 litros em Paranaguá
1.040 litros em São Paulo
1.000 litros no Rio

800 litros em Curitiba
400 litros em Salvador

Item 49 — 3.000 (três mil) litros
de solução nebulizável à base de óleo
contendo 60% de Malathion, em tam-

legislação especial, prova de haver
Satisfeito os requisitos legais;

1) prova de quitação ou isenção
•om o serviço militar dos responsá-
veis pela firma, e, sendo estrangeiro,
prova de permanência no Pata, com a
apresentação da carteira modélo 19;

g) prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, § 19 — alínea e -- Lei
n5 2.550 de 25-'7-55);

h) prova de que cumpriu a exi-
gência contida no número III, do ar-
tigo 168, da Constituição da Repú-
blica, pela forma indicada no art. 39
do Decreto n9 50.423 de 8 de abril de
1961;

i;) Registro da CONEP.
8. Ficam dispensados da apresen-

tação dos documentos exigidos na
cláusula 7, os proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feito no
Departamento Federal de Compras,
de acórdo com o disposto no § 19 do
art. 23, da Resolução n9 25, de 11 de
dezembro de 1953, do IBC publicado
no Diário Oficial de 7 de abril e 22
de junho de 1954, sendo de observar
que a dispensa abrangerá os do-
cumentos constantes do respectivo
certificado de inscrição, que deverá
ser apresentado em original ou foto-
cópia, devidamente autenticada. A
certidão negativa de débito de Previ-
dência Social e o recibo do Impôsto
Sindical, deverão ser apresentados
com as datas atualizadas e corres-
pondentes a -da presente Concorrên-
cia.

9. A caução para a garantia do
contrato a ser assinado será de 10%
sôbre o valor total do mesmo, sendo
aceito garantia bancária podendo a
administração dispensá-lo, se assim
entender, em face da notória idonei-
dade ao contratante.

10. A adjudicação do fornecimento
dependerá de verificação não só do
menor preço mas, também, das con-
dições que resultem em menor ónus
para O IBC, todavia, poder-se-á dar
preferência a material de maior pre-
ço ao da proposta mais barata, desde
que fique plenamente justificado me-
lhor satisfazer aos serviços, tendo em
vista as suas características de qua-
lidade, especifica (art. 43 da Resolu-
ção n9; 25 citada).

11. Os proponentes deverão decla-
rar o prazo de entrega do material
de que trata esta Concorrência.

12, O contrato será lavrado em li-
vro próprio do IBC, correndo tôdas
as despesas que se tornarem necessá-
rias a sua execução, se as houver, por
conta do contratante, não responden-
do o Instituto Brasileiro do Café por
qualquer indenização, sob qualquer
pretexto, inclusive a de rescisão do
contrito por qualquer motivo à cri-
tério do IBC.

13, O pagamento será feito em pro-
cesso normal do Instituto Brasileiro
do Café, após a entrega do material
no local do destino não sendo aceitas
outras formas de compromisso em
relação ao pagamento.

14. As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias e assinadas pelo
responsável (se fôr procurador, jun-
tar a procuração respectiva, devida-
mente legalizada), delas devendo
constar, expressamente que os propo-
nentes se submetem a tôdas as con-
dições e obrigações estipuladas pela
Resolução n9 25, de 11-12-53. desta
Autarquia, a que se corpprometem
fielmente a cumprir.

15. Eventuais dúvidas de caráter
técnico ou legal na Interpretação do
presente Edital, poderão ser dirimi-
das, durante o expediente da Autar-
quia na Seção de Compras, à Rua
Sacadura Cabral, 208 — 3 5 andar. —
Mário Roberto Malecha, Presidenta.
da ennissão de Concoraência,

bores de 200 litros ou fração, para
entrega nos seguintes locais:

300 litros em Santos
300 litros em Paranaguá
400 litros no Rio
400 litros em São Paulo
200 litros em Curitiba
200 litros em Salvados
200 litros em Vitória
3. A caução de inscrição, na impor-

tância de Cr$ 500.000 (quinhentos mil
cruzeiros), poderá ser prestada em
moeda corrente ou em Titulos da Di-
vida Pública Federal e será deposi-
tada mediante Guia extraída pela
Seção de Compras, na Tesouraria do
Instituto Brasileiro do Café. As Guias
serão extraidas até às 15 horas da
véspera do dia da Concorrência.

4. As propostas com validades até
o dia 23 de dezembro de mil novecen-
tos e sessenta e seis, deverão obede-
cer rigorosamente aos termos do Edi-
tal, não sendo aceitas aquelas que
apresentarem variantes ou propostas
de outros' concorrentes, nem sendo
peirmitido reajustamento, sob quais-
quer hipótese.

5 As propostas que contiverem
emendas ou rasuras, para serem acei-
tas, deverão ter as mesmas ressalva-
das à tinta vermelha e assinada.

6. Reserva-se o Instituto Brasileiro
do Café o direito de adquirir sômente
uma parcela da quantidade proposta
ou aproveitar o mesmo preço para
uma aquisição de maior quantidade.
não atingindo tal variação a mais de
50% num e noutro caso, assim como
não aceitar nenhuma delas.

7. Para o julgamento de idoneidade
dos proponentes deverão ser apresen-
tados, em separado, em envelopes fe-
chados e rubricados, os documentos
comprobatórios de sua personalidade
jurídica e financeira, dentre os quais
deverão constar os seguintes:

a) registro da firma, e, se esta fór
estrangeira, prova de autorização para
funcionar no Pais:

b) _prova de estar quites com os
impostos federais, estaduais e muni-
cipais, inclusive o Impôsto sôbre a
Renda;

c) prova de observãncia da Lei de
2/3;

d, em se tratando de Sociedade
Anonuna, exemplar dos Estatutos e a
última Ata da eleição da Diretoria,
devidament e registradas;

c) nos casos em que o exercido da
atividade comercial estiver sujeita a
legislação especial, prova de haver
sa l i[eito os requisitos legais;

I) prova de quitação ou isenção com
o serviço militar dos responsai/eia
pela firma, e, sendo estrangeiro, pro-
va da permanência no Pais, com a
apresentação da carteira martelo 19;

g) prova de que os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 38, § 1 9 -- alínea e --- Lmi
n" 2.550, de 25-7-55);

h) prova de que cumpriu a exigên-
contida no n 9 III, do art. 168, da
Constituição da República, pela for-
ma indicada no art. 39 do Decreto
as 20.423 de 8 de abril de 1961;

f) prova do Certificado na CONEP.
8. Ficam dispensados da apresen-

tação dos documentos exigidos na
clausula 7, os proponentes inscritos
no Registro de Fornecedores feito no
Departamento Federal de Compras,
de acordo com o disposto no § is do
art. 23, da Resolução n9 25, dts.11 de
dezembro Ge 1953, do IBC publicado
no Diário Oficial de 7 de abril e 22
de junho de 1954, sendo de observar
que a dispensa abrangerá og documen-
tos constantes do respectivo certifi-
cado de inscrição, que deverá ser
apresentado em originai ou fotocópia,
devidamente autenticada. A certidão
negativa de débito de Previdência
Social e o recibo do ImpAsto Sindical,
deverão ser apresentados com as da-
tas atualizadas e correspondentes a
da presente Concorrência

9. A caução para a garantia do
contrato a ser assinado será de 10%
sôbre o valor total do mesmo, sendo
aceita garantia bancária podendo a
administração dispensn-la, se assina
entender, em face da notória idonci-
fli..de do contratante.	 .

1.1. A adjudicação do fornecimento
dependera de verificação não só de
me nor preço mas também, das con-
dições que resultem em menor nus
para o IBC. Todavia, poder-se-á dar
preferência a material de maior preço
na da proposta mais barata, desde
ele fisee plenamente justificado me-
lhor satisfazer às necessidades dos

t serviços, tendo em vista as suas ca-
racieristicas de qualidade especifica

! (art. 43 da Resolução n5 25 cilada).
11. Os proponentaa deverão decla-

rar o prazo de entrega do material de
que trata esta Concorrência.

12. O contrato será lavrado em li-
vro próprio do IBC correndo todas
as despesas que se tornarem necessá-
rias a sua execução, se as houver, por
conta do contratante, não respondendo
o Instituto Brasileiro do Café por
qualquer indenização, sob qualquer
pretesto, inclusive a de rescisão do
contrato por qualquer motivo à cri-
tério do IBC.

1 13. O pagamento será feito em pro-
' cesso normal do Instituto Brasileiro
do Café, após a. entrega do material

Ino local do destino, não sondo aceitas
, outras formas de compromisso em
!relação ao pagamento.
! 14. As propostas deverão ser apre•
! sentadas em três vias e assinadas
! pelo responsável (se fôr procurador,
juntar a procuração respectiva, devi-
damente legalizada), delas devendo
constar. expressamente que os propo-
nentes se submetem a teístas as coti-
dieões e obrigações estipuladas pela
Resolução n° 25 de 11-12-53. desta
Au t arguia, a que se eampremetem fi-
elmente a cumprir.

15. Eventuais dúvida s de caráPr
técnico ou legal na interpretação da
presente Edital, poderão ser dirimi-
das, durante o expediente da Autar-
aula na Seção de Compras, à Rua
Sacadura Cabral, 208 — 3 ^andar. —
Mário Roberto Malecha. • Preident:
do confissão de Concorrência.
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